
A GUERRA NO ZAIRE
Entrevista com o líder da Frente da 
Libertação Nacional do Congo (FLNC), 
Nathanael Mbumba. Pág. 10. tempo:
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Repressão 
na Bahia

Para dissolver uma passeata 
estudantil, com cerca 

de 3 mil participantes, 
na última quarta-feira, 
a polícia de Salvador 

baixou o cacete
e chegou a certos requintes 

de violência, 
deixando vários feridos.

Mas os estudantes reagiram, 
enfrentando a repressão a pedidas. 

E decretaram greve 
geral de protesto.

(Pág. 2)

Fim do 
isolamento

Os presos políticos Carlos Alberto 
e Rholine Sonde Cavalcanti 

poderão agora 
voltar ao convívio 

de seus companheiros 
de cárcere,

na Ilha de Itamaracá.
O juiz auditor finalmente 
deu despacho assegurando 

este direito.
A greve de fome dos presos termina 

assim vitoriosa. Pág. 2.

O momento 
político

A proposta da “Frente Ampla de 
Redemocratização” e a última 
Convenção Nacional do MDB 

5 , são assuntos da pág. 3.
O “Projeto Brasil”, documento do senador 

Teotónio Vilela,
considerado como o “mais completo” 

pelo general Euler Bentes, 
é analisado na pág. 4.

E o candidato a senador pelo MDB baiano 
Rômulo de Almeida, 

fala sobre a atual conjuntura 
também na pág. 4.

FURO NO ARROCHO SALARIAL
Os salários de 65 mil trabalhadores de São Bernardo do Campo, SP, vão subir 24,5% 
extras: 11% de aumento e 13,5% de antecipação, como resultado das greves do ABC.

Finalmente, depois de 19 dias 
de greves no ABC paulista, 
os empresários foram forçados a 
reconhecer que o movimento 
tinha peso: “Era hora de 
controlarmos a situação, para 
evitar que a paralisação se 
ampliasse demasiadamente. 
Primeiro defendemos a posição 
de que o movimento era ilegal. 
Mas ele continuou se expandindo.

Poderiamos ser acusados no 
futuro de responsáveis pela 
deflagração de uma greve mais 
ampla nos setores da economia 
nacional”, disse o presidente 
do sindicato patronal de 
fabricantes de veículos 
automotores, Newton Chiaparini, 
no dia 31.

Assim, os patrões fizeram um 
acordo com o Sindicato dos

Metalúrgicos de São Bernardo, 
concedendo até fevereiro do 
ano que vem um acréscimo 
salarial de 24,5%,. Haverá 
dois aumentos, de 5,5% cada, 
este mês e em outubro, que não 
serão descontados no próximo 
reajuste. Em agosto, dezembro 
e fevereiro, haverá três 
antecipações salariais de 4,5% 
cada uma, a serem descontadas no

período do dissídio coletivo.
Esse acordo atinge 65 mil 
trabalhadores.
É o furo no arrocho salarial.

Na pág. 5, uma reportagem 
sobre a repressão desencadeada 
pela guarda de segurança 
interna da Volkswagen para 
forçar os cinco mil grevistas 
a retornar ao trabalho.

COPA DO MUNDO
E começou o Campeonato Mundial de Futebol, em Buenos Aires. Enquan

to isso, em Paris, o Coletivo pelo Boicote da Organização da Copa pela Argenti
na (COBA) continua marcando seus protestos, com o apoio de várias entidades 
internacionais que se solidarizam na denúncia da ditadura argentina. O último 
cartaz distribuído pelo COBA - foto -  reproduz uma frase da Anistia Interna
cional: “No momento em que vocês aplaudirem os onze da França, as aclama
ções cobrirão os gritos das pessoas que estão sendo torturadas”. Mais Copa do 
Mundo na pág. 8, incluindo uma entrevista com Mané Garrincha.

Peru: a experiência das
organizações sindicais.

A greve geral de 
1? de julho do ano passado, 

a primeira realizada no Peru desde 1918, 
levou o regime do general Bermudez 

a convocar uma Assembléia Nacional 
Constituinte.

E a situação continua quente no Peru, 
às vésperas das eleições 

desta Assembléia, 
agora marcadas para o dia 18 

próximo.
Que condições têm os trabalhadores 

de interferir no
atual processo político do Peru? 

Quais as suas experiências? 
Manuel Manrique,

jornalista e sociólogo peruano, 
fala nesta edição

sobre a situação dos trabalhadores 
de seu país e sobre

a estru tu ra  sindical ali existente. 
(Pág.9).
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Passeata e 
pedradas nas 

ruas de Salvador
O ato público, seguido 

de passeata, realizado 
pelos estudantes baianos 
na última quarta-feira, 
dia 31. mais uma vez foi 
violenta mente reprimido 
pela policia baiana, que 
comandada pelo coronel 
l-iladelplio Damasceno, 
comandante da PM. e 
pelo coronel Luiz Artur 
de Carvalho. Secretário 
de Segurança Publica, 
usou e abusou da violên
cia.

( erca de três mil estu
dantes foram dispersados 
pela policia depois de 
uma passeata de quase 
quatro quilômetros, que 
foi da reitoria ate o bairro 
de Tororó^ no centro da 
cidade, numa manobra 
que conseguiu enganar a 
apara,osa força policial 
montada nas proximida
des da l 'niversidade. Os 
estudantes foram brutal
mente espancados e com 
eles todos aqueles que se 
encontravam nas proxi
midades da passeata. A 
policia, sempre sob o co
mando de Damasceno e 
Luiz Artur, chegou a re
quintes de perversidade, 
arrastando estudantes 
pelo cabelo, soltando 
cães em cima de popula
res. invadindo violenta
mente residências, sol
tando bombas de gás la- 
crimogènio de um modo 
indiscriminado e arrom
bando portas de prédios.

A manifestação, que 
durou mais de quatro ho
ras. teve como objetivo 
básico protestar contra a 
prisão do estudante Ed- 
val Nunes da Silva -  Ca
ia . solidarizar-se com os 
operários em greve em 
São Paulo, ao mesmo 
tempo protestar contra 
as precarias condições de 
ensino na Universidade 
Federal da Bahia (cir
cunstância esta que fazia 
com que ate aquele dia 
quatro unidades estives
sem em greve - Comuni
cação. Farmácia, Medici
na e Historia I.

De alguma forma os es
tudantes e a população 
baiana estão aprendendo 
a conviver com a violên
cia policial, jã que em 
menos de 20 dias a polí
cia baiana promoveu três 
espetáculos: o primeiro 
deles, quando fez do 
Campo Crande, largo no 
centro da cidade, uma 
verdadeira praça de guer
ra para impedir uma con
centração do MDB local. 
() segundo, contra os pró
prios estudantes num ato 
publico anterior, e o últi
m o  na quarta-feira.

T alvez seta isso, exata- 
' ----------------------------------

mente, o que esteja ge
rando reações como a dos 
e s tudantes secundários 
do Colégio Central, nas 
proximidades do bairro 
do Tororos. que. depois 
de terem sido atingidos 
por bombas de gas lacri- 
mogenio. reagiram em 
massa, atirando pedras 
coiit ra a policia. O coro
nel Damasceno manteve 
o colégio cercado por 
mais de duas horas, argu
mentando que a reação 
era de universitários en
castelados no estabeleci
mentos. lato absoluta
mente inveridico, já,que 
os estudantes universitá
rios! inhamsedirigidopara 
a Escola de Economia, no 
Largo da Piedade. Ironi
camente. ao lado da Se
cretaria de Segurança 
Publica.
“ABAIXO A DITADU

RA”
Na verdade o Largo da 

Piedade foi palco de um 
outro ato público, onde 
cerca de SOO estudantes 
protestaram contra a vio
lência policial aos gritos 
de "Abaixo a Ditadura", 
"Abaixo a Repressão". A 
policia, mais uma vez, 
cercou a manifestação, 
mas. desta vez. limitou- 
se a observar, talvez te
mendo a ampliação da 
repercussão negativa de 
sua própria arbitrarieda
de.

O advogado Adelmo 
Oliveira, candidato a de
putado estadual pelo 
MDB. foi chamado à Es
cola de Economia pelos 
estudantes, para even
tuais providências quan
to a possíveis manifes
tantes presos. E o depu
tado Elquissom Soares, 
do MDB. afirmou, depois 
de assis, ir pessoalmente 
ao massacre de estudan
tes e populares, que era 
preciso (pie "houvesse 
reação, pois não podemos 
ficar mais com medo, 
porque o medo neste país 
tem sido o grande inimi
go da democracia".

Os estudantes finaliza
ram a manifestação na 
Piedade, cantando “Ca
minhando" depois de re
jeitarem uma proposta 
de cantarem o Hino Na
cional.

Ainda na quinta-feira 
ult ima, cerca de mil estu
dantes reuniram-se em 
assembléia e aprovaram 
uma greve geral atè 
terça-feira próxima, em 
protesto contra a repres
são. Durante esses dias, 
os estudantes estarão 
lambem preparando o 
seu Congresso Estudan-

Quem é 
quem na 
Rocinha
No que o movimento po

pular cresce em combativi
dade, as direções pelegas de 
sindicatos, associações pro
fissionais e associações de 
bairros - acostumadas à im
punidade e à inexistência de 
cobranças dos momentos de 
desmobilização -  lançam 
mão de todos os recursos 
possíveis e imagináveis para 
se manterem no poder e per
petuarem o servilismo. As
sim tem sido, ultimamente, 
em diversos bairros das 
principais cidades do país. 
Assim foi, esta semana, na 
Rocinha -  uma favela da 
zona sul do Rio, com cerca 
de 120 mil moradores. A di
re to ria  da U nião Prò- 
melhoramentos da favela, 
eleita, sem oposição, num 
período de descenso, vem 
enfrentado com dificuldade 
o ininterrupto crescimento 
da participação popular nas 
lutas locais.

No momento em que um 
grupo grande de moradores 
consegue mobilizar boa par
te dos favelados para resol
ver, eles próprios, seus 
problemas em mutirões e 
exigir, cada vez mais, do go
verno soluções definitivas, a 
União Pró-melhoramentos 
acena com promessas fáceis, 
feitas através de politiquei
ros da Arena e se cerca de 
elementos estranhos à favela 
(mas, ao que parece, bastan
te íntimos dos órgãos de se
gurança). Dez moradores fo
ram denunciados ao DPPS 
como “subversivos” e nove 
foram chamados a depor.

Os desmandos da direto
ria chegou a um ponto máxi
mo esta semana durante 
uma assembléia geral da as
sociação quando ficou pro
vado, pela oposição, a irre
gularidade de suas contas e 
quando foi cobrada sua pos
tura policialesca e arredia 
aos interesses dos favelados. 
Depois de mandar um dos 
“assessores” da diretoria ca
lar a boca -  um “assesso?’ 
que sequer mora na Rocinha 
-, uma moradora, pé descal
ço, deixou seu protesto:

-  Eu sou gente que nem 
ualquer mulher: registra- 
a, batizada, casada e vaci

nada. Agora, eu quero saber 
por que a diretoria não quer 
trabalhar com nós da favela 
e só quer se cercar de gente 
de fora. Ê por que nós é fave
lado? É outra coisa: tem de 
parar de ficar entregando
a gente pra polícia.

Por que a gente é sub
versivo.’ Só porque a gente 
tá briga: ido pra melnorar 
isso aqui, acabar com as su
jeiras da rua, trazer luz e á- 
gua pra todo mundo, cons
cientizar as pessoas? Nós ta- 
mos brigando por isso mes
mo e vamos continuar a bri
gar. (MB)

/eu não pago pensão, 
meo irmão e pmgüim \  
tamoem e nóis alugamos 

/ um apar+amenfo na 
f oe la  v iô ia  p o r 2.000 paus 
! e quem  segura» m esm o / 

q a q ro j& ta . /
po rque  a qenle  fa x  °  /

< com»da em casa /

não s a c e i  
to f'àz.sr 
“a  viver noj 
a r sem  
w ro ie ç -á ^

com o voue con*< 
p a g a r  o

Fgu ganho o 
salário 
mínimo J

Fpmgüim' 
ífcjuan+o voce ganha?

queria
WBPeu esfayc» corwer&an<ác 
n a d a  p r«  eie p o rq u e  s» nc 
lu ig n d q  p r a  r u a  .oiq.amg

ve ja  o, 
canTa e 
ná© 
demora 
t A ze? que eu t 0 *30 nO \

.ae folga? V
3 b  eu vou no Loaiíe © W, 
j»  d d  p rd  to m a r duas A  
1  . c e rv o ja s  a na aa  'X 

/  mata. t ern &eis't»,eses \  
que nâo vou p ra  v e r \

Z rrrnnha te r ra  m inh a  geníe. \  
rm a i3 esse  p o rtu g u ê s . ai\! \

xai Todo ano  p r a  p o r tu g a l \  
/ **?> com o o' quo  eu vou \  

t r  n a m o ra r com  o fim  %  
i- U  d n  c a s a r ?

\  c a s a  p r d p r ía  nem 
-  p e n so . ieao ó  £*>

lA fcp ra  quem  g a n h a  
W lfliv  i r  le<3a '  d e p o is  ta m b é m  
w y U ú y jt® jL ja  e s to u  com 31 a n o s

F
wiiin) i "̂ s in d i c a t o  ?•

f & d  s e i q u e  seu d e s c a n ia d a  
lOom um d ia  d e  t r a b a lh a  m a is  

Jates não fãz© tn n a d a  mesmo. vb

a  h o ra s  e s a iu j
- da m antld e -tenha 
um a fo lg a  ipor 
4 ^  - sem ana'quantas horas 

i vocetraoalhçb

■loar so um - i g 
rettar, ém *
v a  í o ca k>o< r pxno 
aue desanimo pinajuirn- 
n seu <rro<5ò e °  ~ 
□cnroí So OiíVíd.r o  <*«*&*■

O in d u s tria l C láudio 
Strasburguer, secretário de 
Indústria e Comércio do Rio 
Grande do Sul, teve um pa
pel decisivo na vitória de um 
grupo de direita para o DCE 
e alguns Centros Acadêmi
cos da PUCRS. 0  projeto do 
secretário é criar bases estu
dantis para sua candidatura 
a deputado federal pela 
ARENA.

A direita organizada em 
tendências que buscam criar 
bases de apoio aos projetos 
de políticos reacionários é 
uma constante no movimen
to estudantil gaúcho, onde 
esta direita detém a direto
ria do DEE-RS e de vários 
centros acadêmicos no inte
rior e capital. Conforme de
clarações do recém -  eleito 
presidente do Centro Acadê
mico de Comunicações, fo
ram realizadas várias reu
niões com Strasburguer, 
onde se debateram as tare
fas a serem cumpridas e os 
meios a serem utilizados 
para a conquista das entida
des da PUC. Um exemplo 
disso foi a tentativa de su
borno do presidente da enti
dade de Economia a quem 
foi oferecido dinheiro para 
que votasse com a direita no 
colégio eleitoral para o DCE.

0  processo eleitoral na 
PUC, onde as entidades ain
da são rigidamente atrela
das à reitoria, reflete bem 
uma das dificuldades em 

ue vive o movimento estu- 
antil hoje: apesar de ser 

uma das forças sociais que 
encontram uma maior orga
nização a nível nacional, es
tá marcado por profundas 
diferenças regionais quanto 
ao grau de combatividade e 
autonomia em sua organiza
ção. Os estudantes sem con
dições para impor uma elei
ção direta, aceitaram as nor
mas do Regimento da Uni
versidade, onde um colegia- 
do constituído pelos presi
dentes eleitos para os CAs 
escolheriam a nova diretoria 
do DCE.

Enquanto Centro de Teo
logia. os estudantes reivin
dicavam um currículo ba
seado na Teologia da Liber
tação, a reitoria da PUC, as
sociada ao projeto Strasbur
guer, garantia uma maioria 
de direita no Colégio Eleito
ral, inclusive burlando seu 
próprio regimento: não rea
lizou eleições em quatro CAs 
onde contava com e voto das 
antigas diretorias e anulou 
as eleições em dois CAs ale
gando irregularidades nas 
listas de votação e a presen
ça de alunos com dependên
cias de disciplinas. Para evi
tar o protesto estudantil o 
Superintendente Comunitá
rio, Hildo Candioto, marcou 
as eleições para um feriado e 
expulsou a representante es
tudantil no Conselho Uni
versitário da sala de vota
ções.

Na ante-sala, os membros 
da chapa de direita, um alto 
funcionário das empresas 
Strasburguer e vários pa
dres, congratulavam-se pela 
vitória. (Luci Ayala)

Vaias no
Faz tempo que os jogos 

entre a seleção brasileira e a 
seleção gaúcha causam es
pécie, pela rivalidade que 
neles se caracteriza. Na últi
ma versão, dia 25 de maio, 
dizia um torcedor (gaúcho) 
enfurecido: “o time deles (a 
seleção brasileira) está trei
nando há meses; o nosso se 
reuniu faz quinze dias, mas 
treina desde 1835 (data da 
eclosão da guerra dos Farra
pos).

U separatismo caudilhes- 
co e latifundiário dos Farra
pos já acabou, mas não a ri
validade; por tabela, perma
nece aí a lembrança vaga de 
que a unidade nacional, no 
Brasil, se construiu a ferro e 
fogo, tendo à testa uma clas
se dominante, reunida em 
torno da corte imperial, no 
Rio, tão escravocrata quanto 
despótica.

Em 1972, quando estáva
mos ainda no auge da retóri-

A  quebra 
do

isolamento
Os presos políticos e o mo

vimento pela anistia acaba
ram consolidando sua pri
meira importante vitória: a 
quebra do isolamento carce
rário a que estavam subme
tidos, há mais de dois anos, 
Carlos Alberto Soares e 
Rholine Sonde Cavalcanti, 
ambos condenados a prisão 
perpétua na ilha de Itama- 
racá, em Pernambuco.

0  protesto dos presos polí
ticos se desenrolou por 23 
dias de greve de fome e aca
bou mobilizando amplos se
tores da opinião pública. No 
dia 9 de maio a greve foi sus
pensa com um compromisso 
assinado pelo juiz auditor 
Jo sé  B o liv a r R egis de 

uebrar o isolamento por 5 
ias na semana.
Com doze dias de atraso, 

com relação ao compromisso 
assumido, o juiz auditor 
acabou dando um despacho 
confirmando a quebra do 
isolamento. Assim, Carlos 
Alberto e Rholine terão di
reito a dois dias de esportes, 
dois dias de banhos de sol e 
um dia de visitas por sema
na, junto com os demais pre
sos.

estádio
ca milagreira, e a camiseta 
da seleção canarinho era ta 
bu, na base do “ame-o ou 
deixe-o” , a torcida gaúcha 
vaiou demoradamente esse 
mesmo time e essa mesma 
camiseta, a ponto do fato 
causar preocupações -  então 
registradas na imprensa -  às 
autoridades presentes.

D esta  vez te n to u -se  
driblar o fato colocando 
auto-falantes, a cada gol dos 
canarinhos, o hino da sele
ção, que diz que “todos so
mos brasileiros...”, etc. As 
vaias permaneceram, entre
tanto. Mas o que causou 
mais espécie foram as vaias 
que se ouviram quando os 
auto-falantes anunciaram a 
presença das autoridades na 
tribuna de honra, entre elas 
o presidente Geisel. Não foi 
uma vaia estrondosa mas 
causou tanta espécie, que 
até agora nenhum órgão da 
imprensa registrava o fato. 
(F.A.)

■ H  TSMPO

CENSURA
PRÉVIA

0  São Paulo Movimento
Tribuna da Imprensa

Nós, jornalistas e leitores, 
denunciamos.

A Cúria Metropolitana de 
São Paulo, como forma de 
protestar contra a censura 
que é imposta ao seu jornal 
"O São Paulo" e ao "não-co- 
nhecimento" do Supremo 
Tribunal Federal ao manda
do de segurança por ela im
petrado para acabar com 
essa restrição à sua liberda
de de expressão, publicou 
um cartaz, cujo texto tem 
sido lido em todas as missas 
da Capital. Em certo trecho, 
esse texto ressalta: “quer nos 
parecer que a atitude do Su
premo Tribunal acaba de 
considerar o mandatário su
premo da Nação como imu
ne a qualquer julgamento. 
Isso significa o reconheci
mento do poder discricioná
rio, ou seja, da ditadura” .

A
AGONIA
DO 477

O Decreto 477 será um dos 
pontos principais das tão 
anunciadas e pouco acredi
tadas reformas governamen
tais. Na verdade ele já está 
extinto; por um lado, em 
função do desuso imposto 
pelo crescimento do movi
mento de oposição nos últi
mos quatro anos, e por outro 
lado, pela sua incorporação 
nos regimentos internos das 
universidades. Até o atual 
senador aren ista  Jarb as  
Passarinho, ex-ministro de 
educação do governo Médi- 
ci, que aplicou o decreto 55 
vezes, se diz (agora) favorá
vel à sua revogação e justifi
ca: “Eu apliquei o 477, mas 
no meu governo ninguém in
vadiu nenhuma universida
de” .

As Punições do 477

Aplicações Por Ano

ano n° de vezes
1969 197
1970 5
1971 6
1972 17
1973 19
1974 1
1975/78 0
total 245

Aplicações Por Estado

Estado n° de vezes
Guanabara 82
Pernambuco 60
Brasília 25
Minas Gerais 22
Alagoas 8
Esp. Santo 7
Ceará 6
R.G. do Sul 6
São Paulo 6
Rio Janeiro 5
Pará 3
Bahia 2
Paraná 1
R.G. do Norte 1

Aplicações oor Ministros
Ministros n° de vezes
Tarso Dutra 190
J. Passarinho 55
Ney Braga 0
Total 245

__________
Histórias dos homens 

que vivem
no maior presidio do mundo

PERCIVAL DE SOUZA

Eleições Livres 
de um DCE Livre

O DCE-Livre Alexandre 
Vannucchi Leme, da Uni
versidade de São Paulo, está 
realizando suas eleições de 
diretoria nesta terça e quar
ta feira. E essas eleições des
pontam como as mais con
corridas desde a recriação 
da entidade dos estudantes 
da USP, em 1976. Naquele 
ano, cinco grupos concorre
ram à sua diretoria: Alter
nativa, Caminhando, Liber
dade e Luta, Organizar a 
Luta e Refazendo. Em 1977 
também foram cinco os gru
pos a disputar a direção da- 

uela entidade: Caminhan- 
o, Liberdade e Luta, Mobi

lização, Refazendo e Resis
tência.

Este ano o número de gru
pos se elevou a oito: Alicer
ce, Caminhando, Combate,

Liberdade e Luta, Novo 
Rumo Socialista, Refazen
do, Vento Novo e Viramuri- 
do. Porém, apesar de nada 
estar definido ainda, todas 
as avaliações colocam que as 
possibilidades de vitória nas 
eleições estão apenas entre 
três desses oito grupos, exa
tamente os grupos que parti
ciparam das duas eleições 
anteriores, que são: Cami
nhando, Liberdade e Luta e 
Refazendo, esta última na 
diretoria desde 1976. Apesar 
de todas as cartas-progra
mas defenderem a luta pelas 
Liberdades Democráticas, 
uma das causas de tal diver
sidade de posições é exata
mente a diferença de visão do 
que seriam essas liberdades 
e de como os estudantes de
vem lutar por elas.

artTaref 
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FINAIS
PRESOS/ Os três únicos 

presos políticos do Rio 
Grande do Sul, todos ex- 
líderes sindicais operários, 
remeteram uma carta ao pre
sidente Geisel, no último dia 
31, denunciando as torturas 
que sofreram e exigindo o 
imediato julgamento do re
curso por eles impetrado ao 
Supremo Tribunal Federal. 
Esse recurso foi impetrado 
há 18 meses, e desde lá tem 
tido seu julgamento sistema
ticamente protelado. Os ope
rários foram presos em 10 de 
outubro de 1973, acusados 
de terem participado de um 
assalto a banco. Em seu jul
gamento, apesar de nenhu
ma prova ter sido apresenta
da contra eles, foram conde
nados a dez anos. Foi a partir 
daí que entraram com o re
curso, até.hoje não julgado.

ATO PÚBLICO/ Duas mil 
pessoas participaram, em 
João Pessoa-PB, de um ato 
público pela libertação do 
estudante Edval Nunes da 
Silva (Cajá), ex-presidente 
do DCE da UFPE que foi 
preso e torturado, no Recife. 
0  ato de João Pessoa foi

História dos homens que
vivem no maior presidio do
mundo

A PRISÀO
Percival de Souza

Estóriasde 6.300 pessoas
encarceradas, muitas das quais 
tiveram suas vidas,
ameaçadas pelo Esquadrão da Morte.
E estórias da prisão: a de Galinha 
um ex-revolucionário de 32, de Fininho, 
dos pintores Dema, Reuber, Azul e 
Edinizio e de nomes ilustres como 
Monteiro Lobato e Abreu Sodré. 
Pedidos pelo Rembolso Postal 
Editora Alfa Omega
Rua Lisboa, 502 — CEP 05413 
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Cr» 25,00

convocado pelo Diretório 
Central dos Estudantes da 
Universidade Federal da Pa
raíba

Ól NÓIS/ O grupo de tea
tro “Ói Nóis Aqui Traveiz” , de 
Porto Alegre, continua so
frendo pressões por parte da 
Polícia Federal, que mantem 
seu teatro fechado desde o 
dia 3 de maio. Para conse
guir a imediata reabertura do 
prédio a diretoria do teatro 
está passando um abaixo- 
assinado em várias entida
des da capital gaúcha, que 
têm se comprometido com a 
sua defesa.

NATAL/ O Diretório Aca
dêmico do Centro de Ciên
cias da Saúde e o núcleo do 
CEBES do Rio Grande do 
Norte convidaram o secretá
rio da Associação Médica do 
Rio de Janeiro, professor 
Mário Vitor de Assis Pache
co, para coordenar um ciclo 
de palestras sobre “ Multina
cionais Farmacêuticas” e 
"Controle de Natalidade” , de 
17 a 19 de maio. Entretanto, 
o reitor da Universidade Fe
deral do Rio Grande do Nor
te pressionou o Diretório 
para que as palestras não 
fossem realizadas na Univer
sidade, alegando “recomen
dações superiores". Mas, 
apesar dos rumores de que a 
promoção seria proibida, 
mais de 500 universitários 
compareceram às palestras, 
transferidas para o auditório 
da Fundação José Augusto, 
fora do campus da UFRN.

ANISTIA/ Mais três se
ções do Comitê Brasileiro 
pela Anistia foram lançadas: 
O Comitê Goiano pela Anis
tia, em Goiania-GO; c Comi
tê Londrinense pela Anistia, 
em Londrina-PR e o Comitê 
Brasleiro pela Anistia seção 
Natal-RN.
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EM TEMPO 3

As discussões e a decisão tiradas 
11a IV convenção extraordinária do 
MDB, mostraram que o partido da 
oposição está disposto a qualquer 
tipo de concessão para conseguir 
um outro objetivo, que é participar 
da Frente Redemocratizadora arti
culada contra a candidatura do ge
neral Figueiredo, admitindo inclu
sive concorrer às eleições indiretas 
para a Presidência da República^

Embora da pauta da convenção 
constasse somente a discussão 
sobre a participação ou não do par
tido nas eleições indiretas nos esta
dos, a formação de uma frente am 
pla no país cujos cabeças, o senador 
Magalhães Pinto e o general Euler 
Bentes, fizeram um apelo ao MDB 
para sua incorporação - mudou 
completamente a tonalidade do en
contro, que serviu mais para mos
trar o esforço da maioria dos con
vencionais em se adaptar aos novo6 
fatos do que propriamente para 
analisar o problema sucessório esta
dual.

Inclusive, foi a conclusão de 
que é necessária a participação do 
MDB numa frente nacional de opo- 
sições para redemocratizar o país 
que determinou uma mudança ra
dical nas posições que o grupo au
têntico vinha defendendo, levando- 
o até a admitir como governador do 
estado do Rio, aquele que chamam 
de agente do governo no MDB,Cha- 
gas Freitas. Para se ter uma idéia, 
duas semanas atrás , na reunião 
do Diretório Nacional do partido, os 
autênticos eram tão radicalmente 
contra as eleições indiretas em 
qualquer nível que se retiraram do 
plenário quando teve início a vota
ção sobre a matéria . Mas naquela 
hora, a chamada Frente Nacional 
pela Redemocratização ainda não 
era considerada como possível. 
Nem tampouco a candidatura do 
general Euler para a Presidência da 
República estava definida.

Foi numa reunião na véspera da 
convenção, realizada na casa do au
têntico Jarbas Vasconelos que o 
grupo decidiu engolir mais um go
verno Chagas Freitas e “pela impe
rativa necessidade de viabilizar 
uma maior convergência das múlti- 
p la s  o p o s iç õ e s  b r a s i l e i r a s ,  
conferindo-lhes um instrumental de 
maior eficiência” admitir concorrer 
com o general Figueiredo no colégio 
eleitoral, desde que o candidato as
suma um a carta de princípios pro- 
gramáticos que inclui a revogação 
imediata de todos os atos de exces- 
são, liberdade de imprensa, eleições 
diretas a todos os níveis,restauração 
dos direitos e garantias individuais,

DEBATE

O passo de mágica 
da Frente Ampla

Não se trata de raciocinar na base do quanto 
pior melhor. Mas de compreender que o espaço político eventualmente 

contemplado numa saída elitista será tanto maior quanto os 
trabalhadores aumentarem seu poder de fogo, ampliando a sua luta, 

mantendo a sua independência e radicalizando seu programa.

O Brasil nunca teve tantos “democra
tas” como nos dias de hoje. Como num 
passe de mágica, todo mundo se diz 
contrário ao regime autoritário. A co
meçar por muitos daqueles que em 
1964 se colocaram na linha de frente 
para implantar o regime que hoje di
zem abominar: Magalhães Pinto, 
Abreu Sodré, alguns ex-coronéis da li
nha dura e o próprio general Euler 
Bentes - este um revolucionário histó
rico, co-signatário do famoso manifesto 
dos coronéis que conspiraram contra a 
posse de Juscelino Kubistchek. Para 
não falar no general Hugo de Abreu, 
cujo pulso forte exterminou a guerrilha 
de Xambioá, e que teve um papel ativo 
na cassação de Alencar Furtado.

A surpresa não pára aí. Este novo 
contingente de “democratas” procu
ram expurgar seus pecados propondo 
uma frente ampla em torno de Euler 
Bentes, na qual o MDB, militares in

conformados e dissidentes arenistas de 
todos os matizes fariam o feitiço 
voltar-se contra o feiticeiro. Ou seja, 
elegeríam Euler como presidente pela 
via indireta e este realizaria um gover
no de transição no Fim do qual viveria
mos numa democracia plena.

Até aí nada demais, se a tese não 
contasse com o endosso de oposicio- 
tas combativos, a exemplo de Francis
co Pinto. Subitamente, estes oposicio
nistas assumem a postura de fíadores 
da frente eulerista e se transformam 
em arautos das virtudes democráticas 
do general de cabelos crespos. Esque
cem eles, porém, que cego quando vê 
esmola grande desconfia, e na sua pres
sa não esclarecem que frente é esta e a 
quem ela serve.

O novo passo
Se eles não esclarecem, Severo Go

mes o faz. Ao participar, rio Teatro 
Ruth Escobar, na última segunda- 
feira, de um debate sobre as opções 
políticas do empresariado, o ex- 
ministro da Indústria, não deixou mar
gem para dúvidas. Propondo uma fren
te ampla capaz de “gerar um pacto so
cial duradouro, no qual os conflitos 
classistas e interclassistas fossem har
monizados” , ele mostrou as vantagens 
deste pacto, onde os que contestam a 
ordem vigente “ou são forçados a ro
manticamente tentarem a revolução

MDB engole Chagas

para entrar na Frente
A reboque dos acontecimentos, o MDB, inclusive os autênticos faz a maior 

ginástica e topa tudo, até a figura sinistra de Chagas Freitas no governo do Rio de 
Janeiro, para participar da Frente Nacional pela Redemocratização, que começa

a ganhar corpo contra a candidatura Figueiredo.

pluripartidarismo, liberdade sindi
cal etc, e atendidos esses pressupos
tos, a convocação de um a as
sembléia nacional constituinte.

A proposta encontrou poucas 
mas veementes resistências entre 
os autênticos, sendo que o gaúcho 
Jorge Uequed a classificou como uma 
fórmula “de comprar os votos dos 
chaguistas para o general Euler” . 
Como iam analisar somente a ques- 
tào nacional e não o problema flu
minense, o ferrenho anti-chaguista 
J.G. de Araújo Jorge não foi nem 
convidado para a reunião . Tirada a 
proposta, uma comissão redigiu

Tibério Canuto

em outros países, ou giram na órbita 
dos novos filósofos, ou caem no deses
pero das brigadas vermelhas” . Em ou
tras palavras, cria-se um Estado bur
guês tão forte que resiste às contesta
ções, enquanto estas caem no vazio. 
Miragem? o ex-ministro mostra que 
não: “A Suécia teve a sua economia ca
pitalista administrada', durante 25 
anos por um partido socialista” .

Um importante artigo da Folha de 
São Paulo - intitulado as “Salvaguar
das do Capitalismo” - revela que este é 
um dos debates a existir nas Forças Ar
madas. Segundo o artigo, ganha terre
no a tese severista de que é necessário 
reordenar o modelo econômico e políti
co do país, sob pena da a contestação 
ao regime autoritário poder desaguar 
numa contestação ao próprio sistema 
capitalista. Teria então chegado o mo
mento de sair da fase do “capitalismo 
selvagem” e ingressar na era do “capi
talismo científico” e de abandonar o 
autoritarismo por uma forma mais 
branda de dominação.

O espaço político
Seria ingenuidade raciocinar na base 

da crença de que as classes dominantes 
tem o poder mágico de manipular toda 
a sociedade e de impor algo que seja 
unicamente fruto de seu desejo subjeti
vo. Neste sentido, a substituição do re
gime autoritário proposta pela frente 
ampla é decorrente de vários fatores:

1) O estágio de desenvolvimento eco
nômico da sociedade já comporta tais 
alterações:

2) O atual regime não conta com ca
nais que possibilitem a solução das 
contradições dentro do próprio bloco 
dominante:

3) Oavançoda luta pelas liberdades 
democráticas detonada pelos setores 
populares não pode mais ser ignorada 
pelas elites e estas tem que levar em 
consideração, de uma forma ou de ou
tra, determinadas aspirações popula
res sob pena de perder o controle das 
regras do jogo.

Isto leva a uma constatação impor
tante: o maior espaço político para as 
camadas que eventualmente o hipoté
tico sucesso da frente ampla trouxesse, 
tais como direito de greve, fim dos atos 
de exceção e uma maior liberdade sin
dical se daria por duas razões: de um

-ázaro Barbosa, Brossard, Marcos Freire, Trancredo Neves, Ulysses e T Ramalho, na mesa da Convenção.

ate as 5 horas da manhã o docu
mento que viria a se transformar no 
centro de discussão da convenção e 
fator importantíssimo na mudança 
de posição do partido em relação à 
frente do general Euler e do senador 
arenista Magalhães . A discussão 
em torno de Chagas, embora fossem 
ouvidas novas acusações com rela
ção ao seu caráter e à sua posição 
pro-regime, deixou definitivamente 
tle ser central. “Só falamos sobre 
Chagas uns 10 minutos” , lembrou 
Aírton Soares.

Ao início da convenção, Ulisses 
Guimarães, que, apesar do apelo 
dos articuladores da Frente e de

lado, estas bandeiras não são estrutu
ralmente antagônicas à ordem capita
lista, daí ser possível um novo regime 
assumir uma feição mais democrática. 
De outro, a absorção destas bandeiras 
pela frente ampla representa um forte 
indicativo a que grau chegou a luta de 
classes no país, onde as próprias clas
ses dominantes são forçadas a contem
plar, em seus projetos, reivindicações 
que as classes subalternas levantaram.

Mesmo admitindo ser real o argu
mento de que os trabalhadores e de
mais camadas populares não contam 
ainda com uma cirrelação de forças ca
paz de favorecer a sua alternativa pró
pria na derrocada do regime militar, e 
que a mudança da forma de dominação 
abrir novas brechas para estas clas
ses sociais, é miopia política apoiar a 
frente eulerista. Não se trata de racio
cinar na base do quanto pior melhor. 
Mas de compreender que o espaço polí- 
tico eventualm ente contem plado 
numa saída elitista será tanto maior 
quanto os trabalhadores aumentarem 
o seu poder de fogo, ampliando a sua 
luta, mantendo a sua independência e 
radicalizando o seu programa. Esque
cer isto é contribuir para que as classes 
dominantes imponham o seu projeto 
sem grandes traumas, o.u sem “grandes 
radicalizações”, como quer o general 
Euler Bentes, porque a radicalização 
pode levar os expoentes da Frente Am
pla a perder o controle da mudança 
que tentam imprimir.

Os blocos da frente
Apesar da técnica de marketing de 

apresentar os componentes da frente 
ampla como democratas sinceros e de 
longa data, a realidade ébem  outra. É 
um erro raciocinar na base de que to
dos os gatos são pardos. Na frente exis- 
tem, pelo menos três blocos. O primei
ro deles são os militares capitaneados 
por Hugo de Abreu. Embora o segmen
to militar não esteja também imune à 
luta de classes e em suas fileiras reper
cutem também os mesmos fenômenos 
que levam uma boa parte dos empresá
rios a optar por um outro tipo de regi
me.

Contudo, não há como negar que em 
parte estes militares se rebelaram não 
em decorrência dos seus sentimentos 
democráticos, mas porque Geisel des-

toda a discussão que se desenvolve 
hoje no seio do partido, tem  se es
quivado visivelmente de mostrar a 
sua posição sobre o assunto, fazia 
uma preleçãoque traduz a intenção 
da cúpula do partido de “escorre
gar” mais uma vez da necessidade 
de discuti-lo.

Mas a situação agora já é outra, 
pois não só os autênticos assumi
ram a proposta de uma frente na
cional, como, também importantes 
figuras da cúpula partidária já es
tão apoiando abertamente a jogada, 
entre eles Marcos Freire, Saturnino 
Braga e Paulo Brossard (este con
tando inclusive com o apoio do
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respeitou as regras do jogo do processo 
sucessório que eles nunca discordaram. 
O general Hugo de Abreu só se trans
formou num “democrata” quando viu- 
se no papel de marido traído e des
cobriu que Figueiredo era o ungido de 
Geisel. E Euler - até bem pouco tempo 
uma espécie de trunfo que Geisel guar
dava no bolso do colete para momentos 
mais difíceis - só assumiu a bandeira 
da democracia depois que fecharam-se 
todas as portas para que ele fosse o es
colhido pelo sistema. Bem menos 
nobres são as razões que levaram mui
tos dos arenistas a aderir à frente eule
rista. a maioria deles descontentes 
apenas porque na divisão das capita
nias não foram contemplados nas su- 
socs Estaduais.

A presença do MDB sobretudo dos 
autênticos não altera a qualidade da 
frente. E só serve de indicativo tanto 
do tipo de partido de oposição que te
mos como de quanto são tênues os 
vinculos dos autênticos com as cama 
das populares. Ao primeiro canto da 
sereia, os autênticos embarcam nela, 
afrouxando a suacombatividade e en
trando em conchavos palacianos. E 
fazem isto sem ter grandes compensa

MDB gaúcho para trabalhar na ar
ticulação da frente). Entre os 40 vo
tos contrários à proposta lida por 
Freitas Nobre, além de argumentos 
contrários â pessoa de Chagas, 
ouviram-se também argumentos 
contra a forma de construir a frente 
única pela democracia. José Costa, 
por exemplo, dizia que “é um ab
surdo após 14 anos de ditadura 
atrelar-se a um general de pijama e 
a um banqueiro que nada têm a ver 
com o povo. Em tese sou a favor da 
frente desde que ela surja da base e 
represente um pacto de adesão. O 
Euler e o Magalhães têm que assu
mir o programa do MDB” . Não 
poupou inclusive críticas a Chico

ções. Na frente eulerista eles são os se
tores caudatários, pois quem está dan
do as regras do jogo são os militares e 
os arenistas dissidentes.

Resultado: a frente ampla já começa 
a ser arrastada para a direita e tropeça 
nas suas próprias contradições. Dado 
aos seus compromissos estruturais, Eu
ler Bentes e Magalhães Pinto assinam 
um pacto, definindo a frente como um 
compromisso para fazer valer “as aspi
rações democráticas da Revolução de 
Março". Como é possível falar em de
mocracia e ao mesmo tempo defender o 
golpe de 1964? Um simples editorial do 
Jornal do Brasil foi capaz de levar o 
general Euler Bentes a recuar de suas 
posições “nacionalistas e estatizan. 
tes . declarando logo em seguida ser 
um defensor histórico da iniciativa pri
vada. Resumindo, as contradições in
ternas são tantas que a frente até agora 
não formulou o seu programa e fica 
apenas na generalidade.

■ Os que defendem a adesão à frente 
ampla acenam com a bandeira de um 
governo de transição e dão um argu
mento aparentemente arrasador: a 
maioria das forças armadas são demo

Pinto, cuja opinião -  Chico defende 
a frente com todos os setores da 
oposição ao regime, incluindo cs 
militares cuja maioria estaria d is
posta a uma saída democrática -  
teve muito peso na tirada da posi
ção (Ver EM TEM PO N’ 13).

Também Edson Khair, embora 
se colocando favorável à frente dis
cordou de sua estruturação: “ Não 
podemos inverter a questão. A fren
te tem  que nascer de baixo para ci
ma. No caso estamos entrando 
numa frente com nomes prontos” . 
As duas defesas mais expressivas da 
participação do partido num a fren
te única pela democratização, em 
meio a uma convenção que teve um 
baixo nível de discussão política, 
foram feitas por dois paulistas. 
Goldman interviu dizendo que c 
problema maior não é o Chagas ou 
o estado do Rio. “O problema é a 
participação nossa numa grande 
frente para m udar a curto prazo 
essa situação que oprime o povo 
brasileiro. Nós temos duas saídas: 
ou aceitamos trabalhar em frente 
pela democratização, pela eleição 
de uma constituinte, ou aceitamos 
eleger um general imposto. O que 
garante essa frente é a plena parti
cipação popular. Acima da discus
são sobre eleições diretas ou indire
tas está o interesse pela democrati
zação do país” .

Airton Soares por sua vez, além 
de apresentar duas moções de 
apoio, -  uma à luta dos estudantes 
pela UNE e outra aos operários gre
vistas do ABC, ambas aprovadas 
pela convenção -  respondia às colo
cações de que aderir à frente é 
atrelar-se a Euler e a Magalhães. 
“Para aderir a essa frente, que u, 
clui todos os setores descontentes 
com o regime, Euler e Magalhães 
terão que assumir de fato a luta 
que o MDB trava. Não temos por
que temer: a nossa luta é clara. 
Não arredamos pé dela para aderir 
uma frente pronta. Essa é a grande 
questão nacional. Não devemos 
perder tempo com o caráter das 
eleições indiretas. Teremos de toda 
forma mais um governo a combater, 
mais um governo da Arena” .

De fato, o MDB está pendendo 
realmente para a participação na 
Frente embora a sua liderança não

aueira definir-se e nos próximos 
ias, pressionada pelo resultado da 
convenção e pela conjuntura do 

país, a moderada direção da oposi
ção poderá estar convocando uma 
nova convenção extraordinária para 
a discussão do nome de seu candi
dato à Presidência da República.

(Carlos Alberto de Almeida)
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cráticas. Deixando de lado o exagero 
da afirmação, e bom lembrar que oS 
acontecimentos históricos indicam o 
contrário. Aí estão 1964 e 1968. Aí está 
o regime que não paira no ar e corita 
com uma forte base militar. Há tam 
bém uma experiência de um governo 
militar de transição na Argentina: o de 
Lanusse, que acenou com um grande 
acordo nacional logo após o “cordobaz- 
zo" e foi buscar Peron no exterior para 
abafar a contestação operária.

Um bom indício dos prejuízos que a 
frente ampla pode trazer é a situação 
do MDB do Rio de Janeiro. Os autênti
cos estão tendo de engolir Chagas Frei
tas para Governador, porque senão ele 
não apóia Euler. E mais ainda vão ter 
que fazer vistas grossas ao risco do 
MDB ter um senador biônico, compac
tuando assim com o que existe de mais 
espúrio neste momento da vida nacio
nal. Isto para não falar que preocupa
dos com os conchaviB da frente, os au
tênticos simplesmente se omitiram em 
relação à greve de 42 mil operários no 
ABC. Como estes fatos vão repercurtir 
nas próximas eleições? O MDB que se 
cuide.
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“Uma camarilha 
escolheu Figueiredo”

Projeto Brasil
( a menina dos olhos de Euler Bentes)

itiada no espaço estreito 
entre a necessidade de obter 
para si maior liberdade e o 
receio de que por essa porta 
aberta entrem parceiros in
desejáveis, a burguesia se vê 
obrigada a propor reformas 
do poder nos marco3 de sem

pre: com ordem e segurança. A façanha 
reaúzada em outra época - mais co- 
uhecida como “redemocratização de 
, i>46” deve ser novamente conseguida, 
ucó é, passar do árbitrio ao Estado de 
' eito, sem comoção social. Os limites 
dessa reforma, o que pode e o que não 
pode barganhar a burguesia é o que 
contém o Projeto Brasil.

A crise econômica agudizou á per
manente crise política do regime pós- 
S4: à oposição veio somar-se um estra
nho parceiro, certas frações da burgue
sia, cada uma por seu lado querendo 
assegurar que não seja ela que vá su
portar os ônus da diminuição da taxa 
de lucro. É que, nas condições peculia
res do capitalismo brasileiro, o controle 
direto ou indireto do Estado torna-se 
decisivo para a ampliação úu preserva
ção da taxa de lucro, na medida em 

ue este conserva os instrumentos fun- 
amentais para a acumulação de capi

tal expressos por exemplo na política 
de crédito e financiamento, subsídios, 
concessões, etc. Assegurar a participa
ção direta em decisões dessa natureza 
numa conjuntura de crise, torna-se en
tão crucial. Portanto, é hora de propor 
a abertura.

Dentro desse espírito vem o Projeto 
Brasil de Vilela, em coautoria com o 
ex-vice governador da Guanabara, 
Raphael de Aimeida Magalhães. Sur- 
preendemente, o Projeto parece ir 
muito além das mais ousadas propos
tas reformistas existentes para o Bra
sil. lembrando em certos aspectos os 
modelos social - democratas aplicados 
pa Eurooa.

Nesse ; ; tido afirmações como 
estas: “O Projeto Brasil defende como 

qetivos nacionais prioritários a elimi- 
. ação da miséria e a redução das desi
gualdades”. Ou então: “Para que as 
desigualdades não se agravem, quer 
t , e os assalariados voltem a ter poder 
i- l de negociação, que lhes tem sido 
i to como condição para o êxito da 
polif ea econômica”. “Propõe que os 
rebslhadores se transformem em acio- 

das empresas que trabalham, 
pela apropriação em seu benefício de 
parte dos lucros que ajudaram a for
mar” . E tudo isto num clima de liber
dade e participação política pois suge
re um novo vinculo entre governantes e 
governados onde os órgãos da comuni
dade que vão desde os sindicatos até a 
associação de moradores constituiríam 
“o principal instrumento para enfren
tar a tirania do estado e garantir a li
berdade do homem”.

Claro está que se o projeto contivesse 
propostas que viabilizassem tais obje
tivos, poderia representar uma forma 
èfetiva de cooptação de largas parcelas 
da população brasileira. Mas não é este 
o caso, seja em algumas de suas defini
ções específicas, seja na própria indefi- 
pição ou omissão de alguns pontos que 
deveríam ser considerados importan
tes, o projeto traz inapelavelmente a 
marca liberal, o que implica no apro
fundamento de questões óbvias, inú
teis ou irrelevantes, e tergiversações 
sobre questões fundamentais.

A dubiedade aparece, por exemplo, 
na questão da organização dos partidos 
políticos, um ponto central na discus
são dos parâmetros de qualquer “no
va” sociedade que se queira instaurar 
no país. Por um lado, o projeto define

O “Projeto Brasil” 
do Senador arenista

Teotônio Vilela 
estará dentro de 
alguns dias nas 

bancas de revistas
de todo país, numa 
edição acessível ao

grande público, 
vendida provavelmente

a cinco cruzeiros.
Anunciado há 
bastante tempo

e
divulgado

recentemente, o texto 
só agora começa a 
atrair atenção,

com a emergência da 
Frente Ampla

Redemocratizadora.
O general

Euler Bentes, por 
exemplo, disse:

“considero-o como o 
documento mais

completo do momento, 
pela amplitude e

análise que insere.
E um trabalho 
admirável. Não

entendo por que até 
hoje não mereceu a 

repercussão que 
merecia”, acrescentando 

que servirá como 
subsídio para a 

plataforma política 
da Frente.

Na verdade, 
o projeto e rico na 

definição de mecanismos 
que assegurem maior 

participação dos 
empresários junto 

aos organismos 
oficiais de 

planejamento e 
financiamento, e muito 

pobre ao tratar a 
questão operária. 

Nao há por exemplo 
referencias ao 

Direito de Greve e 
ao FGTS.

como questão de princípio que a socie
dade deve ter ampla liberdade ria cons
tituição de partidos políticos, os quais 
organizariam livremente a luta pelo 
poder. De outro, observa algumas res
trições suficientemente ambíguas para 
representar na prática restrições efeti
vamente agudas. A primeira delas é o 
dever de respeitar a forma de governo - 
com o que se preserva todas as especifi- 
cidades da ordem vigente. A segunda é 
a exigência de que qualquer partido 
seja a priori um partido forte. Mais que 
isso, a constatação de que eles expri
mem a vontade de parcelas ponderá
veis da opinião nacional é feita “em se
guida aos pleitos”, o que abre espaço 
para dúvidas. Nem todos os partidos 
podem nascer foices, sobretudo aqueles 

ue venham a representar a vontade 
as parcelas econômica e politicamen

te oprimidas. Na realidade, estes se fa
zem fortes no processo de participação 
política. Além disso, se é no pós-pleito 
que se apura a legitimidade de uma 
agremiação política, o que isso pode vir 
a significar: a cassação dos mandatos 
de seus poucos representativamente 
eleitos? o fechamento dos pequenos
partidos?

Estas indefinições sobre legislação 
partidária são súbstituídas por pródi- 
as definições e desenvolvimento em 
etalhes quando o projeto trata das re

lações entre a burguesia, os empresá
rios, e o estado. Por exemplo, procura 
definir mecanismos que assegurem 
maior participação dos empresários 
junto aos organismos oficiais de plane
jamento e financiamento. Neste cam
po, o projeto busca suprimir, etica
mente, as impurezas dos mecanismos 
de decisão aos favores estatais, ao 
deslocá-los das entranhas do autorita
rismo para a arena prediieta (mas riem
sempre) da burguesia: o pariamento.

Quanto à questão sindical, a timidez 
do projeto é patente, quando não con
traditória com as declarações de inten
ção do preâmbulo. 0  radical posiciona
mento contra a tutela do estado sobre 
os sindicatos cessa ao admitir, em caso 
de impasse nas negociações entre pa
trões e trabalhadores, “a mediação do 
estado em instância adequada. Mas 
não como supressor do poder das par
tes” .

Na verdade, esta é uma questão cru
cial -  o desatrelamento estado-sindica- 
to é um ponto básico de qualquer pro
grama de oposição sindical ou sindica
tos combativos hoje no Brasil, repre
sentando uma reivindicação funda
mental dos trabalhadores. Nessa medi
da, os limites do liberalismo - no que 
tange á concretização dos interesses 
dos trabalhadores - são bastante es
treitos. Seu ponto de ruptura começa 
por diferenças de ênfase e enfoque nas 
formulações dos pontos centrais para o 
estabelecimento da democracia e de
semboca, como não poderia deixar de 
ser, numa profunda divergência no que 
se refere à manutenção ou não do capi
talismo.

Além do mais, tão vasto projeto não 
abriga sequer uma referência a aspec
tos como a Reforma Agrária, FGTS, 
Direito de Greve, e não aponta a forma 
de como se viabilizaria a intenção de 
distribuição de renda, nos marcos do 
capitalismo brasileiro, cuja evolução 
histórica não oferece, até agora, ele
mentos para se vislumbrar esta pers
pectiva. Logo se vê, pois, que aquela 
auréola reformista nada mais faz que 
encobrir o sentido principal do projeto: 
recriar os canais de participação políti
ca para a própria Durguesia, situada 
entre o povo e o regime autoritário. 
(Maurício Borges e Sandra Starling)

ET -  Na sua opinião, qual a ca- 
recterística do momento político 
que vivemos?

RA -  No plano político, o sistema 
conduziu a sociedade brasileira a 
um fosso entre o Estado -  e particu
larmente as Forças Armadas, que 
mais representam o sistema de po
der -  e a sociedade civil, o que é 
profundamente prejudicial ao País 
e a eles mesmos. As Forças Arma
das não chegaram a ter uma identi
dade de interesses com os beneficiá
rios do sistema que elas sustenta
ram e a que deram não só a sua for
ça, mas, o respeito que sempre 
apresentaram de compromisso com 
os interesses nacionais. Salvo a ex
pectativa dos que, depois de refor
mados, tinham  “estrelas para ven
der”, o apoio das Forças Armadas 
a pequenos grupos que se apropria
ram do excedente nacional era -  e é 
-  gratuito e incompreensível.

ET -  Mas, sobre que base teria 
se dado o “ apoio gratuito e in
compreensível” ?

RA -  Naturalmente isso adveio 
daquela ilusão que foi vendida às 
Forças Armadas pelos beneficiários 
do Sistema de que logo chegaria a 
fase de melhor distribuição dos be
nefícios por todo o povo brasileiro, 
sendo, portanto, o auplo arrocho -  
salarial e político -  um preço essen
cial de segurança para se alcançar o 
desenvolvimento. Esse mito do de
senvolvimento foi, por sua vez, 
muito inspirado pelo complexo de 
inferioridade nacional e pela preo
cupação de grandeza aparente. E 
essa distorção do conceito de segu
rança, por seu lado, também her
dou os equívocos colonialistas da 
guerra-fria, do período em que a Po
tência Imperial, que nos comanda
va, v endeu  a obsessão  a n t i 
comunista como um meio de silen
ciar reivindicações e enquadrar fi- 
delidades cegas ao “Ocidente Cris
tão” .

ET -  Economista que é, como vê 
a crise política relacionada à cri
se econômica?

RA -  O problema da relação entre 
a economia e a política exigiría uma 
longa discussão. Mas, para falar 
sobre o essencial, cabe recordar 
que, no fundo, o sistema político re
flete a estrutura econômica e obe
dece aos interesses dos grupos do
minantes. Mas, paradoxalmente, 
na sua mecânica imediata, pode 
ocorrer o contrário e é o que me pa
rece estar ocorrendo. A crise latente 
no sistema econômico brasileiro re
sulta da crise política. Por um lado, 
os empresários nos setores dinâm i
cos não encontram segurança nos 
seus projetos de investimento em 
face da instabilidade do arbítrio au
tocrático. Por outro, os impasses a 
que o sistema econômico está sendo 
conduzido em consequência dos de
sequilíbrios crescentes na distribui
ção da riqueza e da renda entre os 
grupos sociais e as regiões não con
duzem a um desenvolvimento tran 
quilo do capitalismo nacional, em
bora.beneficiem, no curto prazo, a 
certos segmentos.

E ocorre que uma melhoria no es
quema de distribuição é inviável 
através de medidas paternalistas ou 
tutelares, ainda que haja a melhor 
sensibilidade moral para o proble
ma de parte do Presidente, de al
guns ministros e de muitos tecno- 
cratas. A mecânica concentradora 
anula o efeito que se poderia espe
rar de tais medidas tutelares, que, 
de resto, só podem ser muito lim ita
das, dado o fato histórico de que 
ninguém entrega parte do que tem 
pela mera ispiração da caridade 
cristã. Evidentemente, isso exigiría 
democracia política, com capacida

Visando conhecer mais de perto 
o perfil dos candidatos do MDB 

para as próximas eleições 
parlamentares de 15 de 

novembro, quando 
haverá renovação na Câmara dos

Deputados e em parte do Senado, 
EM TEMPO começa a ouvir 

depoimentos 
dos pretendentes. O primeiro é

Rômulo de Almeida, que sairá como 
candidato ao Senado pela

Bahia. Rômulo viveu de perto o 
populismo, ocupando o cargo de 

assessor econômico de Getúlio Vargas, 
no período 50/54. Foi o pai dá 
Petrobrás, idealizador do Pólo

Petroquímico de Camaçari, pioneiro dò 
planejamento econômico do Nordeste 

e da Bahia, planejador do Centro 
Industrial de Aratu e de um sem 

número de outros empreendimentos.
Aqui, ele aborda alguns 

aspectos da conjuntura atual.
de real de organização das massas e 
sua mobilização para a luta nos vá
rios planos.

ET -  E a sucessão em todo esse 
quadro?

RA - Fala-se em diálogo e em 
abertura política, mas o processo de 
sucessão está mostrando que nem 
as forças que apoiam o Governo e o 
Sistema podem dar palpite. O pro
cesso de escolha do sucessor 
caracterizou-se pelo arbítrio for
malmente pessoal do Presidente da 
República, embora pareça claro 
que a escolha foi realmente daquilo 
que se chamava antigamente, num 
termo muito próprio, de camarilha. 
O lado chistoso do episódio é que 
F rancelino  P ere ira , da Arena, 
anunciou que o Presidente da Re
pública iria submeter o nome do 
sucessor à Arena e o Presidente 
também usou esta expressão.

Esse episódio deixou claro que 
houve uma mudança no papel e ria 
responsabilidade do sistema mili
tar. O Presidente, ou uma camari
lha em torno dele, sem responsabi
lidades formais, escolheu, a seu li
vre arbítrio, o seu sucessor num 
País de 110 milhões de habitantes, 
em que, pelo menos, 30 milhões têm 
direito formal de participação. É 
realmente chocante. Quanto à can
didatura Euler Bentes, surgida nos 
últimos dias, eu a vejo com bons 
olhos, à medida que o general é um 
homem com experiência adminis
trativa comprovada e poderá, pelas 
posições que têm apresentado, levar 
o País a um regime democrático.

ET -  E no meio de tudo isso, 
como avaliar a movimentação dos 
setores explorados e oprimidos da 
sociedade?

RA -  Esse fenômeno é realmente 
impressionante e muito conforta
dor, levando em conta a situação 
em que surgiu e a extensão em pro
fundidade que já alcançou esse mo
vimento da organização da socieda
de civil fora dos muros estreitos do 
Sistema. E, na verdade, representa

uma situação talvez inédita no Bra
sil. No passado, nós chegamos até a 
praticar com alguma desenvoltura 
os ritos da liberdade e a ter uma 
prática política muito aberta nas 
cidades maiores, mas, os nossos 
partidos sempre foram muito mani
pulados a partir das cúpulas, sindi
catos sempre controlados pelo Go
verno e pelos patrões, o clero ausen
te ou sacralizado.

E hoje a gente sente que, a partir 
das próprias dificuldades nacionais^ 
e, por outro lado, de uma ampliação 
dos quadros e da consciência políti
ca, a sociedade civil está emergindo 
num processo de organização esi 
pontânea, que me parece ser um fe
nômeno novo e realmente muito es
perançoso. Desse processo deverão 
surgir, assim que hajam condições, 
partidos autênticos, que devem se 
estruturar a partir das bases e re
presentar efetivamente os interes
ses das classes e setores da vida na
cional.

ET - E o papel do proletariado, 
especificamente nessa caminha
da?

RA - Você não realiza nada de 
importante no Brasil sem a partici
pação do proletariado. Como se 
chega a isso? Além das limitações 
puramente formais, da falta de um:

minimo de democracia liberal, os 
trabalhadores brasileiros precisam 
lutar e ser ajudados por outros gru
pos sociais progressistas para supe
rar três condições negativas: o mul- 
ti-secular temor reverenciai e físi
co da autoridade e do patrão; o pa
ternalismo e o consequente pele- 
guismo da organização sindical; o 
espectro do desemprego que é outro 
fator de dependência psicológica e 
que. às vezes, se transforma em de
pendência fisiológica. Qual o cami-s 
nho para isso?

Evidentemente , extinguir os 
fatores de intimidação é um primei
ro passo. É preciso liberdade de as-1 
sociação, de debate, de manifesta
ção , não somente no nível sindical, 
mas no político. Ao lado disso, asse
gurar um esquema expansivo para a 
economia brasileira, capaz de gerar'; 
empregos e salários crescentes.

Emiliano José

0  Trabalho Conjunto
A experiência (e as propostas) da unidade 

de vários setores oposicionistas em Salvador
A união dos diversos setores da co

munidade baiana na luta pela con
quista das liberdades democráticas e 
melhores condições de vida para o 
povo brasileiro, é o princípio básico 
deQxiido pelo Trabálno Conjunto de 
Salvador (TCS), entidade que reúne

firofissionais liberais, estudantes, re- 
igiosos, imprensa democrática, enti
dades de bairros, artistas, bandeiran

tes, movimentos pela anistia e o par
tido da oposição.

Pontos Básicos

No último dia 27, sábado, mais de 
cem representantes desses se
tores estiveram reunidos para os de
talhamentos finais da Carta de 
Princípios do Trabalho Conjunto de 
Salvador, que deverá ser lançada à 
população em julho próximo. “Nesta 
carta estão os princípios dessas lutas, 
esses princípios se comprovaram tão 
justos e amplos que nos compromete
mos a tê-los, permaneritemerite, 
como base de nossas ações conjun
tas”, diz 0 documento.

A Carta de Princípios do TCS con
tém os seguintes pontos básicos: luta
mos pelo direito do povo brasileiro 
decidir livremente sobre seu destino e 
sobre os destinos do seu país; lutamos 
pelo direito de qualquer setor da po
pulação se organizar e se expressar, 
11a defesa de seus direitos e interes
ses; lutamos pela conquista dos direi
tos e interesses fundamentais do po
vo. Assim lutamos por: melhoria de 
salários, pela baixa do custo de vida, 
por boas condições de trabalho, ali
mentação, saúde e assistência médi
ca, educação, lazer, moradia e trans
porte; assim também, lutamos contra 
a falta de emprego, a expulsão dos 
camponeses de suas terras, a expul
são dos moradores das invasões rias 
cidades; em consequência disso lu
tamos contra a censura, as persegui
ções, prisões e torturas àqueles que 
defenaem e lutam por esses direitos 
e interesses.

Em torno desses princípios, o TCS 
aponta como compromissos seus: 
buscar a ampla participação das pes
soas que compõem cada setor repre
sentado -  assim como de toda comu
nidade -  nas decisões e ações conjun
tas; buscar a participação de todos os 
setores, compreendendo as diferenças 
entre eles e preservando a autonomia 
de cada um; buscar e incentivar a 
adesão ao Trabalho Conjunto de 
qualquer setor da população que se 
proponha a assumir e defender os 
princípios contidos nesta Carta; in
centivar e nos solidarizar com toda e 
qualquer iniciativa de setores demo
cráticos do país, de unir suas forças 
11a luta pelos direitos e interesses fun
damentais do povo. A Carta de 
Princípios ressalta ainda que o TCS é 
uma forma de luta surgida das neces
sidades atuais do povo brasileiro.

A Carta de Princípios foi aprovada, 
no fundamental, por todos que parti
ciparam da reunião do dia 27, haven
do apenas alguns questionamentos 
quanto à linguagem, já que alguns re

presentantes de bairros consideraram 
que ela deveria estar mais acessível à 
população.

Como propostas de acréscimo, o 
Diretório Central dos Estudantes da 
UFBa apresentou uma explanação 
mais detalhada dos problemas vivi
dos pela população, no início da Car
ta, onde se inclui a repressão, a dívi
da externa do país, a inflação entre 
outros. O DCE propôs ainda uma 
maior ênfase 11a luta pela liberdade 
dos setores se organizarem e de mani
festação de pensamentos.

O MDB por sua vez, propôs que 
fosse inserido 11a Carta, como um dos 
seus princípios, a luta pela integrida
de física e cultural da cidade e do país 
e a preservação da paisagem e do pa
trimônio cultural “construído pelo 
nosso povo”. Os grupos de luta pela 
anistia-Movimento Feminino Pela 
Anistia e Comitê Brasileiro pela 
Anistia - propuseram a integração da 
luta pela anistia ampla, geral e irres
trita.

(Linalva Maria)

Rômulo manifesta-se contra a prisão de tr«s emedebistas, dia 13/5, ; 
em Salvador, quando a policia tentou impedir uma concentração do ’ 
partido da oposição i  qual compareceu Ulysses Guimarães.
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EM TEMPO 5

Nove dias de tensão na Volks
Uma guarda de segurança 

formada por 400 homens pressionou 
com violência e 

inventividade os cinco mil 
grevistas da Volkswagem para que 

voltassem ao trabalho, 
em São Bernardo, SP.

Mas não conseguiu.
Nesta reportagem, os ferramenteiros

contam como foi.
O aniversário de 25 anos da 

maior indústria automobilística do 
país, a Volkswagen, ia ser comemo- 
racto com muita pompa na terça- 
feira passada, dia 30. Falava-se no 
«©mparecimento de nada menos 
que o Presidente da República, 
general Ernesto Geisel, e dois M i
nistros de Estado, Arnaldo Prieto e 
Belfort Bethlem, do Trabalho e do 
Exército.

Mas na última hora, a empresa 
optou por uma programação mais 
modesta. “O momento não é para 
festas. Eu seria mentiroso se não 
atribuísse isso também às greves 
dos operários” , confessou à im
prensa um dirigente da Volks. 
“Faltam clima e ambiente” , con
cordou o outro.

No discurso que fez a um num e
roso grupo de funcionários, que 
participaram, em São Bernardo do 
Campo,das solenidades do aniver
sário, o presidente da empresa, 
Wolfgang Sauef, não deu nenhuma 
resposta às reivindicações de au
mento salarial de 20% que fizeram 
dez mil operários, em greve durante 
seis dias. E se desculpou:

“ Eu sei que o momento que a tra 
vessamos não é dos mais fáceis. 
Nem para vocês, nem para nós. 
Mas acreditem-me, estamos traba
lhando ativamente na busca de so
luções. Soluções que sejam possí
veis para a fábrica e boas para vo
cês. Soluções que garantam a per
manência da Volkswagen no mer
cado de automóveis e que garan
tam  igualmente todos os lugares de 
trabalho e o futuro dos seus filhos” .

Este patético apelo para a conci
liação entre o capital e o trabalho -  
obviamente beneficiando o primei
ro fator -  foi acrescentado de um 
prêmio de consolação para os qua
se 40 mil trabalhadores da Volks. 
Através do sorteio, a empresa dis
tribuiu 50 carros (fusca, brasília e 
passat), 250 televisores a cor de 14 
polegadas e seiscentos contos para 
cada empregado. E assim,a direção 
da firma esperava, estavam todos 
conversados.

Na ferramentaria, 
o início da greve.

Como em algumas outras empre
sas de produção de automóveis,na 
Volks as paralisações começaram 
na seção de ferramentaria, no dia 
16, uma terça-feira, pelos empre
gados do turno que entra às 16h 45 
Eram  1 1 00 que se recusavam a 
ligar as máquinas. Na explicação 
de um deles, o porquê daquele se
tor encabeçar o movimento:

“Tudo na fábrica depende da 
ferramentaria, porque sem ferra

mentas nenhum a outra seção pode 
trabalhar, não há produção, não se 
fabrica peças. Os ferramenteiros 
têm mais qualificação, e por isso 
não têm muido medo de perder o 
emprego, poisafrum am  outro logo. 
Quem trabalha nos outros setores 
tem mais dificuldade em aderir, 
tem mais medo, e se perde o em 
prego custa para arrum ar outro” .

As ferram entarias das empresas 
metalúrgicas são os setores que 
produzem as peças com as quais 
são estam padas os componentes. 
Um pára-lam a de automóvel, por 
exemplo, é feito prensando-se uma 
ferramenta à chapa de aço; assim, 
o trabalho do ferramenteiro consis
te basicamente em produzir um a 
peça com base num  desenho m ecâ
nico, a que vai ser utilizada em ou
tras máquinas, em diferentes seto
res da fábrica, para cortar o aço, o 
ferro ou outros metais, na medida 
exata. Um operário conta como é 
na Volks:

“Existe um a central de ferra
mentaria, depois existem 18 alas 
de manutenção, que circundam a 
central. Em cada setor da produ
ção existe um grupo de quatro alas 
de ferram entaria. O uniforme que 
a gente usa tem cores diferentes 
nas golas, para identificar o setor ao 
qual o trabalhador pertence. Para 
a segurança da fábrica saber se um 
funcionário da ferram entaria está 
conversando com outro de um a se
ção diferente é só olhar para os co
larinhos” .

Os ferramenteiros do turno se
guinte, pela m anhã, ao entrarem  
para o serviço aderem, e o mesmo 
aconteceu com os do setor de Fiação 
e Modelação.O número elevou-se 
para quatro mil, no total. M as a di
retoria da firma, temerosa de que o 
movimento se alastrasse por toda a 
fábrica,entrou em negociação rapi
damente com representantes aos

f revistas. A Diretoria de Relações 
ndustriais convidou 60 ferram en

teiros e os diretores do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo 
p a ra  u m a espécie  de  m in i- 
assembléia.As reivindicações foram 
expostas: reajuste salarial de 20% 
imediato; modificação na estru tu
ra de promoções, para perm itir as
censões mais rápidas; e adoção do 
salário móvel, isto é, reajuste tri
mestral. A empresa prometeuque os 

pedidos seriam estudados eprometeu 
solução até a 6* feira, dia 19, ás 14 
h.A greve se desmobilizou, então.

Na lei ou na 
marra, continua.

No dia marcado para a resposta, 
os operários ficam a ver navios. Os 
que saem da fábrica por volta das 
16h 45 sabem apenas que está 
acontecendo um a reunião com os

Um dia normal na saída da Volkswagen

representantes da diretoria, mas já 
prevêem qual será a posição da em
presa, um dia depois do julgamen
to realizado no Tribunal Regional 
do Trabalho: “A greve foi conside
rada ilegal, eles usaram isto para 
pressionar a gente, teve muita 
pressão aqui. Não acredito que eles 
dêem os 20% ” .

Outro entrevistado relata os me
canismos da Volks para esvaziar o 
movimento: “Os chefes passavam 
perto das máquinas e diziam que 
não vão pagar os dias que a gente 
ficar parados. Além disso, estão 
usando os prêmios prometidos 
para a comemoração dos 25 anos 
da fábrica para comprar o nosso re
cuo. Hoje já pagaram os seiscentos 
contos e anunciam o sorteio de 50 
carros e 600 tvs.”

Inconformados, os ferramentei
ros ameaçam na saída do turno: 
“ Se eles não derem os 20% a turma 
da noite não trabalha. Não interes
sa se a greve é ilegal ou não. A 
Volks comprou a Chrysler e não 
tem dinheiro para dar o salário que 
a gente merece?” . E explica como 
fazem para burlar a segurança in
terna da empresa: “A gente usa o 
banheiro para se comunicar, por
que nos outros lugares, mesmo no 
restaurante, não está dando, tem 
muita gente vigiando e escutando. 
Mas nos banheiros tem todos os 
jornais pregados, pra todo mundo 
ficar sabendo o que está acontecen
do” .

A Volks nega atendimento às rei
vindicações e na mesma noite a 
greve retoma, agora com fôlego

vadas do país - e seus ambiciosos pla
nos de desenvolvimento.

Nos 8310m2de área construída das 
fábricas da Volkswagen brasileira 
trabalham 39 mil operários, que ga
rantem uma produção diária de 2.100 
veículos. Somente em 1977, a empre
sa produziu 472 mil unidades, e a 
produção acumulada entre 1957 e 
março de 1978 totalizou cerca de 4,2 
milhões de veículos.

Tudo isso faz da empresa principal 
filial estrangeira da Volkswagen. Só 
perde para a matriz alemã, que em
prega 136 mil operários e produziu 1,6 
milnão de veículos em 1977.

Para uma empresa em dificulda
des, como afirmam os diretores da 
Volks, era de se esperar uma conten
ção geral dos investimentos e não 
apenas o dos salários de seus operá
rios. Não é o que está pintando. Os 
planos de expansão da empresa tam 
bém são ambiciosos. Em meados de 
maio, a imprensa anunciou que a 
Volkswagen está comprando a fábri
ca Crysler, na perspectiva de aprovei
tar suas instalações e máquinas para 
entrar no mercado de caminhões. Os 
dirigentes de ambas as empresas ne
garam a existência destas negocia
ções, mas foram desmentidos pelo 
Ministro do Planejamento, Reis Velo- 
so, que confirmou-as e deu como cer
ta a absorçao da Chrysler pela Volks. 
Além disso, os planos da Volks, para 
os próximos seis anos, prévêem um 
investimento global de Cr$ 14,4 bi-

maior. E com intimidações mais 
claras por parte da empresa. No 
Sindicato de São Bernardo, assus
tada, uma funcionária diz: “ Corta
ram todos os ncssos canais de co
municação. Há até boato de que 
prenderam gente lá hoje. A repres
são piorou e eles não vão aceitar a 
reivindicação, porque estão am pa
rados pelo governo” . A diretoria da 
indústria admite a existência de 
três mil grevistas no turno da noi
te. No sábado, a paralisação pros
segue -  dos 2.400 funcionários que 
entraram, apenas mil trabalha
ram, ou seja houve funcionamento 
de apenas 40% de sua capacidade 
de produção.

A repressão 
corre solta

Na segunda-feira, dia 22, os fer
ramenteiros do turno das 6h 45 . 
vestiram os macacões, bateram  o 
ponto, se dirigiram para suas se
ções, mas não ligaram as máqui
nas. Cruzaram os braços e conver
savam. Às 9h, os guardas da segu
rança interna da fábrica cercaram 
as seções e diziam que “só podia fi
car dentro da fábrica quem fosse 
trabalhar” . A segurança trouxe ô- 
nibus da firma, encostou-os nas 
alas e levou os operários para o pá
tio externo, “ para que não tives
sem contato com outras seções” .

Ao meio-dia, 700 trabalhadores 
dos 2 500 que pararam neste turno 
foram a pé para o Sindicato. Por 
volta das 13h, chegaram mais 100. 
O Sindicato deu então a orientação 
para que voltassem à fábrica, eri-

A
lhões. destinados principalmente ao 
setor de caminhões leves. Conclusão: 
depois de dominar o mercado brasi
leiro de automóveis (em abril, as ven
das da Volkswagen representavam 
50% do total de veículos comerciali
zados no pais) a empresa entra jogan
do pesado na área de caminhões. Di
nheiro para isso não falta.

Os próprios balanços da Volkswa
gem desmentem a preocupação de 
seus direigentes quanto a influência 
negativa do aumento dos salários nos 
lucros. Ora, em 1977, a soma de todos 
os salários pagos pela Volks, acres
cidos dos encargos sociais, represen
tava 16,2% de suas despesas globais. 
Assim, um aumento salarial de 20% 
provocaria uma elevação de apenas 
3,2% nessas despesas, ou menos ain
da, se computados apenas os aumen
tos para o |>essoal ligado diretamente 
à produção.

Aliás, em matéria de salários, a fi
lial brasileira da Volks fica bem atrás 
da matriz. O salario médio pago aos 
funcionários não chega a Cr$ 8 mil. 
No Brasil, os trabalhadores menos es
pecializados ganham cerca de seis ve
zes menos do que seus colegas ale
mães.

Outro indicador que a saúde dos 
lucros da Volks do Brasil anda bas
tante boa: nos quatro primeiros me
ses de 1978, as vendas da empresa no 
mercado interno aumentaram 49,5% 
em relação ao mesmo período do ano 
passado e as exportações cresceram

trassem batendo o cartão, e lá 
dentro decidissem se paravam ou 
não. Ás 18h 30m , nova reunião no 
sindicato com cerca de 700 grevis
tas, que haviam sido impedidos de 
entrar na fábrica e mesmo de bater 
o cartão. A orientação do sindicato 
foi a mesma. Num destes encon
tros, um dos presentes lembrou: 
“ Se fôssemos conversar com alguns 
empresários, eles iam acabar tiran
do dinheiro do bolso da gente pra 
dar pra eles, pois fazem uma cho
radeira tão perfeita, que é capaz de 
convencer” .

Na terça-feira, o impasse persis
tiu e a repressão comeu solta, na 
“cidade Volkswagen” , como é co
nhecida a multinacional em São 
Bernardo. Mais uma vez, numa 
tentativa de pressionar os operá
rios para ligarem as máquinas, a 
empresa exigiu que a primeira tu r
ma assinasse um termo de compro
misso de que iriam trabalhar. A 
grande maioria dos ferramenteiros 
se recusaram a assinar e logo fo
ram para o Sindicato, onde tive
ram uma pequena reunião, de 
aproximadamente 500 pessoas. Às 
l lh  o número se elevava para dois 
mil na Rua João Basso, sede da en
tidade. Apenas uns poucos ficaram 
trabalhando -  os chefes, os feitores, 
e alguns funcionários com pouco 
tempo de casa.

Apenas uns poucos concordaram 
com os termos do compromisso exi
gido pela firma e ficaram traba
lhando -  os chefes, os feitores, e al
guns funcionários com pouco tem 
po de casa. Eram acompanhados 
pelos guardas até suas máquinas e 
não podiam se afastar delas por ne
nhum momento. Mesmo quando 
iam ao banheiro, levavam a com
panhia armada da segurança, ou já 
encontravam os guardas lá dentro.

Os grevistas exigiam uma res
posta da empresa favorável ao 
atendimento da concessão dos 20% 
de aumento. Em reunião com a di
retoria do sindicato a empresa 
manteve seu ponto de vista: “não 
damos prazo para resposta e não 
negociamos sob pressão” .

O ambiente neste dia esteve par
ticularmente tenso, descreve um 
dos presentes à assembléia: “Os 
guardas da segurança, todos arm a
dos, brecaram nossa comunicação, 
impedindo que a gente passasse de 
um setor para outro. Pegavam um 
por um e diziam que quem não es
tava trabalhando ia ser despedido 
por justa causa. Pegavam uma tu r
ma de cinco, levavam até um pe
queno grupo que não estava traba
lhando e diziam que se esse segun
do grupo não trabalhasse que 
aqueles cinco iam ser despedidos 
também por justa causa” .

Outro empregado narra um epi
sódio na entrada da fábrica: “Eles 
chegaram a recolher umas 15 car
teiras de quem dizia que não ia tra 
balhar. Aí, o pessoal que estava de 
fora começou a vaiar, e então eles 
devolveram as carteiras, e volta
ram atrás” .

Uma “gestapo” 
interna

Nenhum visitante naquele dia 
foi recebido na Volks. O chefe de 
Relações Públicas atendia a im 
prensa na porta. “ Se antes já era 
difícil entrar lá, agora é impossí
vel” , resumiu um jornalista. Pa
cientemente, um operário descre
veu para EM TEM PO como é o 
sistema de segurança dentro da 
Volks:

“Há um verdadeiro batalhão, 
são uns 400 homens. Tem também 
a polícia feminina, mas são pou
cas. Um circuito fechado de TV 
controla todos os departamentos e 
as ruas. Tem sinal de trânsito e 
guarda de trânsito. Até os telefones 
são controlados. A segurança é di
vidida em duas: a comum e o servi
ço de orientação trabalhista. En
tão, ficam lutando entre si para sa
ber qual é a mais rígida. O quartel 
fica debaixo da ala 13, é ali que o 
pessoal vai prestar depoimentos. O 
serviço de orientação trabalhista é 
só para isso -  quando um operário 
comete qualquer falha, e essa falha 
pode ser até um pequeno atraso na 
chegada, qualquer coisa é motivo 
para recolherem o cartão dele e ele 
é chamado ao serviço de orienta
ção. Mas é orientação só no nome, 
porque lá o operário não tem direi
to à defesa. Só vai lá pra ouvir a 
sentença. E, na maioria das vezes, 
quem vai é despedido por justa 
causa. Lá tem os dias de banco, às 
vezes o trabalhador fica até uma 
semana, dez dias, esperando o re
sultado dos depoimentos, esperan
do a sentença. Durante esses dias, 
a gente não fura cartão. Então, 
quando eles avisam que é para es
tar lá às 14 h, é demissão por justa 
causa na certa. A gente chama a 
polícia da Volks de Gestapo. Eles 
não podem nem ouvir, porque têm 
horror à palavra fascismo” .

Um dos assalariados da empresa 
alem ã, que participou da as
sembléia, afirmou que “alguns 
operários chegaram a ser presos 
nos escritórios para que não entras
sem em contato com os colegas dos 
demais setores” . “Mas consegui
mos burlar a vigilância” , prosse
gue, “com paralisações relâmpa
gos, que mesmo momentâneas, 
mantiveram acesa a disposição de 
não recuar. Alguns escreviam nas 
paredes dos locais de uso comum 
das várias seções, que estava ha
vendo a paralisação de mais uma 
máquina, e assim por diante” .

Na noite dessa terça-feira, dia 
23, os operários que se dirigiram ao 
sindicato, depois de não consegui
rem entrar na firma, informavam 
que na seção 1386/1 a diretoria 
•ameaçou de escolher a esmo 28 
trabalhadores e despedi-los “sem 
nenhum direito” caso os outros 
mantivessem a paralisação. Dire
tores acompanhados de guardas de 
segurança escolheram a dedo al
guns, perguntavam porque não es
tavam trabalhando, e frente à 
exaltação deles, tomavam-lhes a 
carteira e os levavam até o setor de 
orientação trabalhista, onde foram 
mantidos até que os demais com
panheiros concordassem em voltar 
ao trabalho. Com a intervenção do 
sindicato no caso, conseguiu a 
readmissão dos 28 “ reféns” . Um 
dos que presenciou comenta: “Eles 
ficaram arrasados com a hum ilha
ção e a delicadeza da situação em 
que foram colocados; voltaram pra 
casa, enquanto nos outros crescia a 
indignação” .

Enquanto o número oficial de 
grevistas admitido pela Volks era 
de 800jiaverdadeacifra atingiuseis 
mil, segundo as informações cor
rentes no Sindicato.

Diante da repressão aberta, os 
trabalhadores começavam a en
contrar nas assembléias realizadas 
no sindicato um primeiro canal de 
organização mais ampla. E a Volks 
parece ter percebido o alcance da 
resistência -  para ela, por certo 
inesperada - , tanto é que já na 
quarta-feira fez eco à capitulação 
da Empresa Ford, onde 9 500 ope
rários sustentavam a mais prolon
gada greve deste período. A Ford 
anunciou que concedería aumentos 
de 10 a 15%. Mais tímida, a Volks 
assumiu o compromisso de “conce
der um aumento que reflita o con
senso das indústrias congêneres” , 
segundo isso o assessor de impren
sa Mauro Forjaz, sem contudo fi
xar índices. “Posso garantir que 
não daremos um aumento inferior 
aos que forem verificados, pois a 
Volks, como empresa líder, tem 
obrigação de dar aumentos mais 
significativos” . Um comunicado 
foi afixado no quadro de avisos, de
monstrando esta disposição.

Com esse acordo preliminar, noi 
dia 25. qiúnta-feira, os operários da 
’ lílks» jetornaram  às suas máqui
nas. desta vez, para trabalhar. A 
greve parcial estava terminada. 
Uma semana depois, úm aumento 
de 11% foi fixado numa comemora
ção entre o sindicato patronal e o 
da categoria dos metalúrgicos.

(Reportagem de Flavia Rezende, 
Maria Teresia Rios e Enio Brawns 
F").



6 EM TEMPO
GRANDE IMPRENSA

E n q u a d r a n d o  a  G r e v e
A leitura dos editoriais dos jornais da 
grande imprensa nas duas últimas se
manas sobre a greve do ABC paulista 
causa certa perplexidade, pelo apoio 
que à primeira vista 'emprestaram ao 
movimento dos trabalhadores por au
mento dê salário. Estaria o empresa
riado -  cujo ponto de vista organiza-se 
no plano da informação e da ideologia 
entre outros, através destes meios de 
informação -  disposto a abrir mão dos 
vultosos lucros que são a marca do de
senvolvimento mais recente do capita
lismo no país?

“Os trabalhadores têm necessidades 
concretas”, sentenciou por exemplo a 
Folha de São Paulo. “A greve traduz 
inquestionavelmente o despertar da 
consciência operária para o direito legí
timo de assenhorar-se de seu próprio 
destino, sem subserviências humilhan
tes”, acrescentou o Diário do Comér
cio e Indústria. “A situação foi provo
cada, sobretudo, pela rigidez da políti
ca salarial em vigor no país”, reconhe
ceu a Gazeta Mercantil. Estes são al
guns exemplos, repetidos uniforme
mente nos outros órgãos.

Sem entrar nas motivações políticas 
que a conjuntura coloca por trás destes 
editoriais- isto é, porque os empresá
rios resolveram ser tao bonzinhos e de
mocratas depois de tantos anos de ar
rocho salarial -  é interessante conhecer 
os disfarces que a técnica jornalística - 
decantada como neutra por todos os 
manuais acadêmicos - lança mão para 
contribuir na organização de um ponto 
de vista na verdade contrário à essên
cia do movimento grevista.

Em primeiro lugar, as limitações da 
greve pela incipiência e debilidade do 
movimento operário brasileiro são lou
vadas num altar. Um editorial do Jor
nal da Tarde, intitulado sugestiva- 
mente de “O que há de positivo nesse 
movimento grevista” chama a aten
ção: “as paralisações não tiveram deci
didamente caráter político. Foram de
terminadas por reivindicações exclusi
vamente trabalhistas, relacionadas 
priucipalmente a salarios”. Ou então o 
Estadão: “A ninguém passará desper
cebido que apenas um alto grau de 
consciência de missão podería ter con
duzido um movimento dessa natureza 
pela forma como se deu, sem a necessi
dade dos famosos piquetes da tradição 
sindical internacional, sem qualquer 
atentado à propriedade e à integridade

física de terceiros e com um esponta- 
neísmo que recusa terminaritemente a 
colaboração, quase inevitável e sempre 
interessada em casos desta esfera de 
pessoas, classes ou organismos alheios 
à questão laborai em causa”.

“Como eles são bem comportados” !
0  aspecto mais badalado mesmo foi 

o caráter “ordeiro e pacífico” das gre
ves,ou seja - a forma utilizada de sim
plesmente parar o trabalho, desligar a 
máquina e ficar por perto. Ao cortejar 
essa forma de luta, que a criatividade 
operária explorou, os editoriais assina
laram sua condenação quanto a outros 
tipos de mobilização que envolvem a 
ocupação de fábrica, a realização de 
assembléias, a conquista de seus pró
prios meios de comunicação e debate.

para o que a história demonstra não 
haver outro caminho senão o emprego 
da força organizada ante a intransigên
cia dos patrões.

Aliás, nem mesmo essa “passivida
de” foi tão absoluta assim, como de
monstram pelo menos dois relatos co
lhidos por esse semanário: a represália 
aos fura-greves incluiu uma chuva de 
parafusos sobre os que tentaram voltar 
ao trabalho, e a derrubada de uma em- 
pilhadeira em funcionamento. A abor
dagem da grande imprensa revela uma 
tentativa da classe patronal, que, 
acuada ante a evidência de uma greve 
inevitável, parece querer dizer: “pode 
ser que o capitalismo consiga conviver 
com as reivindicações dos operários, 
desde que eles se comportem bem e 
íão ameacem o-poder..."

( Entretanto, é tio plano do noticiário 
que o disfarce é melhor empregado. 
Afinal, os editoriais são lidos apenas 
pot uma* camada restrita de leitores 
que exigem uma argumentação mais 
elaborada para se deixarem mistificar.
Quanto à cobertura diária, por que no
tificar uma greve dessas proporções 
nas páginas dedicadas ao noticiário 
econômico, às transas dos capitalistas, 
à bolsa de valores, mercados e negó
cios? Isso evidencia o conceito que as 
classes dominantes fazem dos traba
lhadores, ao considerá-los apenas 
como um entre os vários fatores de pro
dução, isto é, como mão de obra, ao 
lado da máquina, da tecnologia, do 
combustível, da construção civil. Para 
os jornais da grande imprensa, a greve 
do ABC não faz parte da política e por

tanto nao merece as páginas nobres do 
jornal, dedicadas normalmente aos 
atos do governo, aos discursos dos de
putados e senadores no parlamento. 
Enquanto as fábricas iam parando e 
modificando a experiência de vida dos 
operários do ABC, e repercutindo em 
outros estados, a política era apenas a 
sucessão de Geisel para Figueiredo e a 
articulação da Frente Ampla Demo
crática de Euler Bentes e Magalhães 
Pinto.

Operários: uma performance 
estatística.

Por incrível que possa parecer, nem 
mesmo nas suas próprias mobilizações 
os trabalhadores foram os personagens 
centrais do noticiário. Passada a curio
sidade com o movimento, já no segun
do dia, a grande imprensa gravitava

principalmente em tomo do Secretário 
do Trabalho, do Delegado Regional do 
Trabalho, dos Ministros Simonsen e 
Prieto, sindicalistas mais conhecidos. 
A classe mesmo só comparece enquan
to cifra numérica. Ao contrário das de
clarações oficiais das autoridades pra
ticamente nada se veiculou sobre a di
nâmica interna das greves, em algu
mas fábricas decididas dentro do ba
nheiro, único espaço que restou para 
discussão. Sobre o que pensam e como 
vivenciam as paralisações, como rea
gem as suas famílias, enfim a história 
da greve contada da boca dos próprios 
operários foi negligenciada, mesmo 
dispondo os jornais de batalhões de re
pórteres e fotógrafos tão espertos que 
conseguiram, por exemplo, levantar 
em outras épocas escândalos como o 
das mordomias no governo.

Completa este quadro a minimiza- 
ção proposital que vários jornais impri
miram ao episódio através da manipu
lação da técnica do destaque destinado 
ao assunto. Folha de São Paulo e 
Estadão não deram o assunto se quer 
uma vez de manchete na primeira pá
gina, enquanto dois outros o fizeram 
várias vezes, como o Jornal do Brasil 
do Rio e o Diário do Grande ABC, 
este responsável por uma boa circula
ção local. Lá dentro, nas páginas de 
economia, o noticiário saía supercon- 
densado, quase telegráfico, ainda mais 
se comparado à perfomance destes jor
nais na cobertura dos fatos que en
volvem governantes, empresários e 
parlamentares.

Afora todas estas mistificações, um 
momento de rara consciência de classe 
(burguesa) assumida foi o do editorial 
do Jornal do Brasil do dia 17 que de
fendeu a greve fazendo fé no próprio 
taco: “O que está faltando na situação 
brasileira hoje é o destemor do capita
lista. A desenvoltura dos que acredi
tam que o capitalismo brasileiro é sufi
cientemente forte para absorver os im
passes que ele próprio gera (,..)Se a greve 
é inevitável, melhor que seja institu
cionalizada, com a participação de 
líderes autênticos de cada lado - e não 
movimentos anônimos, de difícil clas
sificação que não se sabe onde come
çam, o que é pior, onde terminam.(...) 
Não há o que temer. Apesar do regime 
político em que vivemos, apesar de 
uma legislação sindical que é muito 
mais velha do que o capitalismo brasi
leiro- , aqui nesta terra ainda se 
pode ganhar muito dinheiro, çom sin
dicatos livres”. Flaminio Fantini

SOBRE O ESPONTANEISMO

Q ue g r e v e  e  e s s a ?
A

s formas como as greves 
dc ABC repercutiram  
junto a setores da burguesia 
apresentam um  ponto comum 
bastante nítido: a afirmação 
de seu caráter pontâneo (entendido 

como não dirigida Hem m aculada por in
fluências espúrias) e a compreensão de que, 
afinal, na grande festa da redemocratização 
a classe operária terá direito a um a fatia dc 
bolo.

As declarações dos nossos capitalistas 
não são gratuitas; revelam, ainda que em 
germe, a possibilidade de absorção, pelo 
sistema, da mobilização operária para a ta 
refa da restruturação do capitalismo no 
país. Mas será que por causa disso, a greve 
espontânea do ABC em nada serviu aos ob
jetivos históricos do proletariado na luta em 
direção ao socialismo? Será que toda luta 
econômica está fadada a fazer parte de um 
projeto de reconstrução burguesa?

A experiência das lutas acumuladas pelo 
proletariado em todo o mundo constituem

Há uma diferença conceituai entre espontaneidade e espontaneísmo. 
Nesse sentido, as greves do ABC podem revelar um alto grau de espon
taneidade dos contingentes operários em luta, e podem (ou não) estar sen
do capitalizadas por direções que se orientam no rumo do espontaneísmo.

A espontaneidade é própria das massas; o espontaneísmo é próprio de 
determinadas direções políticas.

um importante referencial para se entender 
um pouco as questões do espontaneísmo e 
da organização política.

Primeiras formas de
organização

A burguesia sempre buscou m ascarar os 
antagonismos de classe; a “ separação” da 
economia e da política é um a forma de se 
capitalizar as lutas econômicas, controlan
do o movimento para garantir que tais lutas 
não extrapolem os limites corporativos, isto 
é, concessões econômicas podem ser feitas, 
desde que o Estado não seja questionado. 
Isso somente foi possível, ao longo da histó
ria inicialmente, com a colaboração da bu
rocracia sindical; e em seguida com o auxí
lio das direções de partidos reformistas.

A experiência histórica demonstrou que 
onde o movimento operário não conseguiu 
forjar uma direção política que unificasse 
suas lutas para o combate à burguesia orga
nizada como força -  o Estado Burguês -  e 
no sentido de quebrar esse poder organiza

do e substituí-lo pelo Estado Proletário, 
seus esforços desembocaram na sofisticação 
da dominação de classe, situação típica do 
paraíso social-democrata.

Os sindicatos clássicos foram criações do 
proletariado no processo de conauista de 
aumento de salários e melhoria de condi
ções de trabalho num  período em que o ca
pitalismo se utilizava predominantemente 
da exploração extensiva; a dinâmica do ca
pital, por um  lado e a ideologia corporativa 
por outro, contribuíram  para a transform a
ção dos sindicatos em aparelhos da burgue
sia no seio da classe operária. (1)

Em determinado momento, a luta pelo 
controle da produção, na süa forma de con
selhos de fábricas, foi colocada como um a 
necessidade para o avanço do movimento, 
na medida em que tais conselhos consti
tuíam  a possibilidade concreta de evoluí
rem para as formas de democracia direta, 
no rumo da extinção do Estado. No entan
to, tal possibilidade somente poderia ser ga
rantida por um a direção revolucionária.

As tentativas de tom ada do poder polí
tico que o proletariado empreendeu ao lon
go de sua história são um a comprovação da 
necessidade da unificação e direcionamento 
de seus combates esparsos para a superação 
do Estado Burguês.

Uma das causas fundam entais da der
rota do primeiro enfrentam ento direto entre 
o proletariado e a burguesia, a Comuna de 
Paris (1871), localizou-se, indubitavelm en
te, na falta de um a direção política precisa 
e determ inada a levar até as últim as conse
quências a construção do poder proletário, 
que somente poderia expressar-se num a di
tadura contra as velhas classes dominantes 
e ao mesmo tem po que se estruturasse em 
formas de democracia de massas, sob a he
gemonia do proletariado industrial, única 
classe efetivamente revolucionária.

A vacilação em exercer unificada e im
placavelmente a luta por tais objetivos, 
(que derrotava um a perspectiva pequeno 
burguesa de direção), possibilitou a violen
ta  repressão dos exércitos da burguesia 
francesa, que culminaram na destruição da 
primeira tentativa de construção de um Es
tado Operário.

Na Rússia Czarista, temos formalmen
te uma sistematização da política esponta- 
neista nos representantes do “ marxismo le
gal” , cujos eixos se traduziam  em atrelar os 
trabalhadores às reivindicações demo
cráticas da burguesia contra a autocra
cia. À vãnguarda do movimento operário 
caberia priorizar as lutas econômicas, con
sideradas em si mesmas, tàrefas revolucio
nárias, cabendo às classes dominantes 
“ progressistas” travar a luta contra o E sta
do Autocrático.

Em 1905, o movimento de massas na 
Rússia cresce em espiral, com m anifesta
ções gigantescas, greves gerais, que culmi
naram no estabelecimento de embriões das 
formas de poder de um novo estado: os “so
viets” , órgãos de massa, expressões da de
mocracia direta, cuja extensão na socieda
de tendèria a criar um a situação de “duplo 
poder” (de um lado, o Estado Burguês, de 
outro, o poder das massas exploradas). 
Mas a superação, no sentido revolucionário, 
dessa situação de “ duplo poder” depende
ría fundam entalm ente da direção político- 
ideológica e não do sistema dos “soviets” 
em si. O desenrolar do nroeesso nolítico em 
1917 na Rússia e em 1918 na Alemanha acu
mularam valiosas experiências, que eviden
ciaram de um a m aneira explícita, a neces
sidade de um a organização centralizada e 
unida ao movimento real.

Em Fevereiro de 1917, os trabalhadores 
se insurgiram e derrubaram  a autocracia se
cular; entretanto, dominados que estavam 
por direções pequeno-burguesas (menchevi- 
ques e S. Hs.I, sua açao desembocou na 
constituição do Governo Provisório Bur
guês. Somente após o Partido Bolchevique 
ter ganho as massas para as teses do socia

lismo é que estas insurgiram-se contra o 
domínio da burguesia, ‘‘arrastando” no

bojo a grande massa de camponeses, cujas 
reivindicações nenhum outro agrupamento 
político ousou levantar.

Contrariam ente na Alemanha, o despre
zo pela organização levou ao massacre dos 
“espartaquistas” , (dissidência à esquerda 
da Social Democracia) liderados por Rosa 
Luxembourg e Karl Liebcknecht, onde as 
massas trabalhadoras assistiram  apáticas 
ao esfacelamento dos conselhos e ao assassi
nato dos líderes revolucionários.

Esvaziamento das Lutas
A crise de Maio de 1968 na França, bem 

como o desencadeamento da Revolução 
Cultural na China dois anos antes, consti
tuíram  enriquecimentos às teorias socialis
tas sobre a organização. Na França, a po
tencialidade da crise social esvaziou-se, de
vido principalmente à falta de um a direção 
política unificada, que “costurasse” os pon
tos que explodiam aqui e ali (que foram 
acompanhados por um revigoramnento do 
movimento de massas rompendo com um a 
“ tradição” parlam entarista) e os descarre
gassem contra o Estado. Na China, assisti
mos a clarificação da luta de classes no pró
prio Partido Comunista, pelo questiona
mento das práticas burguesas: a burguesia 
é obrigada a revelar-se e o mito da infantili
dade do Partido, próprio da doutrina stali- 
nista, começa a desmoronar-se.

As greves do ABC foram 
“ espontaneístas ”?

Como se refletem essas questões gerais na 
conjuntura política de hoje no Brasil? Em 
bora se possa afirmar que as greves do ABC 
tiveram um caráter espontâneo, essa cons
tatação precisa ser avaliada em função da 
relação de forças dadas hoje no país.

E sta é a prim eira grande manifestação 
clara de oposição dos trabalhadores no B ra
sil em 10 anos; anos de intensa repressão 
econômica, política e ideológica ao movi
mento operário. Nesse sentido, a greve sem 
dúvida representou um im portante passo 
no acúmulo de forças dos trabalhadores em 
direção ao rompimento, de seu isolamento e 
dispersão no atual quadro político.

Ô “espontaneísmo” é na verdade uma 
política que tende a se manifestar em si
tuações como essa e se expressa na m anu
tenção das lutas da classe operária dentro 
do espaço das reivindicações econômicas, 
negando-se a su p erar o estado a tu a l da 
“ consciência política, e de fazê-las 
a v a n ça r num  sentido de com preensão de 
seus interesse históricos.

E nos saldos que o movimento dá em 
cada manifestação concreta em direção à 
sua unificação política é que se pode ava
liar o nível da superação do espontaneísmo.

Cláudio Antonio

(1 )0  que não significa negar a necessidade de 
desenvolver um trabalho político nos sindicatos, 
mesmo nos mais reacionários, mas de ter a 
compreensão de seu papel.



Um dia no cotidiano da EM TEMPO 7

OPOSIÇÃO METALÚRGICA
Notícias sobre a classe 

operária nos jornais da bur
guesia,quando saem, são em 
geral colocadas nas páginas 
de polícia. É mais ou menos 
assim que têm sido tratados 
os operários: -  como caso de 
polícia.

Hoje, as greves e mobili
zações operárias consegui
ram, mesmo que a contra
gosto, conquistar as capas 
dos grandes jornais. Os ope
rários também foram tema 
de editorias dessa mesma 
imprensa. Era necessário 
alertar e previrtir as classes 
dominantes do perigo: a 
classe operária^ esse gigan
te adormecido,está acordan
do. Pode se unir. Pode que
rer mais coisas do que sim
plesmente migalhas a mais 
nos seus salários. A força 
poderosa que possui pode se 
organizar e querer tratar de 
política: isso, muito mais 
perigoso para manutenção 
da dominação e exploração 
capitalista.

Como manter nos operá
rios a falsa crença de que so
mente as elites e seus políti
cos demagogos é que podem 
resolver os problemas dos 
trabalhadores? Como man
ter a estúpida idéia de que 
“o mundo da política” é coi
sa que foge 'a compreensão 
de simples operários?

Para a classe dominante, 
os operários, se possível, de

vem se manter assim mes
mo como estão: -  desorgani
zados, ou então, organiza
dos mas sob controle: sem 
falar sobre política, socialis
mo, capitalismo, sindicatos, 
partidos políticos. Desorga
nizados ou então, organiza
dos sob a direção de partidos 
e líderes burgueses.

Enquanto os operários 
mantiveram suas revoltas 
sufocadas no desespero in
dividual, isolados um dos 
outros,tudo estará bem. Os 
burgueses dormirão tran
quilos, pois os operários es
tarão unidos apenas na pro
dução e somente para pro
duzir. Para gerar riquezas 
que não desfrutarão.

Hoje as oposições sindi
cais como a CHAPA /  3 - 
Oposição Sindical Metalúr
gica de São Paulo, compos
ta por operários que estão 
rompendo essa apatia, so
frem mil e uma dificuldades 
para conseguirem falar com 
seus próprios companheiros 
nas fábricas.

Suas propostas e progra
ma despertam atenção, mas 
a pequena oportunidade de 
contato que tiveram os ope
rários com a Chapa, não 
conseguiu ainda desfazer a 
desconfiança com o eleito- 
ralismo viciado, com o sin
dicalismo pelego que predo
mina na maioria das direto
rias sindicais do país.

*
iscutindo nos banheiros, nas seções, no refeitório, no sindica
to, os operários tomam a decisão: a greve deve ser feita dentro 
da fábrica.

Saudamos e apoiamos os companheiros do ABCD, que 
de forma organizada e firme, estão levando na prática a luta 
por melhores salários, pelo Direito de Greve, pela Liberdade 
Sindical .
(Trechos do boletim da Oposição Sindical Metalúrgica
de São Paulo - Chapa 3 - 26 de Maio de 1978)

“A DIRETORIA DO 
SINDICATO

NADA FEZ ATÉ AGORA 
A NÃO SER SIMPLESMENTE

MANDAR UMA CARTA 
AS EMPRESAS”

A campanha eleitoral da Chapa 3 
da Oposição Sindical Metalúrgica 
de São Paulo é feita has portas das 
fábricas porque lá dentro não dá. 
Não pode: a não ser quando uma si
tuação favorável (como a ausência 
de guardas de segurança) permite a 
ousadia de furar o bloqueio, chegar 
às máquinas e aos companhei
ros. Distribuir lá a carta-programa e 
discutir diretamente com eles nos 
locais de trabalho, problemas e pro
postas. Se der, convidar para uma 
reunião com a oposição, para con
versas mais aprofundadas, para en
grossar a campanha da chapa.

Diferentes ^são as condições da 
campanha da Chapa 1, apoiada 
pela atual diretoria do Sindicato 
cujo presidente, Joaquim Santos 
Andrade, no cargo desde 1965, pre
tende se reeleger.

Os diretores atuais do sindicato 
não só podem como entram nas 
fábricas sob o olhar simpático dos 
chefes e patrões e realizam lá a pro
paganda da Chapa 1. É por aí que 
começam as diferenças.

Uma profunda diferença. Os dis
cursos e declarações da atual dire
toria, falam em anistia ampla e ir
restrita, no fim das leis de greve, no 
fim da ditadura m ilitar e, no entan
to. ela se utiliza e se protege nas 
mesmas leis da ditadura que diz ser 
contra. Leis que impedem as oposi
ções de frequentarem durante a 
campanha eleitoral os locais de tra 
balho. Leis absolutamente an ti
democráticas como por exemplo 
impedir que na mesa apuradora de 
votos, as oposições tenham indica
dos seus próprios mesários. Não! 
Eles serão todos indicados pela di
retoria atual do sindicato o que da
rá sem sombra de dúvida grandes 
oportunidades para manobras e 
desvio de votos. Os operários da 
Chapa 3 temem que no transporte 
das fábricas para a apuração no sin
dicato haja a troca de votos nas ur
nas.

“ AS GREVES NO ABCD NOS 
MOSTRAM

QUE NÃO É ATRAVÉS DE 
CARTAS QUE

VAMOS CONSEGUIR 
AUMENTOS.

SO M EN T E O R G ANIZAD O S  
NAS FABRICAS 

E DISPOSTOS A LUTAR É QUE

CONQUISTAREM OS OS 21% 
EM MAIO”

A oposição sindical está por aí: 
dentro e nas portas das fábricas e é 
claro dentro do próprio sindicato, 
atuando nas assembléias, influen
ciando nas decisões, pressionando a 
diretoria. Está também na rua. 
Quando chegam nas portas das 
fábricas, procuram um lugar junto 
ao portão de entrada e saída da fir
ma, estendem suas faixas, arru
mam o pacote de jornais de propa
ganda, esperam o início e o fim dos 
turnos, os horários de almoço.

A Sofunge - indústria metalúrgi
ca com 5.000 operários de Vila 
Anastácio em São Paulo - na última 
terça-feira era a escalada no calen
dário de visitas da campanha. A 
Chapa 3 sabe que se não fizer muito 
no pouco tempo que tem,suas chan
ces na campanha diminuem. As 
eleições estão marcadas para 26 a 
30 de junho. Terá também que con
quistar o apoio de muitos operários 
que se disponham a ser fiscais nas 
eleições pois, é permitido 180 e, até 
agoTa, ela não atingiu esse número, 
além do que, todos os fiscais devem 
estar em dia com o sindicato.

Na Sofunge chegamos às dez e 
meia e lá estavam a partir da entra
da do primeiro turno (6 hs) dois inte
grantes da Chapa 3. Na saída do 
turno das onze horas os operários 
recebiam o jornal e ao notarem as 
f aixas presas nos postes em frente à 
fábrica, estranhavam: PELO DI
REITO DE GREVE! FIM DO AR
ROCHO SALARIAL! LIBERDA
DE SINDICAL! olhavam de novo 
desconfiados e continuavam a an
dar. Abaixavam a cabeça e volta
vam, tornavam a levantar, a olhar 
com o canto dos olhos e finalmen
te deixar escapar um sorriso indi
cando que o recado dado nas faixas, 
estava aprovado.

- Nossa! (um comentou) isso pa
rece que é coisa séria mesmo.

Os operários saem da fábrica re
cebem o jornal, atravessam a rua e 
entram no restaurante em frente à 
própria firma. Aos poucos vão sain
do e por volta de onze e meia já são 
aproximadamente uns 300. Parte 
deles senta pelas calçadas encosta
dos nos muros, “descansando o al

moço” . Vários se aproximam. A ti
midez recíproca entre representan
tes da chapa e os operários, aos pou
cos é rompida. Um dos integrantes 
da chapa discursa em voz alta no 
centro de uma roda de operários 
que em volta se formou. Explica os 
objetivos da campanha: retomar o 
papel de um sindicato combativo 
qüe lute contra o arrocho salarial, 
dê direção aos operários durante 
suas lutas, conquiste na prática a li
berdade de fazer greve. Além disso, 
denuncia pressões, faz críticas ao 
imobilismo da atual diretoria: “que 
tem discursos muito bonitos, mas 
na hora H não faz nada” .

Faz perguntas e responde às que 
recebe. O ambiente aos poucos se 
anima. Os operários comentam as 
greves do ABC e reclamam dos salá
rios.

“ POR ISSO É HORA DE 
AGIRMOS

PARA QUE O AUMENTO SEJA
DE 21% SEM DESCONTO”

Aparentemente desligados e desin
teressados,os operários menos moti
vados acaham por levantar sempre 
os mesmos problemas e a reclama
ção é generalizada: falta de unida
de, de solidariedade, desconfiança 
em relação as propostas de luta. Re
clamam da falta de união pois não 
acreditam, nunca viram a classe 
toda unida em torno de uma luta ou 
reivindicação. O que não lhes falta 
é o sentimento da necessidade de 
união, falta-lhes quem promova 
essa união. A greve do ABC em vá
rios depoimentos é vista como algo 
longe, a distância: “a solução é a 
greve mas na Sofunge isso não é 
possível porque todo mundo só pen
sa em si” , fala um operário se refe
rindo aos outros e sem saber que ou
tros pensam dele a mesma coisa.

“La no ABC os operários já são 
mais unidos e esclarecidos” conti
nua ele se referindo aos colegas do 
ABC' como se fossem de uma outra 
realidade, uma outra história.

O integrante da oposição sindical 
responde dizendo que o fato de na 
região do ABC a campanha pela re
posição salarial ter sido intensa e

com formas de luta mais avançadas, 
que buscaram mobilizar a categoria 
toda, que negaram os dissídios cole
tivos, apontando para as negocia
ções diretas entre patrões e operá
rios, criaram um ambiente propício 
ao surgimento das greves atuais. 
Durante a campanha pelo dissídio, 
muitos grupos de operários nos sin
dicatos e nas fábricas de São Ber
nardo e Diadema se formaram. Em 
São Paulo, afirma, foi diferente, “O 
Sindicato daqui propôs e foi apro
vada aquela inutilidade de ação 
contra a União, uma negociação le
galista junto ao governo que não le
vou a nada” .

Um sentimento generalizado de 
abandono pôde ser percebido em 
várias falas espontâneas de operá
rios nas conversas com membros da 
oposição sindical: a ausência de lu
tas mais gerais travadas em conjun
to pela categoria; a direção absolu
tam ente desmobilizadora dada pela 
diretoria do sindicato; a ausência 
de comissões internas nas fábricas; 
tudo isso faz com que os membros 
da oposiçãd presentes reforçassem a 
necessidade de participação no sin
dicato, em suas assembléias, na or
ganização de comissões de fábrica*

por setor, pa ra  discussões de 
problemas localizados e gerais, da 
importância de iniciativas próprias.

“ PROCURAR DISCUTIR COM 
OS COMPANHEIROS 

NOS ORGANIZARMOS EM CO
MISSÕES DE FÁBRICA 

E A PARTIR DAl VER AS FOR
MAS DE LUTAS QUE 

DEVEM SER APLICADAS”

Depois da eleiçãoz muitos ou a 
maioria da chapa - caso perca, po
dem ser despedidos. E os operários 
paulistas estão sabendo disso? Não! 
Porque inclusive para muitos a elei
ção sindical é uma coisa que ainda 
conhecem pouco: um operário as
sim se expressa: “O pessoal aqui es
ta todo mundo com a Chapa 3” . 
Mas são sindicalizados ? pergunta- 
lhe o integrante da Chapa de Oposi
ção. Esse mesmo operário fica em 
duvida, olha dos lados e inibido res
ponde: “É ... acho que não” . A res
posta e suficiente prá que o repre
sentante da oposição retome o dis
curso defendendo a necessidade de 
reconquistar a combatividade do 
sindicato, enfraquecida pelas dire
ções pelegas comprometidas com os 
interesses, não dos operários, mas 
sim dos patrões.

(Sérgio Squilanti)
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S a la  no  g a b in e te  
de F ig u e ire d o

0  Presidente da Sociedade Brasileira pelo Progresso 
da Ciência, o físico Oscar Sala, visitou na 

última terca-feira o General João Baptista Figueiredo. 
Apoio ao militar? Ou um acertar de ponteiros 

para a próxima reunião do SBPC em julho?
Para o Jornal do Brasil, Sala prometeu a 

colaboração dos cientistas com o candidato 
de Geisel. Para Oscar Sala, o encontro não teve 

um caráter político...
“mas o general foi compreensivo”.

A comunidade científica brasilei
ra já  decidiu que apoiará com sua 
colaboração um dos candidatos 
militares à presidência da repúbli
ca. E mais: optou por Figueiredo, 
dispondo-se a ajudá-lo com seu tra 
balho. Certam ente muitos cientis
tas e pesquisadores ficariam indig
nados com essa afirmação. A fonte, 
porém, é de aparente autoridade. 
Oscar Sala, presidente da Socieda
de Brasileira para o Progresso da 
Ciência, e Aristides Leão, da Aca
dem ia B ra sile ira  de C iências, 
encontraram-se 3’ feira com o gene
ral Figueiredo. E m anifestaram  cla
ram ente “a disposição da comuni
dade científica brasileira de colabo
rar com seu Governo nos assuntos 
pertinentes à ciência e à pesquisa 
científica” .

A autoridade de Sala e Leão para 
falarem em nome da cham ada co
m unidade científica, no entanto, ao 
que tudo indica é mesmo aparente. 
Ao que se sabe, o fato noticiado em 
primeira página pelo Jornal do Bra
sil não foi antecedido de am pla con
sulta aos associados da SBPC, o 
que inevitavelmente geraria polê
mica.

Ê verdade que Oscar Sala 
não m anteve na íntegra o que saiu 
no JB . Ao EM  TEM PO, explicou 
que “A solidariedade da SBPC à 
candidatura Figueiredo é inviável, 
porque a Sociedade não é um a enti
dade política.”

O remendo, porém, só expõe mais 
a ferida. Quer dizer que a SBPC é to
talm ente apolítica? E se fosse polí
tica, então, cabería o apoio a Fi
gueiredo? A um mês apenas da 3 0

Reunião Anual da Sociedade, Sala 
parece preocupado em garantir a 
“ tranquilidade*’ do encontro e asse
gurar a sua realização, à sombra do 
Estado. Ele tem certeza de que ago
ra a reunião sairá mais facilmente 
do que no ano passado: “ as perspec
tivas, agora, são bem otim istas”, 
disse ao JB. “A receptividade e a 
compreensão profunda do General 
Figueiredo para com a ciência e a 
situação dos cientistas no Brasil foi 
excelente” , falou ao ET.

Bem diferente foi a visão do pre
sidente da entidade no ano passa
do. A reunião, marcada inicialmen
te para Fortaleza, foi cancelada por 
corte das verbas cedidas pelo gover
no durante 28 anos consecutivos. O 
cancelamento partiu do próprio Sa
la, que no fundo talvez não estives
se pensando de modo tão diferente 
assim.

Tanto que, só depois de re
ceber milhares de cartas de associa
dos reivindicando a realização do 
encontro, e da realização de reunião 
de protesto de 500 associados e es
tudantes na USP, decidiu m anter a 
reunião, que finalmente foi realiza
da em São Paulo.

Por que o medo do governo? Por 
que a rápida desistência de Sala no 
momento do boicote governamen
tal?

A primeira mobilização de massa 
de caráter nacional daqueles ú lti
mos 9 anos ainda estava fresca na 
memória. A greve nacional estu
dantil pela libertação de operários e 
estudantes presos no 1» de maio no 
ABC, em São Paulo, havia produzi

do não só a suspensão das torturas 
aos presos, como acabou interferin
do na própria libertação e absolvi
ção total dos acusados. Pela primei
ra vez, em 9 anos, o regime sofria tal 
tipo de pressão, com esses resulta
dos.

Parecia evidente o temor do 
Governo de expor-se a um debate 
mais aprofundado sobre ele próprio, 
tem a privilegiado na agenda da 
SBPC, sob diferentes pontos de vis
ta.

Cabería aqui o desgastado clichê 
de que todos os regimes autoritários 
são obscurantistas? Se couber, cabe 
apenas de maneira m uito insufi
ciente. Porque na verdade, o gover
no não estava se voltando contra a 
Ciência em geral. “Façam  ciência -  
mas façam como eu quero” , pare
ciam dizer as autoridades governa
mentais que declararam  em “off ’ à 
Veja, que “ poderíam ser feitas reu
niões regionais” ou então “reuniões 
separadas por áreas de atividade 
científica” . Por baixo dessas pro
postas, um a só preocupação: o 
medo da discussão, da interação en
tre diversos ramos da ciência, de 
uma reunião nacional de intelec
tuais para debater problemas liga
dos, direta e indiretamente, ao po
der.

Mas o que está em questão, do 
ponto de vista dos cientistas, não é 
a liberdade da ciência? Não é a 
ciência em geral, pura, contra a 
qual se voltam o desprezo e a ira do 
autoritarism o? Ao que tudo indica, 
nem os próprios cientistas-sócios da 
SBPC estão de acordo quanto a is
so.

“O cientista não pode abrir mão 
da liberdade de discutir os resulta
dos de seu trabalho e suas opiniões 
científicas” , disse Ângelo Machado, 

rofessor de Biologia e secretário da 
BPC em Minas Gerais, na época 

da reunião do ano passado. “As úl
tim as reuniões da SBPC, principal
mente a de Brasília, em 1976, fo
ram bastante desvirtuadas pela 
participação de leigos e curiosos, 
carregados de pontos de vista emo
cionais e ideológicos” , disse na mes
ma época a professora Cecília M a
ria W estphalen, diretora do setor de 
Ciências Hum anas da Universidade 
Federal do Paraná e sócia da SBPC. 
“É lamentável que tem as políticos 
como anistia e política indigenista, 
por exemplo, venham roubando a 
importância do m aterial científico 
de primeira ordem normalmente 
apresentado em suas reuniões” , dis
se um a “alta  fonte do governo” , de

opinião muito próxima à da profes
sora do Paraná, à revista Veja.

Na verdade, parece que existem, 
grosso modo, pelo menos duas posi
ções. Uma, defende a ciência pela 
ciência, sem ver que sempre ela ser
ve a interesses de classes. “O de
senvolvimento científico necessita 
de meios materiais. Ao govêmo 
cabe supri-los, se acredita que a 
ciência é im portante e se tem a con
vicção de que o dinheiro do povo 
deve tam bém  ser empregado para 
que traga benefícios à humanidade, 
“dizia Oscar Sala no ano passado, 
situando a ciência como algo dirigi
do naturalm ente para o “bem da 
hum anidade” e do mesmo tempo 
aceitando a tutela do governo sobre 
esse campo de atividade.

A outra posição, refletida nas nu
merosas teses e debates apresenta
dos nas reuniões anuais versando 
sobre tem as políticos e sociais, pa

rece ver a ciência como um questio
namento sem fronteiras. Resta um  
problema, comum às duas posições,

Sie não é o de se estudar a "me- 
or” forma de relacionamento com 

o poder burguês, mas sim o de con
quistar espaços concretos para a 
ampla discussão e encam inham en
to de problemas, como na mobiliza
ção dos sócios da SBPC no ano pas
sado. E, ao mesmo tempo, descorti
nar outra situação de poder em que 
a ciência seja colocada a serviço da 
grande maioria da população para 
quem a ciência hoje é principal
mente, instrum ento de aperfeiçoa
mento da exploração.

Problema que sem dúvida não se 
resolve com visitas a candidatos do 
regime, civis ou militares, “demo
cratas” ou autoritários, por “com
preensivos” que sejam.

(NILSON ABRÀO)

O sonho  d e  M a n é  G a r r in c h a
Nesta seleção não há lugar 

para fantasia e criatividade. A 
“eficácia técnica” do treinador 
Coutinho transformou o jogador 
num robô do esporte. O estilo foi 
condicionado por um esquema 
rígido, nada foi deixado ao acaso 
e à improvisação. Os mínimos 
movimentos, no campo e fora de- 
le, são coordenados racionalmen
te. Em síntese, esse novo jogador
- instrumento técnico polivalente
- é submetido ao cálculo, à renta
bilidade pura e simples: uma má
quina a serviço do treinador- 
patrão.

Mané Garrincha, duas vezes 
campeão do mundo - o mais livre 
e criativo de todos os jogadores - 
não gosta dos métodos do Capitão 
Cláudio Coutinho. Nesta entre
vista, ele mostra que a técnica 
importada, o esquema tático rígi
do, mas principalmente a forma 
repressiva das concentrações es
tão acabando com o talento indivi
dual dos jogadores. E afirma: 
"Se quisessem fazer isso comigo 
eu entregava-os pontos, não joga
va”. (Adauto Novaes)

-  Nosso futebol mudou muito. 
Hoje o jogador está mais preocupa
do em soltar a bola -  futebol moder
no como eles dizem. Antigam ente o 
futebol era bonito porque a gente ti
nha facilidade de driblar um, dois, 
três. A gente jogava em conjunto, é 
claro, mas cada um tinha o seu esti
lo. Hoje o treinador exige que o jo
gador seja o mais rápido possível, 
menos tem po com a bola nos pes. 
Coisa feia para quem já  viu o fute
bol brasileiro de antigamente. A 
gente pegava a bola, fazia um a jo
gada, gingava o corpo o adversário 
passava, você voltava; tudo isso 
acabou. Hoje todo o mundo corre, é 
um a correría danada. Se eu fosse 
treinador, faria o contrário: obriga
ria a outra seleção a jogar à nossa 
m aneira. A Alemanha está corren
do? Não interessa que eles corram. 
Podem correr o tempo que quiser. 
Eu tenho meu esquema. 0  adversá
rio tem que entrar nele. N a m inha 
época não tinha esse problema.

-  Os técnicos de sua época di
ziam o que você deveria fazer?

-  Não. Falavam  pouco. Arma
vam esquema, é veraade, mas ha
via jogadores com quem não con
versavam. A experiência do jogador é 
o bastante quando você joga.... Co
mecei com 19 anos, fui para a sele
ção com 24. Já  tinha bastante expe
riência. Meu estilo era um, o de 
Didi era outro, o de Pelé ainda ou
tro. Como é que você vai dar instru
ção a Pelé. Não dá. Você tem  que 
deixar jogar. Eu, por exemplo, ti
nha facilidade de ir da ponta para a 
linha de fundo, e a única coisa que 
podia fazer era dizer a Pelé e Vavá: 
quando eu pegar a bola, um entra 
na frente e outro atrás. Então eu 
chegava à linha de fundo: se o chute 
pegasse mal, a  bola ia pro Pelé, se 
pegasse bem ia pro Vavá. Foi trei
nador que me ensinou isso? Não foi.

-  E se o técnico quisesse te en
quadrar numa posição que não 
fosse a tua?

- Eu entregava os pontos. Prefe
ria não jogar. Lateral é lateral, be- 
que central é beque central, não

adianta você querer inventar. Se 
me botassem para jogar de lateral 
direita para marcar, não era comi
go.

- Mas hoje existe muita disci
plina, estilo caserna, e o jogador 
que reclama é punido.

- A concentração não mudou na
da. N a m inha época havia punição 
de jogadores. T inha regulamento, 
fazer a barba, cortar o cabelo... Mas 
havia tam bém  a verdadeira mole
cagem, a brincadeira. 0  am biente 
era bom. A gente brincava. Então, 
no tempo do Brandão, a gente tinha 
a m ania de mexer com ele, cham a
va ele de Caçamba e ele ficava lou
co da vida e andava com um a vara 
na mão. Então, quando ele pegava 
a gente, m etia a vara mesmo. Era 
engraçado. Foi indo, foi indo, ficou 
um troço bacana. Ele edava liber
dade prá gente. Chegava no campo, 
todo o mundo corria.

-Se Coutinho quisesse ouvir m i
nha opinião, primeiro ia dizer prá 
convocar Paulo César e Marinho, 
não deixar os grandes craques de fo

ra. Segundo, dizer que jogador de 
futebol gosta muito de carinho, não 
gosta de ser castigado. Jogador é 
como criança, você tem  que dar ca
rinho. Sem aquele negócio de que 
eu sou Coutinho, ele é Rivelirio, e 
fica um de lá e outro de cá . N ada 
disso. Sem aquela prisão de você 
não poder falar, só falar na hora cer
ta, Comissão não sei de quê. Isso é 
im portante na seleção. Treinador 
não pode ser m uito carrasco não, 
sabe.

- Garrincha, na sua opinião, 
quais são os melhores jogadores 
da Seleção Brasileira?

-Gosto de Reinaldo, Rivelino e 
Zico. São jogadores que a gente não 
esquece, pela m aneira de jogar.

- Você gostaria de jogar ao lado 
deles?

Eles não gostariam de jogar ao 
meu lado? É claro, eles jogando no 
estilo deles e eu no meu, bem lá na 
ponta, aberto, não embolando m ui
to, porque se eu fosse pro meio de 
campo não saia nada, O Rivelino 
hoje, por exemplo, está preso.

ANTONIO C. MURICY
O circo está armado, em plena 

atividade. E  está montado na Ar
gentina, apesar de tudo. Apesar 
de todos os comitês de boicote à 
Copa, apesar de todo o exército 
nas ruas, cercando os estádios, o 
espetáculo com todas as suas 
ofuscantes luzes acesas, está em 
andamento.

A Argentina continua a mes
ma: são mais de 10 mil pessoas 
desaparecidas, sequestradas e as
sassinadas. A D itadura M ilitar 
argentina continua a mesma: 
preocupada em m anter no escuro 
a situação de intensa repressão e 
exploração, agravada por um a 
profunda crise econômica, pren
deu, na últim a semana, dois jor
nalistas franceses, sob a alegação 
de que eles possuíam “material sub
versivo, comprometedor, capaz 
de prejudicar a imagem do país 
no exterior” . Além disso o Gene
ral Albano Harguindenguy, M i
nistro do Interior, ameaçou todos 
os jornalistas que estão cobrindo 
a Copa de represálias a toda 
“cumplicidade voluntária ou in
voluntária com a subversão”

E o Brasil está no espetáculo, 
com destaque. A seleção entra em 
campo depois de treinar mais de 
tres meses no maior luxo possível. 
Só no treinam ento de chutes a gol 
e cobranças de faltas foram gastos 
mais de 150 mil cruzeiros, para 
comprar um a barreira móvel e 
um painel eletrônico com as mes
mas dimensões de um gol e que

quando tocado pela bola em de
term inado ponto acende psicodé- 
licas luzes. Os jogadores têm  uma 
diária de cerca de 1.500 cruzeiros, 
comida roupas e hospedagem por 
contas da CBD e ainda todos os 
seus interurbanos de graça. Além 
disso receberão 500 mil cruzeiros 
se ganharem a copa. O centroa
vante Nunes, muito estranha
mente já refeito da contusão que 
motivou seu corte, é que deve es
tar se amargurando pela perda da 
oportunidade de aproveitar essas 
regalias para “ defender o Brasil” . 

M as não são só os jogadores que

lucram com a Copa: a delegação 
oficial é formada por 40 pessoas e 
a CBD convidou ainda cerca de 
30 pessoas, para “assessorar” a 
seleção brasileira, logicamente 
com todas as despesas pagas. No 
total, por volta de 50 milhões de 
cruzeiros devem ser gastos com a 
participação brasileira no M un
dial.

Sem dúvida, quem mais sai ga
nhando com a Copa é a FIFA, 
cujo presidente, o brasileiro João 
Havelange, foi reeleito na semana 
passada por mais quatro anos. A 
FIFA deverá ter, só na competia-

ção desse ano, um a renda em dó
lares equivalente a 600 milhões de 
cruzeiros. Havelange até hoje não 
explicou o déficit de 13 milhões 
de cruzeiros com que deixou a 
CBD, em 1974.

Todo o aparato comercial e 
publicitário, que de quatro em 
quatro anos é montado em torno 
da Copa, aparece na sua versão 78 
com características especiais. 
Prefere-se apelar para a Copa 
como um a grande festa, como 
um a confraternização ingênua. A 
Copa ficou, para as empresas de 
propaganda, muito parecida, de 
repente, com as O lim píadas, 
onde elas sempre afirmaram que 
“o importante é competir” . Isso 
porque, apesar de todos os m i
lhões, ninguém “põe a mão no fo
go” pela seleção brasileira.

As emissoras de rádio e televi
são criaram as suas próprias sele
ções de comentaristas e repórte
res e, ao invés de fazer propagan
da do time brasileiro, vão fazer pro
paganda delas mesmas. Até a CBD 
ao criar o enigmático CIMIN- 
Centro <*e Imprensa e Informa
ção, que serviu para levar à Ar
gentina mais nove convidados, 
teve que recorrer à E m bratur e à 
Interbrás para patrociná-lo. E 
muito mais seguro para as em pre
sas publicitárias apostarem no 
grande circo da Copa que na sele
ção brasileira. Mesmo com 50 m i
lhões de cruzeiros e 50 “ assesso
res” . (S .A .)
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Bermudez num beco sem saida
Para a cobertura da Assembléia Constituinte prevista para o dia 

18 deste mês, no Peru, EM TEMPO ouviu, com exclusividade,o jornalista
e sociólogo Manuel Manrique, de passagem,em maio,pelo Brasil. 
Manrique foi do comitê editorial da revista Marka e apóia as posições

políticas do Partido Socialista Revolucionário. Nesta edição, o quadro geral do 
sindicalismo peruano, passando pelas greves gerais de julho de 1977 e

pelos últimos movimentos de protestos que voltaram a paralisar o país no final 
do mês passado.

Cristina Pfau, Carlos Eduardo e Carlos Tibúrcio

Greve Geral. 
Um Estopim.

Trabalhadores reagem 
em todo o país

Durante os dias 22 e 23 de maio 
deste ano o Peru voltou a parar.

Na Grande Lima, entre 90 e 95 
por cento dos trabalhadores da in
dústria, do comércio e dos serviços 
aderiu à greve. Nos bairros periféri
cos, operários bloquearam as aveni
das de acesso ao centro. Piquetes de 
grevistas paralisaram o aeroporto 
internacional. Incêndios e barrica
das em zonas industriais e na Ave
nida Argentina. Saques no distrito 
operário de Condevilla.

Lima, por volta das 20 horas, co
berta pela cerraçao, estava deserta. 
Viam-se apenas os tanques, ou 
Tanquetas, como são chamados 
pelos limenhos. Os gases lacrimogê
neos já tinham  se dispersado. Os fe
ridos estavam hospitalizados, ou 
em suas casas. Os mortos, sendo 
chorados. A repressão utilizou me
tralhadoras. A sede da Confedera
ção Geral dos Trabalhadores Perua
nos (CGTP), na Praça 2 de maio, 
estava ocupada por policiais forte
mente armadas.

Essa situação repetia-se, no 
mínimo, em outras 25 cidades: 
Callao, Arequipa, La Libertad, Piu- 
ra, Ica, Cuzco, Madre de Deus, 
Huanuco e tantas outras.

Esse o resultado do pacote de me
didas econômicas baixado por Ber
mudez uma semana antes da greve 
geral. Além da volta do estado de
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PARO NACIONAL 
LA PROTESTA

Coiitíl Paro Nacional dei 27 y  
28 Ui? fehrero. los sectores 
potm laref lian manifestado su 
repudio d una p o li tica 
qyiierPameiital que-còPlbina 
«I esuanqulaimento 
ecóniim ica ile  Ias msy orias 
çon Ia reprcsidn v  los 
despidos '
M ientra j el frente G ohiêm ó 
Partidos d# Uerecba se hace 
cada d ia  más evidente, Ia 
claseobrera nó te ia  en sus

emergência, do toque de recolher, 
das deportações, que tornaram a 
atingir quadros políticos, principal
mente do Partido Socialista Revo
lucionário, dirigido pelo ex-general 
Leonidas Rodriguez Figueroa, um 
dos militares de esquema expurga
dos das Forças Armadas logo após a 
queda de Velasco Alvarado.

Depois da greve o regime chegou 
a uma situação de quase esgota
mento. Os militares procuraram os 
líderes dos partidos políticos, pro
pondo um claro arreglo. Talvez um 
novo Ministério, desta vez indicado 
não pela cúpula m ilitar de Bermu
dez, mas em comum acordo com as 
forças partidárias.

Nesse quadro, a Constituinte do 
dia 18 está marcada, mas não ga
rantida. Entre os 13 partidos que 
conseguiram se inscrever -  sete de 
direita e seis de esquerda - , a maio
ria das cadeiras, se houver eleição, 
poderá ir para a direita. Pelo me
nos, na previsão de Manuel Manri- 

ue, feita para EM TEM PO antes 
a greve geral. Um professor perua

no, que vive no Brasil, e conseguiu 
obter as informações sobre os dias 
de paralisação geral no seu país, é 
de opinião contrária: “ a direita já 
não tem alternativa; se houver elei
ção a esquerda vence e inaugura um 
novo processos na libertação do Pe
ru” .

No dia 1’ de julho de 1977 o Peru 
parou.

O movimento sindical peruano 
conseguira chegar à unidade e reali
zar uma greve geral por 24 horas. O 
Comitê Unitário de Luta -  CUL -, 
formado pelas principais centrais 
sindicais ao país, apresentou reivin
dicações econômicas e políticas. O 
governo do general Morales Bermu
dez, que substituiu o do general Ve
lasco Alvarado, encontrara uma 
barreira em sua trajetória de revi
são do reformismo implantando 
pela chamada revolução peruana de 
1968. As principais palavras de or
dem dos grevistas: melhores salá
rios; contra as deportações; pela 
anistia aos presos políticos; e, basi
camente, contra o endurecimento 
do sistema econômico.

O governo Bermudez reagiu com 
repressão em massa. Cinco mil 
trabalhadores despedidos, princi
palmente lideranças sindicais. Pri
sões, espancamentos. O desgaste do 
regime aumentou. Os militares de
monstraram divisões profundas. As 
classes dom inantes canalizaram  
suas pressões, no sentido de encon
trar soluções “mais estáveis” para o 
sistema político peruano. Poucos 
dias depois da greve, praticamente 
sem nunca ter sido uma bandeira 
das oposições, o governo Bermudez 
anunciou a realização de eleições 
para uma Assembléia Constituinte. 
Em outubro, já basicamente “neu
tralizados os protestos populares” , 
os militares decretaram as condi
ções de participação na Assembléia

As raízes econômicas
Na base da explosão popular mani

festada pela greve geral de 22 e 23 de 
maio está o profundo descontentamen
to em relação às medidas de arrocho 
impostas pelo governo peruano - e, por 
trás dessas medidas, estão as pressões 
do Fundo Monetário Internacional 
sobre um país às bordas da falência. 
Na verdade, em poucos lugares a ad
ministração militar se revelou tão de
sastrosa: em 1977, a divida externa foi 
superior a 4 bilhões de dólares, o que 
equivalia a 32% do Produto Interno 
Bruto peruano;, enquanto o serviço 
anual da dívida equivalia a 40% das 
exportações do país. Para 1978, as esti
mativas são de uma dívida de 7,5 bi
lhões de dólares, cujo serviço está pre
visto para corresponder a 50% das ex
portações. Diante desse quadro, não é 
de estranhar que Bermudez e sua base 
militar procurassem comprometer o 
conjunto das classes dominantes do 
Peru com o ônus desse descalabro ad
ministrativo. A tentativa passou pela 
convocação de uma Constituinte.

Conjunturalmente, o caos peruano 
agravou-se em abril, quando um con
sórcio de bancos norte-americanos ne-

Sou um empréstimo de 260 milhões de 
óiares, deixando o governo diante da 
alternativa de decretar moratória ou, 

simplesmente, cessar o pagamento dos 
juros de sua dívida externa. A solução 
do presidente Morales Bermudez foi 
buscar, em todos os cantos, a negocia
ção das dívidas nacionais -  e, simultâ
neamente, adotar um conjunto de me

Constituinte -  exigência de 40 mil 
assinaturas para cada partido polí
tico poder se inscrever e Uma lista 
de cem candidatos para as cem ca
deiras da Assembléia. Antes m arca
da para 4 de junho deste ano, a elei
ção acabou adiáda para o dia 18 do 
mesmo mês.

A greve nacional de 1" de julho de 
ano passado foi, assim, o estopim 
das mudanças conjunturais que 
passaram a se desenvolver no Peru. 
Ela foi antecedida por muitas para
lisações parciais: ocorreram mais de 
350 greves em 1974; em 1975, mais 
de 60.; no ano seguinte, o governo 
Bermudez foi obrigado a suspender 
as garantias individuais e decretar 
o toque de recolher, logo após o 
anúncio de “ novas medidas econô
micas de emergência” (aumentos 
de preços, principalmente), logo se
guidas de manifestações de protes
to, greves, mortes.

A greve nacional de julho, contu
do, definhou por falta de maiores 
perspectivas. Na medida em que 
ela era fruto da primeira unidade 
conquistada pelas centrais sindicais 
a nivel nacional, não se tinha expe
riência acumulada de ações conjun
tas. E não havia nenhuma previsão 
de como dar continuidade ao movi
mento. Greves parciais? Negociar 
com o governo? Não se sabia. A re
pressão violenta foi outro fator que 
contribuiu deaisivamente para en
fraquecer o mjjvi mento. As diver
gências reapareceram, de imediato, 
com mais força. O salto, porém já 
tinha sido dado.

didas restritivas ao corisumopopular, 
dentro da “filosofia” do FMI, procu
rando restaurar a credibilidade junto 
aos meios financeiros internacionais. 
Drásticos aumentos de preços num 
país onde o poder aquisitivo dos salá
rios caiu em 40 por cento nos últimos 
30 meses, onde o Produto Interno Bru
to cresceu apenas meio por cento (para 
um aumento populacional de 2,9 por 
cento) e onde a metade da população 
da capital vive em favelas, representa
vam, certamente, uma medida arrisca
da. Como se as reações populares ante
riores já não tivesserm sido significati
vas, os militares peruanos pagaram prá 
ver. E viram.

O fato de terem conseguido, ante
riormente, reprogramar a dívida do 
país junto á União Soviética, não per
mitiu nenhuma demagogia que impe
disse ou neutralizasse a novà greve ge
ral. A segunda desde 1918, quando os 
trabalhadores peruanos conquistaram 
o dia de oito horas de trabalho. E a pri
meira depois do paro nacional de 1’ de 
julho do ano passado, que inaugurou as 
ações do CUL -  Comitê Unitário de 
Luta.

De acordo com Manuel Manrique, a 
crise econômica atinge o Peru, impon
do, pela lógica do capitalismo, uma 
“severa contenção, , ' í: . .ularmente no
quer se relaciona com os oaíárb > . Res
ta saber se o regime militar será capaz 
de implantar esse caminho depois de 
18 de junho, quando terá os seus dias 
contados.

A luta pela unidade sindical
A unidade concretizada no 

paro nacional de 19 de julho do ano 
passado é, ainda hoje, o ponto de re
ferência mais importante, um marco 
na história do sindicalismo peruano, 
uma espécie de "ideal” que, embora 
uma vez atingido, vinha, nos últimos 
tempos, mostrando-se cada vez mais 
difícil de reprisur. Talvez, por ironia, 
somente a repressão desencadeada 
recentemente contra as oposições te
nha sido capaz de realizar tal feito. A 
greve gerai de dois dias, decretada 
pelas centrais sindicais, no entanto, 
não significa que se ta.nn superado a 
profunda desunião que normalmente 
reina nas lideranças operárias perua
nas, e que se expressa, concretamen
te, na discussão sobre a forma como 
se deve criar uma certtral sindical que 
reúna todos os trabalhadores do país.

O Peru tem uma experiência de or
ganização sindical muito antiga. A 
primeira Confederação Geral dos 
Trabalhadores do Peru foi criada em 
1930, e representava uma conquista 
dos trabalhadores. Seguiram-se, po
rém, longos períodos de governos re
pressivos, ditaduras que dificultavam 
a presença do movimento sindical em 
termos classistas, ocorrendo o pre
domínio de uma organização sindical 
pró-patronal vinculada a um partido 
ligado aos interesses imperialistas, a 
Ação Popular Revolucionária Ameri
cana, Apra.

A evolução do movimento sindical 
e popular está associada, nos últimos 
anos, ao processo que se inicia, em 
1968, com a tomada do poder pelos 
militares, liderados pelo general re
formista Velasco Alvarado. A Central 
Geral dos Trabalhadores do Peru, - 
CGTP, ligada ao partido Comunista 
Unidad (de orientação pró-soviética) 
foi reconhecida em 1969 Em 1971, a 
Apra criou a Confederação dos Tra
balhadores do Peru - CNT, enquanto 
o Partido Democrata-Cristão forma
va, por sua vez, a Confedração Nacio
nal dos Trabalhadores do Peru- 
CNTP.

Surgem muitas organizações para
lelas com o intuito de boicotar as re
presentações autênticas dos traba
lhadores. Os professores, por exem
plo, tinham um movimento indepen
dente importante - o Supe, e o gover
no criou outro, a "Central Revolucio
nária”.

A Central dos Trabalhadores da 
Revolução Peruana -  CTRP, foi cria
da, em 1971, pelo governo, que utili
zou o aparato estatal e seus funcioná
rios para organizar suas estruturas. A 
Confederação Nacional Agrária 
CNA surgiu do mesmo processo, em 
1974 - após um período prévio de 
criação das bases -  isto é, de vinte fe
derações departamentais, aue tive
ram por base ligas de trabalhadores. 
Estas estruturas foram praticamente 
outorgadas aos trabalhadores, como 
uma forma do Estado exercer, sobre 
eles, maior controle -  as diretorias re
cebem salários do governo, que tam
bém fornece sedes para as entidades; 
manipulando, assim, dirigentes elei
tos, para que sirvam a seus interes- 
scs Gradualmente, porém,
tanto a CTRP como a CNA vêm 
escapando a este controle. O presi
dente da CNA, Avelino Cusco, por 
exemplo, está concorrendo às eleições 
para a Constituinte pelo Partido So
cial Revolucionário - PSR. A CNA 
congrega, atualmente, quatro mi
lhões de trabalhadores. A CTRP na
cional também passa por um proces
so de reorganização que tende a levá- 
lo à independência total, liderado 
pela CTRP de Lima, onde a influên
cia predominante é do PSR. A Confe
deração Campesina do Peru - CCP, 
de origem maoista, e com presença 
nas mais diversas organizações de 
esouerdá. também mantém vínculos

i - . .  / í  ►ciúu/iíc, pürém, conti-
nuam sendo uma força intermediária 
que o próprio governo utiliza quando 
lhe é conveniente.

As formas de organização sindical 
peruana emergiram com influência 
muito grande dos partidos políticos. 
As formas de ação e os próprios parti
dos ganhavam expressão no movi
mento sindical.

A CGTP, por exemplo, é considere- 
da uma central sindical bastante fe
chada, com um nível de controle tão 
grande que impossibilitou o acesso de 
outras tendências de esquerda -  como 
os pró-chineses e outras expressões 
políticas autônomas. Criou-se, em 
consequência, o Comitê de Coordena
ção e Unificação Sindical Classista - 
Ccusc, que não obteve reconhecimen
to oficial. Uma grande polêmica que 
se produz ainda no Peru é se todas as 
organizações sindicais devem se unir 
em torno da CGTP. para reconstruí- 
la, ou se deve ser criada uma nova 
Central, independente. A mais recen
te tentativa neste sentido foi feita 
pela CTRP, que defendia a criação de 
uma central desvinculada de susten
tação político partidária. A própria 
evolução política do país, entretanto, 
inviabilizou semelhante proposta.

UNIDADE

2 Após diversas tentativas fracassa
das conseguiu-se chegar, em junho do 
ano passado, à formação do Comitê 
Unitário de Luta- CUL, que reúne a 
CGTP, a CTRP-Lima, 17 federações 
independentes, a CCP, diversos co
mitês de luta territoriais, etc. A pri
meira ação concreta do CUL foi o 
paro nacional de 19 de julho, que 
teve uma capacidade de mobilização 
superior ao do próprio movimento 
sindical. Participaram os maisdiver~ 
sos setores da população, o que de
m o n s tro u  que h a v ia  m a ior  
consciência-unitária nas massas que 
rios dirigentes que convocaram a gre
ve. Logo em seguida, porém o CUL, 
vê-se sem perspectivas houve uma 
demonstração de força que não esteve 
acompanhada de uma visão das pos
sibilidades de expressão e de inter
venção na vida nacional por parte do 
movimento sindical. Isto devia-se, 
também, a heterogeneidade das orga
nizações que o formavam. O esvazia
mento do Comitê se acentua quando' 
em setem bro , a CGTP ten ta  
aproveitar-se da demonstração de 
força representada pelo paro para, 
tornar-se interlocutor único do gover
no, o que foi uma forma de negar a 
própria existência do CUL. Suas cri
ses se aprofundam, desarticulando a 
coordenação entre seus integrantes. 
Em fevereiro deste ano, a GCTP, 
acompanhada da CNT, de um lado, e 
as demais entidades, de outro, chega-; 
ram a convocar greves nacionais em 

‘dias consecutivos. E até recentemen-, 
te o enfrentamento entre CUL e 
CGTP representava a principal con-, 
tradição nas lutas populares do país.

Isto não significa, na opinião de 
Manuel Manrique que as organiza
ções partidárias desejassem que sua 
participação nas lutas sindicais le
vasse a tais resultados. "A intenção 
de quase todo o conjunto das esquer
das é produzir fórmulas de descentra
lização em que as entidades sindicais 
sejam autênticas organizações de 
frente - diz. "Embora elas expressem 
todas as tendências políticas, 
considera-se essencial que atinjam 
um nível de unidade em torno de al
guns aspectos comuns a todos os par
tidos; e que os elementos de discre- - 
páncia sejam voluntariamente subor 
dinados e submetidos aos interesses ■ 
maiores dos trabalhadores, levando a 
uma unidade que permita uma ação 
conjunta do movimento sindical".

"Todos os partidos da esquerda pe
ruana dizem isso, o que muitas vezes, 
negam na sua prática, embora não o 
admitam. Na realidade, cada partido 
quer ter sua própria central sindical. 
Esse objetivo não decorre de uma 
ação deliberada, mas de uma d«for-',

sa tanto no movimento operário como 
no dos camponeses, estudantes, pro- 
fessores, etc. ”, concluiu Manrique.
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Mais uma vez o 
Ocidente salva Mobuto

Apoiado militarmente pelos Es
tados Unidos, França e Bélgica, o 
presidente do Zaire, Mobutu conse
guiu, pela segunda vez em um espa
ço de menos de dois anos, conter o 
avanço dos combates da Frente 
Nacional de Libertação do Congo 
(F.L.N.C.). Na região em queosen- 
frentamentos foram mais violentos 
-  com a tomada da cidade de Kol
wezi, a 13 de maio pela F.L.N.C. e a 
chegada dos paraquedistas france
ses 3 dias depois -  o número de víti
mas civis não pára de aumentar. O 
ministro belga de cooperação anun
ciou, dia 26 de maio, que o número 
de europeus desaparecidos é de 289, 
sendo que foram encontrados em 
Kolwezi 59cadáveres de europeus. 
Correspondentes franceses falam de 
mais de mil mortos, entre a popula
ção africana, em grande medida por 
responsabilidade das forças de Mo
butu que desenvolvem inúmeras 
ações de represália contra o povo de 
Kolwezi.

“O Exército do Zaire passa a 
maior parte do tempo a cobrar res
gates e a pilhar” declarou um ofi
cial francês aos jornalistas. Desmo
ralizado entre a população enfra
quecida pela depuração que sofreu, 
após a tentativa falida de levante 
contra Mobutu, o exército do Zaire 
teria sido batido pelas forças da 
F.L.N.C. se não fosse o providencial 
auxílio dos boinas verdes franceses 
e do armamento norte-americano, 
sem se contar do apoio de países 
africanos, como o Marrocos que 
também enviou tropas.

As posições
M obutu acusa os cubanos de es

tarem auxiliando os rebeldes. Mas 
tudo o que forneceu como provas foi 
o fato de “terem sido encontradas 
balas provenientes de fuzis soviéti
cos AK47 no corpo das vítim as” do 
ataque da F.L.N.C. Dado o fato de 
que as armas soviéticas são largamen
te negociadas, ninguém levou muito 
a sério tal argumento. Em compen
sação, a explicação oficial do gover
no francês -  m andaria os paraque
distas para garantir a retirada dos 
europeus da cidade invadida, -  foi 
veementemente criticada pelos co
munistas franceses (do PCF às cor
rentes maoistas e trotskistas) en
quanto a social-democracia france
sa omitiu-se quando não apoiou o 
envio de tropas. Adireita e o centro, 
e os jornais que expressam seus 
pontos de vista, partiram  para uma
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campanha chovinista que lembra o 
período das guerras coloniais na dé
cada de 1950.

Intelectuais franceses estão co
lhendo assinaturas de apoio a uma 
petição que diz:

“Nos acusamos”
“Nós acusamos o governo francês 

de enviar paraquedistas ao Zaire 
para sustentar seus interesses colo
niais e imiscuir-se nos assuntos in
ternos desse país, levando, sob pre
texto humanitário, uma sustenta
ção decisiva à ditadura corrupta e 
impopular do general Mobuto.

Nos acusamos o governo francês 
de ter brincado cinicamente com a 
vida dos europeus (...)

Desde o início dos acontecimen
tos da FNLC propôs a saída dos eu
ropeus que estavam em Kolwezi sob 
a proteção da Cruz Vermelha. Pre
ferindo uma intervenção armada, 
lançada em condições aventureiras, 
à organização de uma ação hum ani
tária internacional, o governo fran
cês é portador de grande responsa
bilidade pelos massacres (...)

Entre os signatários: Simone de 
Beauvoir, Charles Bettelheim, Pa
ris de La Bollardière, Claude Bor- 
det, Charles Fontenat, Daniel Gué- 
rin, Pierre Halbwachs, Gui Henne- 
belle, George Labica, Albert-Paul 
Lentin, Giselle Reboule, Michel 
Mousel, etc (...)

As assinaturas podem ser envia
das à M .J.P. Vigier. Institut Henri 
Poincaré, 11 rue Pierre et Marie Cu- 
rie 75 005 Paris. Ou ao CDDETIM, 
14 rue de Nanteuil, 75 015 Paris” . 
Publicado no Libération, de 27 e 28 
de maio. (Por Maria Morais, de 
Paris).

Fala Nathanael 
Mbumba

Pela primeira vez depois do último 
levante do sul do Zaire, o general que 
comandou os guerrilheiros da FLNC 
(Frente Nacional de Libertação do 
Congo) fala à imprensa internacio
nal. Ele escolheu Afrique-Asie para 
restabelecer a verdade dos fatos, que 
não tem nada a ver com a versão 
dada pelo governo do Zaire a pela im
prensa ocidental.

Pergunta- O fulgurante ataque a 
Kolwezi e a tomada da cidade, no 
dia 13 de maio, trouxeram de volta 
à baila o regime corrupto de Mobu
to e a ação das forças representan
tes de interesses internacionais que 
lhe permitem se manter no poder. 
O que se passou entre 8 de março do 
ano passado e o dia 13 de maio des
te ano?

N. Mbumba- Desde o desencadea- 
mento da nossa luta de libertação, no 
dia 8 de março de 1977, que nossos 
combates não abandonaram mais o 
território nacional.

Durante o que Mobutu chama de 
“guerra dos 80 dias” - e que de fato 
nunca parou -, nós recebemos um 
apoio popular entusiasmante. Um 
grande número de jovens ingressou 
em nossas fileiras: não só campone
ses do Shaba, mas também trabalha
dores desta região mineira e indus
trial, provenientes de outras provín
cias.

Depois da intervenção franco- 
egípcia-marroquina, nós nos dissolve
mos na natureza e nos preparamos 
intensivamente, escondidos em nos
sas bases no interior do país, visando á 
ação de envergadura destes últimos 
dias. Nós queríamos golpear a fundo 
os interesses que mantêm o corrupto 
ditador Mobutu no poder.

Lar AlherL

A Guerra no Zaire
Por que o Zaire pode se transformar num novo Vietnã? Quais os interesses 

que levam os Estados Unidos, a França, a Bélgica a defenderem 
o corrupto regime de Mobuto? Quem são os principais responsáveis 

pela propalada “ chacina de europeus” em Kolwezi? As respostas estão 
nas matérias de Maria Moraes e na entrevista do general 

Nathanael Mbumba, presidente da Frente de Libertação Nacional do Congo.

Os interesses econômicos

Os comandos Tiare da FLNC

Erulin, o torturador.
O governo francês enviou para 

uma “missão hum anitária” no Zai
re o coronel Erulin, comandando 
uma tropa de paraquedistas. Acon
tece, que o dito Erulin é conhecido 
torturador: notabilizou-se pelo des
respeito aos direitos humanos mais 
elementares por ocasião da guerra 
de libertação da Argélia, então sob 
dominação francesa.

O jornalista Henri Alleg, no livro 
em que conta sua prisão na Argélia 
“ La Question” no Brasil “A Tortu
ra" em 12 de junho de 1957, descre
ve da seguinte maneira seu contato 
com o coronel “ hum anitário” .

“Bruscanente, Erulin levantou- 
me. Ele estava fora de si. ‘Escute, 
filho da mãe! Você está fodido! Vo
cê vai falar! Entende? Você vai fa
lar!’ Ele tinha o rosto muito perto 
do meu, quase me tocando, e urra
va: ‘Você vai falar! Todo o mundo 
fala aqui! Fizemos a guerra da In
dochina, isto nos serviu para conhe
cer vocês. Aqui é a Gestapo! Você 
conhece a Gestapo?! Depois, irôni
co: ‘Você fez artigos sobre torturas, 
hein, seu filho da mãe! Muito bem! 
Agora, é a 10 D.P. que fará um 
sobre você’ .

(...)
Meus maxilares estavam solda

dos sobre o elétrodo pela correntè 
elétrica, era impossível descerrar os 
dentes por maior esforço que eu fi
zesse. Meus olhos, sob as pálpebras 
crispadas, eram atravessados por 
imagens de fogo, desenhos geométi- 
cos luminosos, e eu sentia como se

Alem disso, militarmente nós não 
permanecemos inativos, é claro. Nos
sos combatentes atacaram repetidas 
vezes as unidades do exército zairen
se. Sabotaram instalações industriais 
e vias de comunicação, tanto no Sha
ba quanto em Kasai. Isto nos permi
tiu recuperar material militar, armas 
e munições que formaram a provisão 
para esta operação.

P- Por que só agora? Existiu uma 
razão especial?

N.M.- Sabíamos que o exército de 
Mobutu estava extremamente des
moralizado, tendo sofrido as piores 
humilhações, inclusive devido à eli
minação de uma parte de seus qua
dros superiores. Nossos aliados de 
Kinshasa e das principais cidades nos 
informavam da completa decomposi
ção de todas as estruturas do Estado 
e da administração e da incrível gene
ralização da corrupção. Quanto às 
populações, notadamente nesta re
gião e na de Kwilu-onde, recente
mente, rebeliões contra as autorida
des locais foram sufocadas na base do 
sangue, -estávamos bem situados’ 
para saber que uma repressão feroz e 
generalizada já provocara uma misé
ria espantosa, situação em que nosso 
povo vive desde a época colonialista.

P- Como se desenrolou a liberta
ção de Kolwezi?

N.M. Na noite de 12 para 13 de 
maio, nossos combatentes cercaram a 
cidade. As cinco horas, desencadea
ram o ataque contra os quartéis das 
Forças Armadas Zairetises (F.A.Z.) e 
de policiais bem como contra o hotel 
“ Impala", onde se encontravam mer
cenários, “conselheiros” militares 
ocidentais e membros da UNITA or
ganização pró-ocidental, que luta

eles estivessem sendo arrancados, a 
pequenos golpes, de suas órbitas. A 
corrente atingiu seu limite e, para
lelamente, meu sofrimento tam 
bém. Ele permanecia como estabili
zado e pensei que não poderíam me 
machucar mais do que isto. Mas 
ouvi Erulin dizer para aquela que 
acionava a corrente: ‘Pequenos gol
pes: diminua e depois aum ente!’ 
Senti a intensidade diminuir, as 
caimbrãs que endureciam todo meu 
corpo diminuiram e, de repente, 
pois o outro dava o máximo, a cor
rente elétrica me estraçalhou nova
mente” .

A denúncia das barbaridades co
metidas pelo coronel Erulin, na 
guerra da Argélia, foi feita pela tele
visão pelo redator chefe de “L’Hu- 
m anite” , órgão do Partido Comu
nista Francês, no dia 23 de maio. 
E n tre  os vários casos citados 
destaca-se o do matemático Mauri- 
ce Audin, de 25 anos e pai de 3 
crianças, preso e assassinado pelos 
serviços de segurança da França, 
em 1957. Audin era membro do 
Partido Comunista argelino e com
batente da libertação argelina: ele é 
um dos casos entre os 3 mil “desa
parecidos” nesta guerra.

Erulin está agora no Zaire. Para 
uma “missão pacifista” , segundo 
disse o ministro das Relações Exte
riores da França, na noite de 25 de 
maio, pela televisão. Quantas serão 
as vítimas desta missão “ pacifis
ta"? (M.M.)

contra o governo angolano. A surpre
sa da ação causou pânico entre eles, 
que. praticamente, se limitaram a 
tentar fugir por onde desse, apesar de 
serem cerca de cinco mil soldados co
mandados pelo general Likuta. Um 
de nossos grupos apoderou-se imedia- 
tamente do aeroporto, destruindo 
trés aviões “Mirage” , seis aviões de 
transporte civil, helicópteros etc.

Na cidade, grupos isolados de mili
tares europeus tentaram reagir mas 
foram dispersados e alguns captura
dos. Os quartéis estavam repletos de 
todo tipo de armas, inclusive armas 
pesadas, e pudemos tomá-las ampla
mente.

Duas horas mais tarde, com as co
municações interrompidas, tínhamos 
o controle total da cidade. O estado- 
maior das F.A.Z. que não conseguiu 
fugir para o campo, nas proximida
des, foi feito prisioneiro ou sucumbiu 
em combate.

Os soldados das F.A.Z. debanda
ram incitando a população a segui- 
los, gritando que os comandos Tigre 
estavam tomando a cidade. Espera
vam com isso, após a longa campa
nha de intoxicação contra a FLNC 
aterrorizar os civis. Porém, passado o 
primeiro momento de surpresa e hesi- 
tação, na própria manhã do dia 13, 
ao mesmo tempo-que nossas forças li- 
bert avam os presos políticos-entre os 
quais inúmeros militares da prisão de 
Kolwezi, a população se concentrava 
em diversos pontos da cidade e os co
missários políticos da Frente impro
visavam meetings (comícios) expli
cando os objetivos de nossa ação, da 
luta desempenhada pela FLNC, ins
truindo a todos para que se recupe
rasse a calma e se assegurassem os 
serviços indispensáveis à sobrevivên
cia em colaboração com nossas For
ças Armadas Populares do Congo 
FAPC). Foram instruídos para não 
abandonarem os bairros residenciais, 
para não saírem de casa, a não ser 
para buscar provisões. Havia um 
grande terror de bombardeios e era

Em matéria de recordes econômi
cos o Zaire está na frente em dois: é 
um dos países mais endividados do 
mundo e o terceiro na taxa de infla
ção. Kolwezi, cidade recentemente 
atacada pelas forças de oposição ao 
governo Mobutu, vivem em função 
de suas riquezas de subsolo: as mi
nas de diam ante e de cobre: o 
cobre, do qual o Zaire é o sexto pro
dutor mundial, é o motor da econo
mia do país, representando 21% do 
PNB; 63% do total das exportações 
e a maior fonte de emprego da po
pulação.

E é esta imensa riqueza mineira 
que impulsiona a crescente interfe
rência franco-belga no Zaire. Desde 
1975 que o governo Mobutu tenta 
atrair por todos os meios os capitais 
estrangeiros, como forma de resol
ver os sérios problemas econômicos 
.do país. Assim, não hesitou em ofe
recer a restituição aos antigos pro
prietários de 60' c do capital que ti
nha sido nacionalizado por ocasião 
da independência do país. Estima- 
se que hoje os belgas sejam tão nu
merosos como antes da indepen
dência: cerca de 20 mil. Criada em 
1967, a Gécamines (Générale des 
Cardières et des M ines), encarre
gada da exploração das riquezas do 
subsolo, pertence totalm ente ao es
tado zairense, mas é dirigida por

jp sNw
O general Mbumba e guerrilheiros

preciso terminar a limpeza da cidade. 
Imediatamente foram tomadas medi
das para impedir a pilhagem e roubos 
e os diretores de bancos foram deti
dos. em suas casas, sob vigilância. 
Foi-lhes permitido, contudo, conser
var as chaves dos cofres.

As únicas portas arrombadas fo
ram as das lojas de alimentos, parti
cularmente a do economato da cida
de com o que foi possível distribuir 
viveres de primeira necessidade a to
dos. Os da alçada jurídica, que traba
lhavam para a “Gécamines” (empre
sa que explora as minas do país) fo
ram autorizados a se abastecerem nos 
armazéns, mas para evitar qualquer 
esbanjo ou estoque, responsáveis de 
nossas FAPC presidiam as compras.

No dia 14 o hospital que não deixa
ra de funcionar, foi esvaziado pois fo
mos informados que aviões se prepa
ravam para bombardeá-lo. Os médi
cos foram conduzidos para suas casas 
e os doentes mais graves foram reco
lhidos em casas particulares. Assim, 
n a  s e g u n d a - f e i r a ,  d ia  15, 
intensificaram-se os bombardeios 
contra o aeroporto. Na cidade, reina
va a calma, depois da localização e da 
eliminação de grupos militares euro
peus bem como de alguns franco- 
atiradores, que agiam espalhados : ci
vis, membros das F.A.Z. ou elemen
tos da UNITA.

Foi nesta mesma segunda-feira que 
Mobutu enviou reforços de Lubum- 
bashi. M as nossos guerrilheiros 
esperavam-nos no rio Lualaba e 
expulsaram-nos.

P- Unicamente soldados zairen- 
ses, nesse dia?

N.M.- Sim. Apenas tia terça-feira 
pela manhã, pelas três horas, para
quedistas franceses foram lançados 
nas proximidades do aeroporto, qua
se ao mesmo tempo em que os bom- 
b a r d e i  os d o s “ M ir a g e ”  
intensificavam-se. E foi aí, então, 
que ocorreu o maior número de víti- 
mas na população. Neste momento, 
publicamos um comunicado partici

uma sociedade mineira belga, a tra
vés de um contrato de cooperação 
técnica de 25 anos...

Mobutu não hesitou em entregar 
a parte do leão das atividades da 
Gécamines aos capitais estrangei
ros, assim como terminou com o 
monopólio que esta companhia es
tatal exercia sobre a extração do 
cobre. Duas novas companhias mis
tas - a Sodimiza, de controle japo
nês, e a SMTF, consórcio euro- 
americano - já entraram no merca
do.

Ademais do cobre e do diamante, 
sem se falar do manganês, do ouro, 
da prata, do estanho e do zinco, o 
Zaire é o primeiro produtor m un
dial de cobalto, garantindo 65% da 
produção internacional. O cobalto é 
m atéria prima essencial para a 
construção aeronáutica e qualquer 
entrave nas exportações zairianas 
provocaria imediato desequilíbrio 
en tre  oferta  e p rocura . B asta  
lembrar que a libra do cobalto atin
giu 19 dólares, dada a guerra, con
tra 6,8 dólares em abril passado.

Não é preciso ser muito esperto, 
pois, para entender as “razões hu
m anitárias” que levaram ao desem
barque das tropas francesas e bel
gas no Zaire, em apoio ao governo 
Mobutu. (M.M.)

pando nossa decisão de danificar se
riamente as instalações mineiras no 
caso de uma intervenção estrangeira. 
Pensavamos que seria o único argu
mento capaz de bloquear a inter
venção. (...)

Entretanto, a leste, paraquedistas 
de uma força conjunta franco-belga- 
americana investiam na área do aero
porto e empreendiam um combate in- 
quietante contra nossos guerrilheiros. 
Na manhã do dia 18 havia muito 
mortos esDalhados.(...)

P- A luta de libertação passa, en
tão, para você, por um confronto di
reto com o imperialismo?...

N.M.- Não seria o primeiro caso na 
historia da emancipação dos povos. 
Mobutu está até disposto a vender 
parcelas do país para a instalação de 
bases militares a fim de satisfazer in
teresses estratégicos ocidentais. De 
fato, Kinshasa tornou-se uma base 
avançada da OTAN (Oganização do 
Tratado do Atlântico Norte).

P- Quais suas relações com os 
países vizinhos, Angola e Zâmbia, 
acusados de sustentar este seu mo
vimento?

N.M.- Em Angola, nós estivemos 
presentes por ocasião da dupla inva
são dos zairenses e dos sul-africanos e 
tomamos partido pelo MPLA (Movi
mento Popular pela Libertação de 
Angola), isto é, pelo povo angolano, 
Mas, desde -a libertação de Angola, 
em 1976, nós nos infiltramos clandes
tinamente no Zaire, no dia 8 de mar
ço de 1977. A partir deste dia, nós não 
a b a n d o n a m o s  m a is  o p a is , 
abastecendo-nos às custas do exército 
zairense. A agência de imprensa de 
Mobutu, entre outros absurdos divul
gados sem pestanejar por toda a im
prensa ocidental, afirmou o que 
“4000 combatentes tinham chegado, 
passando por civis, em Kolwezi”. A 
verdade é que nossos “uniformes” se 
est ragaram muito com nossa perma
nência na mata e com nossas longas 
marchas. O que não tem nada a ver 
com a qualidade militar de nossos co
mandos...
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Nem Euler, nem Magalhães.
Euler Bentes Monteiro e M agalhães Pinto, 

duas alternativas burguesas para a atual crise,
foram focalizados pelo EM TEMPO em várias edições.

Duas cartas,
uma da nossa sucursal de Curitiba, 

outra de um leitor de São Paulo,
criticam  o modo do jornal tra tar a questão e 

apontam a necessidade de se fortalecer
uma alternativa  

própria dos trabalhadores.

Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 — Pinheiros, São Paulo — 
CEP: 05415. A redação (por motivo de espaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres
pondentes façam um esforço para não ultrapas
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 loques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes dèem seus nomes e endereços 
completos.

“Não cabe á oposição  
entrar nesta frente''

Enxergando aliados 
no campo inimigo

'a página “Aparte":
* *  Causou-nos preocupação 

a leitura do artigo “ Constituinte 
com Euler”, assinado por Bernardo 
Kuscinski, no n- 12 do Em Tempo.

Naquela semana, 30.000 operários 
de 15 fábricas do ABC entraram em 
greve com uma reivindicação unitá
ria, colocando em cheque, na práti
ca, não só o governo e suas leis re
pressivas, como também suas pró
prias lideranças sindicais, fato am
plamente noticiado no mesmo n" 
do jornal. Surpreendentemente, no 
mesmo n?, o articulista e assevera 
que a apresentação do general Eu
ler Bentes Monteiro como candida
to a candidato, dentro de uma pla
taforma de democratização, foi “ c 
fato mais importante da semana'
(6- parágrafo).

0 que poderão concluir os operá
rios do ABC por exemplo, a respeito 
dessa afirmação , principalmente 
quando, mais adiante o articulista 
refere-se à negociação entre o MDB 
e facções militares,assegurando que 
ela é “sem dúvida uma grande 
oportunidade para alcançar o fim 
do regime"?

Debaixo de um regime extrema
mente autoritário, quando operá
rios ensaiam as primeira lutas anô
nimas de seções ou fábricas, acha
mos sumamente nocivo que se 
aponte que negociações de cúpula 
podem representar uma “grande 
oportunidade para alcançar o fim 
do regime”. Isso significa rebaixar a 
perspectiva de que só as classes 
oprimidas liberadas pelo operaria
do poderão decidir essa questão do 
seu ponto de vista. Significa manter 
a ilusão, infelizmente ainda presen
te em largas camadas das classes 
exploradas, de que as soluções 
para seus problemas estão nas 
mãos dos de cima..

Sem dúvida. O articulista não 
deixa transparecer que acredite 

nas classes oprimidas como úni
co sujeito das transformações pro
fundas que eliminem a exploração e 
opressão de que é vítima. Ás alusões 
a Euler como sendo “um general 
muito especial”, ao “peso de sua 
personalidade” (1? parágrafo), aos 
seus supostos “ bom sintoma de sen
timentos democratas" (2°parágra
fo) e “raro sentimento da predesti
nação” (5° parágrafo) reforçam a 
idéia exatamente oposta. Ou seja - 
de que são os personagens e não a
luta de classes quem faz a história.

A visão que informa o artigo pa
rece ser a mesma a dirigir a matéria 
“E agora, João?”, do mesmo autor, 
no n? 11 do Em Tempo. O que se 
discute - diz ele, no 7? parágrafo, a 
respeito das articulações da candi
datura de um general pelo MDB - 
obviamente, e qual a melhor 
maneira de enfraquecer o regime 
militar:transandocomumadissidên- 
cia desse regime, que se dispõe a 
promover a democratização, ou, ao 
contrário, mantendo a pressão polí
tica, social e eleitoral, de forma a 
agravar ainda mais as disputas 
internas. ”

E verdade que o autor não afirma 
claramente ser esta a discussão que 
ele propõe. No entanto, também é 
verdade que à mesma ele não con
trapõe nenhuma outra. 0 que per
dura, então, è o ponto de vista de 
que a alternativa para se enfraque
cer o regime está entre um acordo 
com uma dissidência da cúpula, ou 
então fazer pressão (^política, social, 
eleitoral”) para agravar a cisão in
terna da cúpula. Nas duas alterna
tivas, uma visão a imperar: a do 
“racha” da cúpula, da chamada 
“cisão vertical”.

Do nosso ponto de vista, a ques
tão é totalmente diferente. Para nós 
a desorganização do poder das clas
ses dominantes interessa às classes 
dominadas fundam entalm ente  
como consequência de sua organi
zação e mobilização, e não o contrá
rio.

Voltando bem mais atrás, veria
mos uma coincidência entre este 
enfoque e o da matéria “Aposetan- 
do na crise”, também do mesmo 
autor, publicada no Em Tempo n? 
4. Referindo-se à candidatura Ma
galhães, diz lá o 5° parágrafo:

“Nunca se deve desprezar a impor
tância que tem historicamente uma 
primeira dissidência burguesa no 
interior de um regime autoritário. A 
primeira, em geral, não leva a nada 
de imediato - mas é a que pode 
abrir o caminho para o agravamen
to das contradições no interior das 
coligações que mandam e não pe
dem. Essa dissidência de Maga
lhães, já está tendo o mérito, em
purrado pela não explicitação da 
crise, de ter que construir aos pou
cos o que já quase chega a ser uma 
ideologia, que diverge daquela do 
regime dominante,.”  Se a ideologia 
do regime é burguesa, qual seria da 
dissidência do banqueiro Maga
lhães ?

Para nós, colocações do tipo 
lembram muito a clássica postura, 
que trágicos prejuízos trouxe aos 
trabalhadores na luta pela sua li
bertação, de se enxergar no campo 
do inimigo uma porção de possíveis 
aliados, frequentemente acompa
nhada da postura de se enxergar no 
campo dos aliados, uma porção de 
possíveis inimigos.

O que nos levou a formular esta 
crítica foi entendermos que a linha 
editorial de política nacional do Em 
Tempo deve orientar-se no sentido 
de, ao debater os temas institucio
nais, preocupar-se em subsidiar as 
lutas atuais dos trabalhadores, 
associando-se à necessidade de um 
processo de transformação social 
que elimine a exploração e a opres
são

Num momento como o atual, 
mais do que nunca Em Tempo deve 
ser um órgão de imprensa que des
mascare as propostas democráticas 
daqueles que durante todos estes 
anos comeram na mesma mesa do 
regime militar e pretendem, agora, 
substitui-lo por uma forma menos 
desgastada de poder, que lhes per
mita continuar vivendo da explora
ção do trabalho alheio.

Se nossa crítica volta-se central
mente ao “ Constituinte com Eu
ler?’^  ao “E agora, João?”, do últi
mo e do penúltimo números respec
tivamente, remetendo ainda, a títu
lo de subsídio, ao “Apostando na 
crise” dolongínquon" 4, não é por
que todos eles tennam sido assina
dos por Bernardo Kuscinski. Notem 
os leitores que esses três artigos fo
ram os mais importantes de políti
ca institucional nas respectivas edi
ções. Todos mereceram a página 3, 
a mais nobre página interna de 
qualquer jornal, porque é a primei
ra com a qual o leitor tem contato 
ao abri-lo. “E agora, João?”, deu 
manchete do jornal, numa semana 
em que a grande vitórias dos presos 
políticos de todo Brasil em greve 
pela quebra do isolamento de Rho
line Sonde Cavalcanti e Carlos A l
berto Soares merecia- indiscutivel
mente o título principal do Em 
Tempo. E as outras duas, deram 
chamada na primeira página. O 
fato de Bernardo Kuscinski ser um 
jornalista conhecido e de ser identi
ficado por muitos com o projeto jor
nalístico do Em Tempo, só reforça, 
do nosso ponto de vista, a necessi
dade de tal crítica. ”

Atenciosamente,

Sucursal de Curitiba

A migos do EM TEMPO:
Apropósitodos recentes artigos 

publicados nos dois últimos núme
ros do EM TEMPO, sobre a frente 
de Euler Bentes Monteiro, gQstaria 
de fazer alguns comentários.

Desde o segundo semestre do ano 
passado, vários setores da burgue
sia começaram a ensaiar uma rup
tura com o regime autoritário. Pri
meiro foram as declarações de al
guns empresários, basicamente 
paulistas, a favor do Estado de Di
reito e entre eles se destacou a fala 
de Cláudio Bardella “só pode exis
tir democracia econômica na qual 
oportunidades sejam oferecidas a 
todos se houver verdadeira demo
cracia política no país, o que sem 
dúvida, pressupõe um Congresso 
forte e realmente representativo”.

Assim o “espírito democrático” 
dos empresários brasileiros, que 
fora ofuscado pelos lucros do “mila
gre”, veio á tona com mais intensi
dade e foram grandes manchetes. 
Logo em seguida Magalhães se 
apresentou como o candidato dissi
dente à presidência e ocupando as 
primeiras páginas dos jornais pro- 
pos: abolição dos atos de exceção, 
extinção do AI-5, após a incorpora
ção na Constituição de instrumen
tos de salvaguarda do Estado; elei
ções diretas para governador, liber
dade de imprensa, abertura para 
quatro ou cinco partidos (até um de 
esquerda !), etc. Na época, como 
garantia para o cumprimento do 
programa o senador ofereceu seu 
passado, o que, sem dúvida, não 
deve ter dado muita segurança a 
ninguém.

Já nos primeiros meses deste ano 
estava formada uma corrente de 
empresários falando em democracia 
e até o Conselho Nacional da Agri
cultura chegou a soltar um manifes
to pela volta ao Estado de Direito. 
De repente, vários setores das clas
ses dominantes, os mesmos que 
participaram do golpe de 64 e 
aplaudiram o AI-5, se tornaram de
mocráticos.

Mais recentemente ainda, o gene
ral Euler Bentes Monteiro se ofere
ceu para ser o candidato do MDB às 
eleições presidenciais, pregando de
mocracia por todos os lados, anistia 
ampla e irrestrita e até constituin
te. Tudo isso para convencer a opo
sição em geral e o MDB em especial 
que e o homem certo (predestinado 
como ele mesmo se autodenomi
nou ) para trazer o país à normalida
de democrática. Para isso ele pro- 
pos a formação de uma frente am
pla de todos os que querem uma re- 
democratização já.

Para os emedebistas mais entu
siastas parece que a coisa pegou ao 
ponto de Chico Pinto dizer que o ge
neral era mais democrata do que 
ele, vendo, inclusive que, Euler ofe
rece uma oportunidade concreta de 
se acabar com o regime militar, pois 
“eu não sei como se sai de uma di
tadura sem o apoio da força arma
da: ou forças armadas convencio
nais ou na forma de forças organiza
das pela sociedade civil”, acrescen
tou o ex-deputado.

Entretanto, uma pergunta cabe
ría não só ao general mas a todos os 
empresários que até hoje falaram 
em democracia. O que entendem

por democracia? De qual democra
cia tanto falam? Será que quando 
falam em democracia eles estão 
pensando em liberdade de organi
zação para todos os partidos, em li
berdade sindical real, em melhores 
condições de vida para os trabalha
dores? Para os setores dominantes 
dissidentes é evidente que demo
cracia não é isso. E para o general?

Talvez Chico Pinto pudesse nos 
esclarecer, mas por mais que ele 
tente, disso não nos convencerá pois 
se Euler é tão democrático assim e 
realmente quer a melhoria das con
dições de vida dos trabalhadores, 
porque não defendeu a legitimidade 
da greve dos trabalhadores do ABC  
e ao mesmo tempo falou em demo
cracia?

Não, isto nenhum dos grandes 
defensores da democracia vieram 
fazer. Tanto dos setores dissidentes 
da burguesia como do. general os 
trabalhadores do ABC só ouviram o 
silêncio. Os trabalhadores da Villa- 
res estão sentindo na carne o espíri
to democrático de Carlos Villares 
que, ao que tudo indica, será um 
dos últimos patrões a conceder o 
aumento salarial.

Entretanto Chico Pinto poderá 
argumentar que precisamos ter cal
ma pois o general realmente demo
cratizará o país já que está disposto 
a defender a convocação de uma 
Assembléia Nacional Constituinte. 
Mas quais são os pré requisitos para 
a constituinte que ele defende. Será 
total liberdade para a formação de 
partidos e discussão de programa 
para esta constituinte tais como: 
extinção da legislação repressiva, 
voto para analfabetos e soldados, 
reposição salarial, estatização das 
empresas de serviços básicos, escala 
móvel de salários, solução da ques
tão agrária, nacionalização dos se
tores vitais da economia?

Mais uma vez, com toda a certe
za, o silêncio predominará. Então, 
de que democracia eles tanto fa
lam? A democracia que os setores 
descontentes da burguesia pregam 
é uma democracia formal, que no 
máximo recupere algumas liberda
des individuais e que fundamental
mente lhes permita não só um 
maior espaço político para poderem 
influir nas decisões do governo, 
como também absorveras crescen
tes manifestações populares.

Ê isso que setores do empresaria
do entendem por democracia. E 
num Estado, que tem grande parti
cipação na economia e ao mesmo 
tempo centraliza as decisões políti
cas essasdissidências, cedo ou tarde, 
acabariam ressoando dentro de seus 
aparelhos. Portanto, se hoje existe 
um “racha" dentro das Forças Ar
madas, isto nada mais é que a res
sonância das dissenções entre as 
classes dominantes num momento 
de crescimento do movimento de 
oposição.

Então, são as cisões nos setores 
dominantes e o fortalecimento da 
luta democrática que acabam se re
fletindo dentro das Forças Armadas 
e fazendo com que, como afirma 
Chico Pinto, “até me parece que na 
maioria os militares são democra
tas... ". Assim, de imediato cai por 
terra o argumento de que hoje um 
apoio a Euler significa, na pior das 
hipóteses, fortalecer o “racha” den
tro das Forças Armadas. Muito pelo 
contrário, fortalecer a candidatura 
Euler e a frente pela redemocratiza- 
ção -  num momento que a oposição 
é bastante débil e não pode interfe
rir nessa frente -  poderá conduzir, 
isto sim, à formação de um novo 
pacto entre dos vários setores da 
burguesia. Esta nova unidade a se 
formar,longe estaria de significar a 
instauração de uma democracia 
substantiva. Comportaria no máxi
mo, algumas aberturas políticas 
mais rápidas que as de Figueiredo, 
mas que não significariam, sequer, 
liberdade de organização sindical e 
política.

Portanto, não cabe à oposição en
trar nessa frente pela redemocrati- 
zação proposta por Euler e muito 
menos apoiá-lo como candidato al
ternativo, ou qualquer outro candi
dato que essa frente lance. 0 que 
cabe à oposição é expor o seu pro
grama próprio, aprofundando a sua 
concepção de democracia compro
metida com os interesses dos traba
lhadores. E mais que isso propor, à 
luz desse entendimento de demo
cracia, a formação da sua frente de
mocrática. Uma frente, hoje, só é 
consequente, do ponto de vista da 
oposição, se tiver como patamar 
mínimo a defesa dos interesses da 
classe trabalhadora e este não é o 
caso da frente proposta por Euler 
ou mesmo Magalhães Pinto.

Luiz Nadai - São Paulo (SP)

“Até empresários 
anseiam pela 

democratização”
“Prezados amigos,
No EM TEM PO n'-‘ 7 foi com espanto 

que li na página 3 a matéria “Anistia, 
um movimento que unifica", que “a 
bandeira de Liberdades Democráticas 
não conseguiu até agora mobilizar real
mente os setores das classes trabalha
doras cujo nível de consciência em ge
ral situa-se nas lutas econômicas... ”. E 
mais adiante: “A unificação não pode
ría obviamente (grifo meu) ocorrer 
com outros movimentos existentes, de 
objetivos mais específicos como o mo
vimento Custo de Vida ou a Conver
gência Socialista". E ainda que "A 
Anistia... ê uma luta mais concreta, 
imediata e ampla o bastante para...".

Eiquei estarrecido com tais afirma
ções, que partem de definições as mais 
descabidas. Primeiro diz-se que a 
“ bandeira" de liberdades democráti
cas não conseguiu... Ora, só estando-se 
fora do país pode-se negar que a luta 
por liberdades democráticas tem sido e 
continuará sendo o ponto essencial de 
unificação do movimento oposicionista 
brasileiro. Ou será que as oposições 
(mais e menos consequentes) consubs
tanciadas nos sindicatos, no movimen
to estudantil, na pequena burguesia 
democrática e até em alguns empresá
rios oportunistas não anseiam pela de
mocratização do país? Leia-se qual
quer jornal, revista, panfleto de protes
to e se constatará que nunca na histó
ria do Brasil se ouviu falar tanto em 
democracias (sob variados interesses, é 
claro!!!). Além disso, é s'ó ir a qualquer 
manifestação de descontentamento e 
se ouvirá, verá, lerá a palavra demo
cracia dezenas de vezes.

O articulista dá provas de economi- 
cismo disfarçado com a afirmação de 
que “hoje o movimento operário não se ’ 
mobiliza...". Se hoje ele se encontra 
principalmente lutando por objetivos 
econômicos o que é um fato, isso não 
significa que não se mobiliza na luta 
pelas liberdades democráticas. Parece 
até que as oposições sindicais não exis

Candidaturas, uma 
análise superficial 

e parcial.
“Amigos":
0 tema “eleições de novembro não 

tem sido tratado até agora por EM 
TEM PO com o destaque que merece. 
Somente no n" 12 o jornal começou a 
aborda-lo, pretendendo dar um pano
rama geral sobre as candidaturas po
pulares nos vários Estados. Ainda as
sim, esse panorama deixou muito a de
sejar. Além do tom superficial que per
meia toda a matéria, ela apresenta gra
ves lacunas de informação que prejudi
cam em muito o seu objetivo de dar um 
quadro geral sobre o tema.

Isso é particularmente visível no 
caso de São Paulo, que, de resto, é o 
que mais conheço. Enquanto 4 ou 5 no
mes de candidatos são citados, expon
do inclusive, alguns dos seus pontos de 
vistas, nomes como o de Benedito 
Marcílio (presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santo André, candi
dato a deputado federal), Aurélio e 
Irma (lideranças do Movimento do 
Custo de Vida, candidatos respectiva
mente a deputado federal e estadual), 
Geraldo Siqueira Filho (ex-presidente 
do D CE da USP, candidato a deputa
do estadual), Audálio Dantas (ex- 
presidente do sindicato dos Jornalistas 
de São Paulo), José Serra (economista 
e ex-presidente da UNE, candidato a 
deputado federal), Eduardo M. Supli- 
cv (economista, candidato a deputado

Solidariedade à 
luta dos presos 
políticos

Á s  diversas entidades de Pernambu
co que organizaram e levaram adiante 
a campanha de solidariedade aos pre
sos políticos de Itamaracá, durante as 
recente greve de fome ali realizada, re
ceberam na última semana uma carta 
de apoio de 23 organizações reunidas 
durante a Jornada Estudantil pela So
lidariedade Latino-americana contra o 
Fascismo e o Racismo (dias 8 e 9 de 
maio, em Guadalajara, México).

A carta vem assinada em primeiro 
lugar pela Organização da Conferência 
Latino-americana de Estudantes -  
OCLAE -  a qual se filiava a UNE bra
sileira. Eis o texto do documento:

“As organizações abaixo-assinadas, 
de diferentes concepções políticas, de
monstram sua preocupação pela viola
ção, sistemática dos direitos da pessoa

tem, que são anti-democráticas; nem 
significa que a luta política não é assu
mida pelo menos por alguns setores da 
classe. E assim mesmo que pensam os 
metafísicos! Primeiro as lutas econô
micas. depois (quando ?) as lutas polí
ticas. A história já conheceu desvios 
como esse desde o século passado. Li
nhas adiante esclarece seus desvios 
ideológicos quando chama de movi
mentos de objetivos mais específicos os 
movimentos pelo Custo de Vida e pela 
Convergência Socialista. Como enten
der o movimento pelo Custo de Vida e 
pela Convergência Socialista. Como 
entender o movimento pelo Custo de 
Vida se o qualifico como específico? 
Logo conclui-se que existem três espé
cies de luta diferente : 1 -  econômica; 2 
- política; e 3 - específica... ” (pode ser 
política como a Convergência Socialis
ta ou econômica como o movimento 
Custo de Vida).

E segue com seus erros quando diz 
que a Anistia é uma luta mais imedia
ta, mais concreta, mais ampla... Erra 
au não considerar a Anistia como um 
dos pontos principais na luta por Li
berdades Democráticas hoje (isso se 
explica somente por ver a luta por li
berdades democráticas como apenas 
uma bandeira., isto é, propaganda). 
Erra ao achar que é mais concreta, 
mais imediata, quando se sabe clara
mente que não éagora que o movimen
to conquistará essa vitória, que pressu
põe um acúmulo de forças muito maior 
para ser alcançada (segundo o articu
lista, FIGUEIREDO abriu alguma bre
cha em declarações sobre Anistia...). 
Erra ao achar que é mais ampla e não 
poder afirmar se os trabalhadores fa
zem parte de “os mais diversos setores 
da oposição..,".

É ininteligível um artigo que se con
tradiz, fornece conceitos incorretos e 
ainda por cima está fora da realidade. 
Obrigado pelo desaprendizado, C.S. 
!!! E olhe que ainda temos mais críti
cas...

C. Gomes -  Rio de Janeiro (RJ)

federal) e outros são simplesmente ig 
norados. O desconhecimento de tais 
candidaturas não se justifica sobretudo 
por que elas tem sido amplamente no
ticiadas pela grande imprensa. Por ou
tro lado, seria inadmissível que alguém 
se propusesse afazer uma matéria com 
um tamanho grau de desinformação 
sobre o tema.

A hipótese que resta é a de que teria 
havido, portanto, uma “seleção" dos 
nomes a serem citados pelo articulista. 
Contra o que eu não teria nada a opor 
desde que ele expusesse claramente os 
seus critérios políticos e assinasse a 
matéria, como é praxe nesse jornal 
quando se trata de opiniões indivi
duais. Agora, o que não se pode aceitar 
é quê ele se utilize de uma reportagem 
geral, que pretende dar um panorama 
sobre um tema -  sendo, portanto, teo
ricamente assumida pelo conjunto do 
jornal -  para passar a sua posição par
ticular. Nesse caso, a defesa de posi
ções políticas passa a ter outro nome: 
sectarismo. E a atitude de omitir infor
mações sub-repticiamente... bem, diga
mos apenas que não nos parece um re
curso adequado para quemse^propõe a 
fazer um jornal como EM

Paulo Sérgio Muçonçah
São Paulo (SP)

humana no Brasil, hoje.
Reiteramos nosso apoio a luta justa 

dos estudantes e do povo brasileiro 
contra o regime fascista, pela anistia 
ampla e irrestrita a todos os presos 
políticos, incluindo os banidos, por 
uma Assembléia Constituinte livre
mente eleita, pela liberdade de expres
são e organização, etc.
Repudiamos, dessa forma, os atenta

dos à bombas perpetrados contra a 
sede do Movimento Feminino pela 
Anistias, e manifestamos, também, 
nosso apoio ás reivindicações dos pre
sos políticos em greve de fome, e que 
desde o dia quatro de maio último ad
quiriram um caráter nacional.

Solicitamos que. na medida de suas 
possibilidades, nossas posições a res
peito destas questões se tornem públi
cas".



OPERÁRIOS NO OLHO DA RUA
A Petrobrás na Bahia pressiona , dem ite e aposenta.

nquanto a produção 
dos principais campos 
da Petrobrás no Re
côncavo daRahia vem 
caindo ano a ano, a 
empresa se encarrega 
de encurtar os benefí
cios dos operários,

usando toda a sorte de métodos: 
pressões, demissões, aposentado
rias, levando a crer que o seu objeti
vo é o de reduzir o número de traba
lhadores, em função da queda de 
produção.

“ A empresa desencadeou uma 
campanha para que os empregados 
optassem pelo FGTS, chegando a 
Justiça do Trabalho a tomar conhe
cimento de inúmeros casos de pres
sões, pois a Petrobrás colocava o 
trabalhador diante do dilema: op
ção ou desemprego”, informa um 
advogado baiano, defensor de inú
meras causas de trabalhadores da 
empresa, na Justiça do Trabalho.

Em setembro de 1977, mais de 
250 empregados estáveis da Região 
de Produção da Bahia -  RPBa -  fo
ram aposentados compulsóriamen- 
te por invalidez, dias depois de te 
rem optado pelo FGTS, numa ma
nobra, segundo os trabalhadores, rea
lizada pela empresa para eliminar 
dos seus quadros os funcionários 
com estabilidade.

Segundo os operários atingidos, a 
maioria dos aposentados tinham 
condições de voltar ao trabalho e 
nenhum deles foi examinado por 
junta médica do INPS, como acon
tece em casos de aposentadoria por 
invalidez. De acordo com o advoga
do, a Petrobrás mantém um convê
nio com o INPS, através do qual os 
médicos da empresa estão autoriza
dos a realizar e promover afasta
mentos para readaptação funcional 
e até mesmo para concessão de apo
sentadoria. Para isto, basta que o 
parecer médico conte com a chan
cela médica do INPS. As aposenta
dorias de 77 por exemplo foram cal
cadas em prontuários médicos dos 
empregados, existentes na empresa.

Enquanto isso, autoridades liga
das à Petrobrás apontavam, com 
números, a queda progressiva da 
produção de petróleo na Bahia, que 
é responsável por 70 por cento do 
produto nacional. O ponto máximo 
atingido pela produção baiana foi 
em 1969, quando segundo os dados 
da RPBa. foram tirados 146 barris 
diários. Já  em 1975 esse número 
caiu para 127 mil e a Superintedên- 
cia da RPBa já havia previsto o es
gotamento total dos campos em 
1990, caso não houvesse novas des
cobertas.

Todos
estão descontentes

O quadro atual de pessoal estável 
na Petrobrás -  os operários mais vi
sados em todo o processo de demis
sões e pressões para a opção-é cons
tituído de ex-trabalhadores rurais 
dos municípios de Candeias,Catu, 
Dom João e Alagoinhas, recrutados 
entre os anos de 1957 e 1960. Eles 
foram treinados para a formar a

Barricadas 
contra a poeira

Em Porto Alegre, os moradores da periferia
interrompem o trânsito com tijolo, tronco de árvore, 
pneu velho e até poste para exigir calçamentos das ruas. 
E reclamam dos impostos que a prefeitura cobra de todos 
mas só aplica na melhoria dos bairros ricos. A polícia 
espanca e o prefeito acusa o movimento de “subversivo”.

mão de obra nacional, em substitui
ção aos americanos. Por isso, a em
presa lhes concedeu uma série de 
vantagens em relação ao mercado 
de trabalho na época, resultantes 
também das pressões sindicais.

“Antigamente, trabalhar na em
presa era melhor porque tinha au
mento de seis em seis meses. Hoje 
não dá nem vontade de trabalhair 
porque o estímulo que a gente tinha 
era o dinheiro. Agora, a maioria 
fica desgostosa, mas a Petrobrás 
não dá condiçõers legais para a gen
te sair” , diz um operário, há 20 anos 
trabalhando na RPBa. Ele foi um 
dos muitos que foram chamados 
para fazer “acordo” , rescisão do 
contrato.

“Eu disse a eles que não queria 
sair da empresa, porque no “acor
do” a Petrobrás não dá o que a gen
te tem direito, eu mesmo tive qua- 
t> - -olegas, com mais de 25 anos de 
serviço, que a empresa só deu Cr$ 
417 mil de idenização. Todo mundo 
é descontente porque muitos dos 
nossos direitos foram cortados e a 
empresa só dá se a gente botar 
questão. Se a gente perder, ela bota 
a gente prá fora.”

Ou então é registrado na ficha 
pessoal de cada um todas as recla
mações ajuizadas por ele para que a 
empresa possa persegui-lo, sistema
ticamente. Por causa desta perse
guição os trabalhadores se recusam 
a fazer denúncias e quando o fazem, 
omitem nomes. O meSmo aconte
ce com os advogados trabalhistas, 
receosos de pressões por parte da 
Petrobrás.

Devido às pressões para que os 
estáveis optem pelo FGTS, e às 
inúmeras irregularidades trabalhis
tas, o número de reclamações na 
justiça do Trabalho tem aum enta
do a partir de 1964. Elas são decor
rentes de irregularidades relativas à 
equiparação salarial, enquadra
mento funcional, pecúlio por morte, 
pecúlio por invalidez, além da su
pressão de vários adcionais.

Para o trabalhador estável a on-

Era a sétima barricada erguida nas 
ruas de Porto Alegre neste ano. E o pre
feito Guilherme Sócias Villela resolveu 
definir sua posição. “Isto é um movi
mento organizado, subversivo, e que 
terá uma completa investigação. Não 
pela Prefeitura, mas não posso dar 
mais detalhes sobre o assuúto”.

Os moradores da rua Bernardino Sil
veira Jardim não deixaram o prefeito 
sem resposta, ergueram novas barrica
das com faixas dizendo: “Queremos 
apenas os nossos direitos, seu prefei
to”. E no momento o maior direito rei
vindicado é o de terem suas ruas calça
das.

A verdade é que, depois das declara
ções de Villela, o esquema de repressão 
baixou mais violento ainda sobre oa 
que erguiam barricadas, apesar de 
todo o cuidado dos moradores para não 
darem chance aos brigndianos (polícia 
local) de baixarem o pau.

"A gente espera anoitecer. Então 
as mulheres saem de casa e se reú
nem noutra casa perto daondc a gen
te vai armar a confusão. É claro, nós 
levamos as crianças, elas são muito 
espertas prà este tipo de coisa. Mas 
só entra no meio os menores de 15 
anos, prá depois não falarem que 
tem homem barbado entre nós. E 
isso nós cuidamos muito na maioria 
dos lugares, os homens ficam em 
casa prá evitar maior confusão. As 
crianças começam a botar a mão nos 
galhos de árvores velhos, já derruba' 
dos, que estão por perto, sô esperan
do a noite chegar. As mulheres tam
bém arregaçam as mangas c partem

rtro trabalho. Ê madeira velha, fo- 
hagem morta, pneu velho, pedras, 
tijolos quebrados, tronco de árvore. 

E teve uma por aí que colocou até 
poste de energia elétrica que estava 
sobrando. Tudo isso é ajeitado no 
meio da rua. Resultado? Ninguém

ção pelo FGTS implica na perda da 
garantia de continuar no emprego. 
Assim, é que diante da resistência 
dos operários, a Petrobrás desen
volve contra eles uma série de pres
sões, particularmente junto aos 
pré-estabilizáveis. “ Se o trabalha
dor pretende galgar determinados 
postos, obter estágios no exterior ou 
até mesmo o cumprimento dos seus 
direitos, ele tem de ser optante”, 
diz o advogado.

passa por aqui. Nem os ônibus que 
fazem a linha. Isto é para o senhor 
prefeito se lembrar da gente. Porque 
não é mais possível se viver nessas 
condições, sem calçamento, sem á- 
gua, e tem lugar por aí sem luz. É 
protesto sim, e daí? Aqui está todo 
mundo brigando pelos seus direitos. 
Pagamos taxa disto e daquilo e por 
isso queremos que as autoridades 
dêem alguma coisa de volta” .

Iniciadas em Porto Alegre em 1973, 
em plena administração faraônica, de 
grandes viadutos e complexos anéis de 
trânsito do ex-prefeito Teimo Thomp
son Flores, as barricadas sempre tive
ram como causa aglutinadora de várias 
outras insatisfações a falta de calça
mento das ruas das vilas da cidade.

‘‘Como se pode aguentar poeira 
por toda a vida? E não é coisa à toa. 
E poeira mesmo, que se a gente ficar 
com a casa fechada durante todo o 
dia, mesmo assim dá prá se escrever 
nos móveis com os dedos. Outro dia 
tive um acesso de nervos quando 
soube que estava respirando toda 
aquela sujeira. O casal de vizinhos 
parece que estão ficando meio lou
cos, porque eles não podem ficar sen
tados na rua, engolem poeira. E não 
podem ficar dentro de casa, estão 
sempre sujos”, protesta Jaime Rieger, 
morador da rua Bernardino Silveira 
Jardim. E não são só incômodos higiê
nicos, são doenças que surgem, dificul
dades respiratórias.

Mas a poeira é coisa pouca para ex
plicar- o surgimento das barricadas, 
sempre erguidas em ruas sem a menor 
infra-estrutura, sem calçamento, água, 
esgotos e com precárias linhas de ôni
bus para vilas onde se refugiam os não 
beneficiados pelo desenvolvimentismo 
brasileiro. Aliás, uma política bem 
aplicada pelos prefeitos, que sabem 
bem como distribuir os orçamentos

Existe também, como forma de 
pressão, a despedida indireta obsta- 
tiva da estabilidade, pela qual a Pe
trobrás coloca o trabalhador diante 
de tais condições que facilitam a 
sua demissão. Como no caso do ope
rário José dos Reis Bispo, com cer
cas de 32 anos de serviços. Com vá
rios elogios na sua ficha de traba
lho, detentor inclusive do título de 
“operário padrão” , ele deu entrada 
com uma ação na Justiça do T raba
lho, diante da redução do seu salá
rio e destituição do cargo de mestre 
de sonda.

Ele foi reclassificaodo como mes
tre de sonda desde 1962, posto con
siderado o de maior importância, 
na escala hierárquica de técnica de 
perfuração, para empregados nãó 
diplomados em engenharia. Ou se
ja, o “pusher” , operário que no 
campo assimilou a técnica no 
acompanhamento diário dos técni
cos americanos. “Vale registrar, in
clusive, que muitos dos engenheiros 
de maior expressão nesssa ativida
de, no âmbito nacional, moureja- 
ram em aprendizado com o recla
mante, havendo entre ele um que já 
presidiu a empresa” , diz um trecho 
do processo de José dos Reis Bispo.

No entanto, ele passou a ser de
signado para serviços de limpeza de 
área, além de perder várias vanta
gens, tendo o seu salário baixado de 
Cr$ 6.349,20 para Cr$> 5.182,50.

municipais. E Zeli Almeida, também 
da rua Bernardino Jardim, sabe disso.

“Quem é que não vê oscalçadões 
bonitões por todo o Centro, com ban
cos e folhagens por todo o lado. Afi
nal, prá onde vão os nossos impostos 
que eles arrecadam com rigor? Pelo 
que a gente vê, a preocupação do seu 
prefeito é dar sempre para aqueles 
que já têm, e é por isso que não 
sobram recursos para as obras nas 
vilas, que não custam nem um terço 
daquilo que é feito nas zonas dos ri
cos” .

O surgimento
Toda essa situação fez com que os 

moradores se reunissem, surgindo gru
pos de mulheres que começaram a pen
sar em formas de protesto. Das reu
niões resultaram asbarricadas, nos pri
meiros dias sem muita atenção públi
ca. Algumas foram desmanchadas sem 
que fosse alcançado o menor resultado 
junto às autoridades, outras foram er
guidas, mas o processo continuou. Até 
que, como lembra o ex-vereador Glêriio 
Peres, cassado em fevereiro de 1977, “o 
ex-prefeito Thompson Flores não resis
tiu e o resultado é que boa parte daque
las ruas foram asfaltadas, depois de 
muita briga e muito tráfego impedi
do”.

Mas a maior consequência dessa mo
vimentação foi o surgimento de diver
sas associaçações de bairros. Na Vila 
■Bom Jesus, por exemplo, Zeli Almeida 
fala orgulhosa que a vila terá uma enti
dade que oriente suas reivindicações e 
que a idéia surgiu durante as reuniões 
para a construção de barricadas. Nas 
reuniões, além de barricadas, abaixo- 
assinados contra a falta de calçamento 
ou água, sempre tem vez para discus
sões acirradas sobre o custo de vida e 
as dificuldades que aumentam no dia- 
a-dia para viverem com o mínimo pa
drão de vida.

Joaquim Alves de Almeida, tam 
bém com reclamação na Justiça do 
Trabalho, foi admitido em 1954 e 
está classificado como auxiliar de 
produção, recebendo o salário base 
de C rj 978,00 acrescido de adicio
nais. Consta do seu processo, que a 
Petrobrás, apesar de controlar ri
gidamente o cumprimento do seu 
horário e frequência, “não lhe a tri
bui tarefa, impondo-lhe deprimente 
ociosidade e deixando-o exposto ao 
escárnio dos seus pares” .

No argumento de defesa do tra 
balhador consta que a atitude da 
empresa “é coerente com outras 
manifestações de desapreço a ve
lhos servidores” , revelando, “surra
do expediente doloso para criar am 
biente insustentável, tendente a le
var o empregado a desistência de 
emprego ou modificação de conduta 
que possa vir a expor a punição ou 
precipitação no encaminhamento 
do acordo” .

Estes fatos levam advogados e 
operários a concluírem que a Pe
trobrás está empenhada em refor
mular sua política, anulando as 
normas tradicionais que procura
vam proteger os empregados. Desta 
forma, em 1970, por exemplo, foram 
bloqueados, por completo, os pro
cessos de enquadramento e equipa
ração salarial via interna.

Mudando as regras
Até 1965 as relações trabalhistas 

dentro da Petrobráas eram regidas 
pela Portaria 36/63 de outubro de 
1963, que previa entre outros be
nefícios, o pecúlio, complementa- 
ção por aposentadoria e outros. Em 
substituição foi adotado o Manual 
de Pessoal, cujo princípio é o de que 
“a competição honesta, a todos pro
picia a oportunidade de realizar o 
seu próprio destino” , pretendendo 
ser também “a proteção contra no
civas influências do clientelismo e 
do empreguismo, fatores certos de 
degenerescência” .

O pecúlio de 30 salários a que tem 
direito a~víuva do trabalhador mor
to em acidente em serviço deixou de 
ser pago, e as vantagens gratuitas 
foram suprimidas. Hoje o trabalha
dor é rçsponsável pelo ônus em ca
sos de invalidez, pois cabe a ele pa
gar a Fundação Petrobrás de Segu
ridade Social (Petros), subordinada 
à empresa, para ter direito aos be
nefícios. E para ser associado, a 
subsidiária exige exames prévios de 
saúde, idade, entre outros requisi
tos do operário. Se ele se desligar da 
Petrobrás, terá de pagar 60 por cen
to dos seus direitos trabalhistas 
para continuar como sócio da Pe
tros, sob pena de perder direitos a 
pensão, e outros.

A participação nos lucros da em
presa, a que o trabalhador tem di
reito, foi substancialmente alterada 
a partir da norma 302/22/00 de 
1973, que estabeleceu uma discri
minação entre cargos de chefia e 
cargos a eles subordinados, ao con
trário das normas anteriores, que 
previam a divisão dos lucros de m a
neira igualitária, através de crité
rios com uns a todos os cargos.

(Linalva Maria)

E essas associações também tiveram 
seus resultados práticos no erguimento 
das barricadas, bem mais organizadas 
e com esquemas anti-repressão. “Nós 
temos uma comissão que é encarregada 
de ficar de olho durante toda a noite, 
prá evitar incomodação quando houver 
urgência num atendimento médico e 
algum veículo precisar passar pela bar
reira. Há grupos de moradores que se 
revezam por toda a noite, de olho na 
barricada, porque sempre aparece al
gum estranho que ninguém sabe de 
onde veio querendo derrubar tudo na 
madrugada’’.

No início da administração Villela é 
bem verdade que as barricadas anda
ram sumindo, talvez pelo surgimento 
de um slogan se contrapondo às obras 
de concreto de Thompson Flores, O 
que importa é a pessoa, que aparece 
em todas as placas de obras da atual 
administração.

Porém, quando se deram conta que a 
palavra pessoa pode muito bem incluir 
só uma minoria, as barricadas volta
ram com toda a força. Foram sete ape
nas neste ano. A primeira, na rua São 
Marcos, Vila Bom Jesus, foi reprimida 
pela Brigada Militar, que destruiu a 
barricada e espancou moradores. Ou
tras foram surgindo, nas ruas Monte 
Alegre, Cipriano Pruner, Bernardi
no Silveira Amorim, Alberto Rangel, 
Estrada João Ferreira Jardim e Araca- 
jú, mas sem que a Prefeitura se dispu
sesse a qualquer diálogo com os mora
dores, o que ficou bem. claro na coletiva 
à imprensa em aue o prefeito denomi
nou todo mundo de subversivo, de 
guiados por “elementos estranhos” .

E a posição do prefeito refletiu-se ra
pidamente nas atitudes dos brigadia- 
nos. Nas vilas, algumas casas foram in
vadidas à procura, por certo, dos tais 
responsáveis secretos pelas barricadas. 
A repressão foi tão intensa que os mo
radores viram como saída chamar a 
polícia civil prá impedir a ação dos bri- 
gadianos, uma medida que obviamen
te não deu o menor resultado. A última 
barricada ocorreu em Viamão, cidade 
da Grande Porto Alegre, onde dois mo
radores acabaram apanhando de casse
tete de policiais civis, e a barricada de
molida. Mas os moradores prometiam 
reerguê-la no próximo fim de semana, 
porque, como lembrou Zeli Almeida, 
“não vamos recuar enquanto não ouvi
rem os nossos gritos”,

(Sucursal de Porto Alegre)


